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RESUMO 
 
CARDOZO, Jorge de Oliveira Júnior. A contribuição de Rui Barbosa para a educação 
brasielira (1879-1895). Dissertação (Mestrado em Ciências da Educação) – Universidade 
Lusófona de Humanidade e Tecnologias. Lisboa, 2014. 
 
Na visão de Rui Barbosa, a educação brasileira era importante para o desenvolvimento 
intelectual da nação, daí ter tomado diversas iniciativas neste domínio, como dar pareceres 
sobre os projetos das Reformas escolares e escrever artigos sobre a educação em diversos 
periódicos. No jornal Diário de Notícias, por exemplo, publicou o artigo sobre a Escola 
Normal. A intenção de Rui Barbosa era a de contribuir para o desenvolvimento cultural e 
educacional do Brasil, e, por isso, teve um papel preponderante na concepção das reformas 
do ensino para que o país pudesse ser visto de forma mais positiva pelo mundo. Este 
projeto tem o objetivo de analisar as propostas educativas e curriculares de Rui Barbosa: (I) 
identificar o tipo de escola e modelos de ensino defendidos por Rui Barbosa; (II) explicitar os 
autores que influenciaram Rui Barbosa na concepção do seu ideário educativo; (III) analisar 
as intervenções parlamentares de Rui Barbosa sobre as questões educativas; (IV) identificar 
os órgãos da imprensa em que Rui Barbosa colaborou e (V) investigar se a educação e o 
ensino constituíram temas das suas reflexões e crônicas jornalísticas. O estudo será 
desenvolvido mediante uma pesquisa exploratória, de cunho bibliográfico, que visa buscar 
respostas por meio de levantamento realizado em livros e fontes diversas com o intuito de 
identificar, localizar e obter a informação acerca da importância deste autor para educação 
brasileira no período em estudo. É, assim, uma pesquisa elaborada a partir de material  
publicado, constituído principalmente de livros, artigos de periódicos, jornais da época e 
atualmente com material disponibilizado na Internet (Gil, 1991). Para o estudo proposto, foi 
utilizada a abordagem qualitativa, que apresenta como características marcantes o 
conhecimento como algo inacabado, em um refazer constante; a ênfase na interpretação do 
contexto em que a pesquisa se situa para uma apreensão mais completa do objeto; a 
revelação da realidade de forma completa e profunda, enfatizando a inter-relação dos seus 
componentes e a utilização de uma variedade de fontes de informações (Ludke e Andre, 
1986). O presente trabalho torna-se relevante, na medida em que pretende redimensionar a 
figura de Rui Barbosa como legislador militante, buscando orientações de ensino em países 
europeus, como França, Inglaterra, Alemanha, entre outros, que durante os séculos XVIII e 
XIX, eram referências na área educacional. Este projeto visa também ampliar debates 
acerca de questões educacionais e pedagógicas. A análise dos resultados desta pesquisa 
contribuirá para um maior conhecimento de contribuição de Rui Barbosa para o campo da 
educação e, principalmente, possibilitará que se repense o sistema educativo na época da 
transição do Império para a República Velha. 
 
Palavras-chave: Biografia de Rui Barbosa; Reforma do Ensino Primário, Secundário e 
Superior; Pensamento pedagógico. 
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ABSTRACT 
 
CARDOZO, Jorge de Oliveira Junior. The contribution of Rui Barbosa brazilian for education 
(1879-1895). Thesis (Master of Science in Education) - Lusophone University of Humanities 
and Technologies, Lisboa, 2014. 
 
As Rui Barbosa sees it, the Brazilian education was important to the intellectual development 
of the nation, so he has taken several initiatives in this field, such as giving opinions on 
projects of school reforms and writing articles on education in various periodicals. He wrote 
an article about the Normal School in the newspaper Diário de Notícias. Rui Barbosa's 
intention was to contribute to the cultural and educational development in Brazil, therefore he 
played a major role in the educational and design reforms so that the country could be 
viewed more positively by the world. This project aims to analyze the educational and 
curricular proposals by Rui Barbosa: (I) identify the school type and teaching models 
advocated by Rui Barbosa; (II) other authors that had influenced Rui Barbosa in the design 
of its educational ideals; (III) analyze the parliamentary interventions by Rui Barbosa on 
educational issues; (IV) identify media outlets that collaborated to Rui Barbosa’s work (V) 
Investigate whether the education and teaching were subjects toreflections and journalistic 
chronicles. This study will be developed through an exploratory research, with a bibliographic 
nature, which aims to seek answers through scan of books and various sources in order to 
identify, locate and obtain information about the importance of this author for Brazilian 
education in the study period. It is thus a deep drawn from previously published material, 
primarily of books, journal articles, and newspapers of the time currently available material 
on the Internet (Gil, 1991). We make use of a qualitative approach, analyzing detailed 
features, considering knowledge as something unfinished, in a constant redo; There is 
emphasis on the interpretation of the context in which the research takes place to a full 
apprehension of the object; the revelation of the reality of profound form, emphasizing the 
interrelation of its components and the use of a variety of information sources (LUDKE and 
ANDRE, 1986). This work is relevant to the extent that it seeks to resize the figure of Rui 
Barbosa as a militant legislator. He looked for teaching guidelines in European countries 
such as France, England, Germany, among others, during the eighteenth and nineteenth 
centuries. This project also aims to broaden discussions about educational issues, so far not 
recognized in the context of educational pedagogical discussions. The results of this 
research will contribute to the knowledge on education and especially possible to think again 
and again about the education system from Empire to the Old Republic. 
 
Key words: Rui Barbosa's Biography; Reform of Primary and high School; Educational 
issues; Pedagogical think. 
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Introdução 
 
Este trabalho pretende contribuir para uma reflexão acerca da importância de Rui 
Barbosa na educação brasileira. Tal reflexão se operacionilizará a partir da busca de alguns 
objetivos, a saber: identificar o tipo de escola e modelos de ensino defendidos por Rui 
Barbosa; explicitar os autores que influenciaram Rui Barbosa na concepção do seu ideário 
educativo; analisar as intervenções parlamentares de Rui Barbosa sobre as questões 
educativas; identificar os órgãos da imprensa em que Rui Barbosa colaborou e investigar se 
a educação e o ensino constituíram temas das suas reflexões e crônicas jornalísticas. 
Pretende-se saber de que forma os princípios educativos por ele defendidos foram 
aplicados nas reformas de ensino do Brasil no final do século XIX e qual o seu efetivo papel 
no processo político-pedagógico da Educação Brasileira no final dos anos oitocentos. 
O objetivo geral deste trabalho visa a analisar as propostas educativas e 
curriculares de Rui Barbosa e a forma como foram operacionalizadas no articulado 
legislativo das reformas de ensino brasileiras em finais do século XIX. Como objetivos 
específicos definimos os seguintes: identificar o tipo de escola, modelos de ensino e opções 
curriculares defendidas por Rui Barbosa; explicitar os autores que influenciaram Rui 
Barbosa na concepção do seu ideário educativo; analisar as intervenções parlamentares de 
Rui Barbosa sobre as questões educativas; identificar os órgãos da imprensa em que Rui 
Barbosa colaborou; investigar se a educação e o ensino constituíram temas das suas 
reflexões e crônicas jornalísticas. 
Este trabalho afigura-se-me relevante, na medida em que pretende redimensionar a 
figura de Rui Barbosa como legislador militante, buscando orientações sugeridas de ensino 
em países europeus, como França, Inglaterra, Alemanha, entre outros, que durante os 
séculos XVIII e XIX eram marcantes na área educacional, ampliando debates acerca de 
questões educacionais até então pouco conhecidas no contexto das discussões 
pedagógicas educacionais. A análise dos resultados desta pesquisa contribuirá para o 
conhecimento do campo da educação oitocentista e, principalmente, possibilitará que se 
repense o sistema educativo na época da transição do Império para a República Velha. 
Além das questões apresentadas, será possível observar que o pensamento de Rui 
Barbosa, através do seu posicionamento no cenário político, teve uma relevância para o 
Brasil, principalmente voltada para a questão social e o desenvolvimento econômico. 
A dissertação estruturar-se-á em cinco momentos, a saber: o capítulo um será 
dedicado ao enquadramento contextual e à vida de Rui Barbosa:  nele será apresentado seu 
percurso biográfico, tendo como propósito evidenciar a sua contribuição política e jurídica 
para a educação brasileira no século XIX. Em outra parte da história de vida, o conflito abre 
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a possibilidade da dissolução dos limites disciplinares que normalmente fazem parte do 
nosso cotidiano, os investigadores através de caminhos percorridos encontram algumas 
soluções para as naturezas diferentes, baseado na ciência sociológica (biografia da vida 
familiar). 
O capítulo dois tem por objetivo introduzir as principais bases teóricas e 
conceituais, sendo indispensáveis para a concretização deste trabalho. Terá como 
cooperação a literatura nacional e internacional no que se refere às questões do estudo, 
tendo em vista as investigações feitas por Gonçalves (2000), através da biografia que 
reconstroe um tempo histórico. A vida de Rui Barbosa é apresentada com base em autores 
como Viana (1949). Entretanto, esta pesquisa procurou ser justa com os homens fiéis, 
consignamos aqui a bibliografia e documentos consultados, principalmente a Casa de Rui 
Barbosa.  
O capítulo três será dedicado à metodologia aplicada neste trabalho. Procedemos a  
uma pesquisa exploratória, de cunho bibliográfico, com o intuito de buscar respostas por 
meio de levantamento realizado em livros e fontes diversas a fim de identificar, localizar e 
obter informações acerca da importância deste autor para educação brasileira no período 
em estudo. É, assim, uma pesquisa elaborada a partir de material bibliográfico artigos de 
periódicos, jornais da época e atualmente com material disponibilizado na Internet. 
O capítulo quatro abordará a temática educativa, propriamente dita, no pensamento 
pedagógico de Rui Barbosa. Serão levados em consideração resultados de pesquisas 
realizadas por Machado (2002), por sua relevância para compreender o projeto educacional 
modernizador para a sociedade brasileira proposto por Rui Barbosa no período de 1878 a 
1892. Será considerada também a contribuição de Lacombe (1984), ao apresentar o 
pensamento de Barbosa no processo da educação. Ainda neste capítulo, realizaremos uma 
análise documental de Pareceres e Decretos referentes às reformas do Ensino Primário, 
Secundário e Superior, à Libertação dos Escravos, à reforma eleitoral e à Constituição 
Republicana (1891), a fim de reunir elementos presentes no projeto educacional com a 
perspectiva de modernizar o ensino, contribuindo para o desenvolvimento educacional na 
epóca. 
Tem-se, também, como significativa a ampliação dos debates acerca de questões 
educacionais em Rui Barbosa, até então sequer reconhecidas no contexto das discussões 
pedagógicas educacionais, além de contribuir para o conhecimento do campo da educação 
e, principalmente, possibilitar uma melhor compreensão para o sistema educativo brasileiro 
na época da transição do Império para a República Velha, período em que viveu o pensador 
em questão.  
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Neste sentido, em função da complexidade e vastidão do tema, esta pesquisa não 
teria a pretensão de esgotar o assunto, mas tão-só contribuir para o alargamento de 
conhecimentos de um pensador de tamanha e expressiva importância na literatura e na 
educação brasileira – RUI BARBOSA. 
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Capítulo I 
 
Enquadramento contextual: A vida de Rui Barbosa 
 
Este capítulo será dedicado à vida de Rui Barbosa. Apresentaremos seu percurso 
biográfico, seguindo a ordem cronológica - tendo como propósito evidenciar a sua 
contribuição política e jurídica para a educação brasileira no século XIX. 
Rui Barbosa nasceu em Salvador – Bahia, na Rua dos Capitães, em cinco de 
novembro de 1849. Oriundo de uma família de profissionais liberais e políticos radicados, 
nesta cidade iniciou a sua vida em um importante momento político no Brasil, devido à 
extinção do Poder Moderador, o que acarretou automaticamente o término da monarquia. 
No ano de 1854, Rui Barbosa, com 5 (cinco) anos de idade, conseguiu aprender em 
15 (quinze) dias a analisar gramaticalmente e perceber a diferença entre as orações e a 
conjugação dos verbos regulares. Este feito foi resultado do método de ensino Castilho. 
Em 1861, aos 11 (onze) anos de idade, estudou no Ginásio Baiano, onde tinha 
como diretor da escola o Prof. Abílio César Borges1, revolucionário do ensino brasileiro, 
sendo uma das grandes personalidades pedagógicas da época. 
Ao completar quinze anos de idade, em dezembro de 1864, finaliza seus estudos, 
sendo contemplado com um prêmio: medalha de ouro. Além disso, foi atestado certificado 
pelo Frei Antonio da Virgem Maria Itaparica2 para ensinar matemática até o grau superior e 
também lecionar filosofia. 
No ano de 1865, Rui Barbosa, aos 16 anos, faz a leitura da primeira obra literária 
em versos alexandrinos no Ginásio Baiano, onde estudou. No mesmo ano, fez seu primeiro 
discurso na entrega de prêmios nesse mesmo ginásio. No ano seguinte, matricula-se no 
curso de Direito, Faculdade de Direito do Recife, situada na Rua do Hospício. Inicialmente 
Rui Barbosa mora em Olinda, no Mosteiro de São Bento.  
A morte de sua mãe, em 1867, muda a vida de Rui Barbosa. Logo em seguida, foi 
diagnosticada uma congestão cerebral, tendo obtido uma medíocre classificação na 
disciplina de Direito Natural. 
Para o mundo da intelectualidade, Rui Barbosa desenvolveu um trabalho relevante, 
mesmo sem pertencer à elite. Filho de família de classe média, influenciou com seus 
escritos e pronunciamentos a transição do Império à República Velha. 
 
                                                 
1 Abílio César Borges, primeiro e único Barão de Macaúbas (1824 -  1891), foi médico e educador brasileiro. 
 
2 Antônio da Virgem Maria Itaparica (1813 – data da morte ignorada) foi sacerdote e professor de filosofia e 
teologia. 
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Podemos destacar algumas atuações do recém-chegado a São Paulo: Ingressou 
como segundo orador num grêmio literário. Sete meses depois, em outubro de 1868, 
assumiu a presidência do Ateneu Paulistano. A essa época, já havia ingressado na 
maçonaria, na Loja América, e contribuiu para vários jornais, acadêmicos ou ligados ao 
Partido Liberal. Neste mesmo ano, faz a sua estréia na imprensa, cooperando para a 
realização em O Ipiranga, O Independência, jornal político e literário e eleito redator-chefe 
da Imprensa Acadêmica. Em agosto de 1868, faz seu primeiro discurso político, 
cumprimentando José Bonifácio3, o Moço. (Gonçalves, 2000, p. 21)  
Em 1869, com 22 anos, solteiro e ainda estudante, Rui Barbosa foi iniciado na 
Maçonaria, com o número 101. Nascido em 5 de novembro de 1849, no período da posse 
da Maçonaria, é possível que tenha havido uma alteração em sua idade, pois não era 
permitido menor. Esta prática era tida como normal na época, tendo também ocorrido com 
Joaquim Nabuco4 e Quintino Bocaiúva5 (iniciado na Loja Piratininga). Na realidade, como 
esse quadro era feito no início do ano, Rui, nascido a 5 de novembro de 1849, tinha apenas 
20 anos. Entendemos que o estudo da Academia Paranaense de Letras Maçônicas leva a 
crer que tenha sido alterada a sua idade, indicando o aumento da mesma, para permitir a 
sua iniciação com idade menor do que a regulamentar.  
Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva6, venerável mestre, Presidente 
da Loja América – Moçonaria, por sua vez, compreendeu as razões de Rui Barbosa e em 
momento algum levou esse assunto da Maçonaria para outros ambientes. Apesar de Rui 
não ter mais voltado à Maçonaria, sempre falava com carinho e respeito, admitindo ter sido 
maçon por acaso. De acordo com a colocação do autor, é possível entender que a 
sociedade maçônica não revela muitos assuntos para o seu ambiente externo, assim 
reservando cada vez mais as questões discutidas em seu ambiente interno. Apesar de Rui 
Barbosa ter sido aluno de Antônio Carlos na graduação, entrou em conflito de idéias com 
este diversas vezes, quando o assunto era o movimento pela abolição da escravatura no 
Brasil, apresentando seu pensamento e fundamentando a incompatibilidade, sendo 
totalmente destemido, mesmo com a possibilidade de retaliação no ambiente da Faculdade.  
                                                 
3 José Bonifácio de Andrada e Silva (1763 -1838) foi naturalista, estadista e poeta brasileiro. É conhecido 
pelo epíteto de "Patriarca da Independência" por ter sido uma pessoa decisiva para a Independência do Brasil. 
 
4 Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de Araujo, (1849-1910) foi político, diplomata, historiador, jurista, jornalista e 
um dos fundadores da Academia Brasileira de Letras. 
 
5 Quintino Antônio Ferreira de Sousa Bocaiuva (1836 - 1912) foi jornalista e político brasileiro. 
 
6 Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva (1830 – 1902). Foi doutor em direito, Lente da Faculdade 
de Direito do Largo São Francisco, advogado, deputado provincial e deputado geral por São Paulo durante o                 
II Império. 
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Ainda em 1869, Rui Barbosa inaugura o Jornal Radical Paulistano, “A Emancipação 
Progride” – primeiro artigo publicado neste jornal, sendo consagrado como o clássico da sua 
luta abolicionista. Proferiu no Clube Radical a conferência “O Elemento Servil”, suplicando 
pela Lei Feijó7. Conforme a publicação do artigo, é possível ententer a importância desta lei 
no cenário apresentado na época da luta de Rui Barbosa para eliminar a questão do 
elemento servil. Para a luta da abolição, na visão de Eleito para Comissão Econômica da 
Sociedade Acadêmica, a Lei Feijó era um dos instrumentos de fundamental importância 
para acabar com a questão do servo, no período do século XIX. Neste período, Barbosa 
lutava também nos jornais pelo seu posicionamento através de artigos, tentando convercer 
políticos e a oligarquia. 
Em 1870 recebe o grau de Bacharel em Direito pela Faculdade de São Paulo 
antecipadamente, por motivo de doença, viaja para Bahia ainda adoecido e vai morar em 
Plataforma. Com o seu trabalho, se destacou pela grande contribuição para a renovação da 
cultura da época no país.  Gonçalves (2000), em sua obra “Pondo a idéia em seu lugar”, 
afirma que Rui Barbosa desenvolveu um trabalho para o mundo da intelectualidade. 
Neste momento foi observado que Rui Barbosa sempre almejou desenvolver um 
bom trabalho, seja para a política, educação e a intelectualidade, por isso não se importou 
em não ser filho de uma família da elite, pois esse fato não impediria suas contribuições. 
Seu apoio intelectual ao movimento abolicionista e a participação no jornal Diário da 
Bahia em 1872 foram relevantes. Teve igualmente, como deputado, um papel interveniente 
no palco político. As questões da educação e ensino concitaram o seu interesse. Como 
orador da Loja América, submete o projeto de libertação do ventre das escravas 
pertencentes a maçons e firma o compromisso, sendo como condição prévia para o 
ingresso dos iniciantes. É possível destacar o trabalho realizado na pesquisa sobre a 
questão da raça, principalmente no período histórico do abolicionismo no Brasil, com a 
intenção de apresentar ideias, através de discussões políticas. Como consequência da 
constestação sobre o projeto abolicionista, criou-se a Lei do Ventre Livre8 em 1871. 
Ingressa no Partido Liberal baiano em 1871, criado no período de 1837 e extinto 
com a Proclamação da República, em 1889. Tratava-se da ideia da defesa dos interesses 
dos senhores rurais e das camadas médias urbanas sem compromissos diretos com a 
escravidão. 
                                                 
7 Declara livres todos os escravos vindos de fora do Império, e impõe penas aos importadores dos mesmos 
escravos. Decretou o término do tráfico de escravos. 
 
8 Declaração de condição livre os filhos de mulher escrava que nascerem desde a data desta lei, libertos os 
escravos da Nação e outros.  
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Iniciou sua vida forense em 1872, especificamente como advogado, no escritório do 
Conselheiro Manuel Pinto de Sousa Dantas9 e estreou no jurí no estado da Bahia, atuando 
como auxiliar de acusação, tendo sucesso na condenação do réu Antônio Tavares da Silva 
Godinho, tornando esse fato público com grande repercussão na imprensa.  
Rui Barbosa substitui o Promotor José Ferreira da Silva, recebe a nomeação para 
exercer a função de Promotor Adjunto no processo de tentativa de roubo na Tesouraria-
Geral da Bahia.  Foi indicado para o Jornal Diário da Bahia, instalado no solar dos Condes 
de Passé, no Largo do Teatro, tornou-se redator-chefe com apenas 23 anos, onde 
permanece até 1878. No mesmo ano, através do Diário da Bahia, foram publicados artigos 
iniciando uma campanha em detrimento da reforma eleitoral, em defesa da eleição direta. 
Nomeado diretor do Jornal Diário da Bahia em 1873, escreveu diversos artigos de 
origem britânica nas colunas do jornal, citando Brougham, Junius, Burke, Gladstone e 
Macaulay, em proteção aos parlamentaristas, atacados pelos republicanos. No mesmo ano, 
redigiu artigos sobre eventos religiosos no estado brasileiro de Pernambuco.  
Seu pai revela que: 
 
[...] "poucos o igualam", que ele "foi aplaudido de um modo que me comoveu", e 
ainda "dizem-me que é superior a José Bonifácio e sustentam que certamente 
hoje não se fala melhor do que ele.”.  
Disponível em: <http://www.gfaluzesdouniverso.org.br>. (Acesso em: 15 agosto 
2013) 
 
Rui Barbosa preocupado com a sua saúde faz um tratamento na Europa e viaja  
 
[...] para a França, na companhia do advogado Manuel Pinto de Sousa Dantas e 
de seu filho Rodolfo (Rodolfo Epifânio de Sousa Dantas), o melhor amigo de Rui, 
também doente. Quatro meses na estação de águas sulfurosas Enghiens-les-
Bains, e volta à Bahia, revigorado, em novembro. (Brasil, Fundação Casa de Rui 
Barbosa 1999, p. 40) 
 
No ano de 1874, acontece um fato na carreira jurídica de Rui Barbosa que seria a 
 
[...] primeira derrota forense de RB. Em acórdão desta data, o Tribunal de Relação 
da Bahia dá provimento à apelação de Moreira & Cia. (clientes de Antônio Eusébio 
Gonçalves de Almeida, primo e futuro adversário de RB na Assembléia Provincial 
em 1878), reformando a sentença de proníncia e julgando nulo o processo movido 
por Meuron & Cia. (cliente de RB), numa questão de crime contra a propriedade 
industrial, publicada na Bahia pela Tipografia do Diário da Bahia, em 1874. Mais 
tarde, já sem a participação de RB, o acórdão é reformado. (Brasil, Fundação 
Casa de Rui Barbosa,1999, p. 40) 
 
                                                 
9 Manuel Pinto de Sousa Dantas, também conhecido pelo nome de Senador Dantas (1831 - 1894) foi 
advogado e político brasileiro. 
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Com pensamento na eleição direta, foi realizado um pronunciamento no Teatro São 
João – Bahia e publicado no Jornal Diário da Bahia. Em 1875, realiza outro pronunciamento, 
instigando a população para demonstrar reação contra o recrumento militar, um objeto de 
legislação. No dia posterior, acontece um importante incidente relacionado às homenagens 
da Independência da Bahia. Em momento algum Rui Barbosa esmorece sobre suas lutas. 
Neste momento, organizando a Campanha em favor dos escravos, sendo publicado no 
Jornal Diário da Bahia, com a sua autoria e intitulado pelos escravos ‘Às Senhoras Baianas’ 
e consequentemente produzindo a obra Decenário de Castro Alves. 
Rui Barbosa publica no Diário da Bahia um artigo sobre o Decreto nº 5.993. O teor 
desta ordenação, com força de lei, seria a concessão da anistia aos bispos, governadores e 
outros eclesiáticos das dioceses de Olinda e Pará. Foi intolerante com a Classe eclesiástica. 
Aproveitando o momento em que assumiu como 1º vice-presidente em exercício do 
Conservatório Dramático, expediu uma carta ao presidente da Província da Bahia, Dr, Luís 
Antônio da Silva Nunes10, externando a intolerâncio ao clero. 
No dia 21 de julho de 1876, voltou a combater alguns assuntos polêmicos do país. 
Proferiu a conferência sobre a “Situação da Questão Religiosa” ou “A Igreja e o Estado”, na 
sede da Loja Maçônica Grande Oriente Unido do Brasil - Vale dos Beneditinos (RJ). Para 
combater o absolutismo, a idéia de Rui Barbosa seria uma Igreja livre no Estado livre. 
Discursou num jantar, sendo dirigido pelo Barão de Cotegipe11, em demonstração de 
respeito pelo Ministro do Chile, Guilherme Blest12. 
O conceito da palavra laicismo vem do grego “laico” e do latim “laicu”. Conforme o 
pensamento de Bobbio (2004): 
 
O conceito moderno de laicismo abrange em si não apenas a distinção entre 
Estado e Igreja, mas também a concepção da Igreja como sendo associação 
voluntária. Estes dois elementos aparecem no pensamento dos puritanos ingleses 
do século XVII, nos escritos de John Milton sobre a liberdade religiosa e de John 
Locke sobre a tolerância. O princípio segundo o qual “o Estado nada pode em 
matéria puramente espiritual, e a igreja nada pode em matéria temporal” é 
afirmado por Locke na Epístola de tolerantia (1689): o poder político não deve 
emitir juízos sobre religião, não tendo competência para fornecer definições em 
matéria de fé; do seu lado a Igreja deve manter a própria autoridade no campo 
espiritual que lhe é próprio. (p. 671). 
 
A proposta de Rui Barbosa e Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de Araujo, referente 
ao Estado Laico, era difundir, principalmente quando falava sobre a Igreja e o Estado, o 
pensamento de disvincular de qualquer culto religião e ensino público, este devendo ser 
                                                 
10 Luís Antônio da Silva Nunes, (1830 - 1911) foi político brasileiro. 
 
11 João Maurício Wanderley, (1815 - 1889) foi político e diplomata baiano. 
 
12 Guilherme Blest Gana, (1829 - 1905) foi um poeta chileno. 
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mantido pelo governo em qualquer religião. A Constituição Norte Americana serviu como 
exemplo para a Constituição Republicana Brasileira, segundo Mendonça (1995, p.136): 
 
A Alguns políticos, intelectuais liberais e positivistas como Tavares Bastos, Ruy 
Barbosa, Abreu Lima e, quem sabe, até o imperador denotava-se um nível de 
interesse que seguramente não foi o religioso. Ele se deu no plano intelectual, 
jurisconstitucional, político e ideológico, em voga no momento. 
 
Rui Barbosa, quando falava sobre a Igreja e o Estado, tinha um posicionamento 
muito firme e tinha a certeza da 
 
[...] separação da Igreja do Estado era uma necessidade, avidamente entregou-se 
à leitura de autores como Filbert Eugenie Michaud, Tondini, Felix-Antoine 
Dupanloup, Wilhelm Ketteler e Ignaz von Döllinger. Cada dia mais se aproximava 
dos maçons. Já casado e morando no Rio, no dia 6 de abril de 1877, numa 
manifestação no Grande Oriente em homenagem ao Conselheiro Dantas, que 
havia defendido os maçons na Questão Religiosa, Rui foi escolhido para saudar 
Saldanha Marinho. Este respondeu-lhe, chamando-o de "o jovem mais esforçado, 
propugnador das conquistas da civilização e do progresso" e o convidou a traduzir 
O Papa e o Concílio, de Janus, pseudônimo de Döllinger, um livro que se 
constituía um libelo infame para a Igreja. Em pouco tempo a tradução ficou pronta, 
mas Rui incorporou ao trabalho uma introdução maior do que a parte traduzida. 
Disponível em: <http://www.casaruibarbosa.org.br>. (Acesso em: 19 agosto 2013) 
 
Sem dúvida, sobre a questão religiosa, ele não aceitava algumas posições da 
Igreja, e por isso mantinha a luta para que houvesse uma reversão deste posicionamento 
perante esta instituição religiosa, fazendo o possível para que acontecesse a separação da 
Igreja e o Estado. Segundo Braga, Rui Barbosa tinha uma posição em relação à Igreja, 
conforme apresenta o texto: 
 
Na concepção de Rui Barbosa, a crença não prejudicaria o desenvolvimento 
intelectual do povo. E é justamente a junção entre ciência e fé que possibilitariam 
definitivamente a liberdade e a igualdade. Diante dessa conclusão ele chega a um 
ponto central – o catolicismo romano conspira – “Contra a ciência e a consciência, 
entre a história e o evangelismo, entre a liberdade e o progresso. 
Disponível em: <http://www.intellectus.uerj.br/Textos/Ano3n2>. (Acesso em: 21 
dezembro 2013) 
 
Mais uma vez Rui Barbosa foi perseverante na forma de pensar em relação à 
divisão da Igreja e o Estado, conforme descreve o texto abaixo:  
 
Ruy Barbosa, como relator da Constituição Republicana, era também o principal 
operador da nova teoria de Estado. Para ele, o novo quadro constitucional 
consubstanciaria os direitos fundamentais insofismáveis e inalienáveis que 
constituem o ethos democrático do direito para o Estado Moderno. Além disso, 
ressaltava a necessidade de apontar as exigências para a construção de uma 
metodologia jurídica constitucional segregada da Igreja Romana ou de 
pressupostos religiosos. Nesta perspectiva, chega à conclusão de que o Estado 
moderno, e laico, está consubstanciado de valores racionais e científicos, os quais 
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rompem com a metafísica simplista que era de propriedade da religião ou da 
instituição chamada (Igreja). Ele com essas idéias não expressavam uma 
ideologia atéia, até porque era um católico convicto. O Estado laico, não pode 
consentir na união da Igreja com o Estado, e nem no ensino religioso nas escolas. 
Pelo espírito laico puro, qualquer cidadão pode exercer seu direito de culto, sem o 
embargo do Estado. Neste sentido, o Estado é um ente agnóstico, ou seja, não 
tem e não pode ter religião. Não pode legislar sobre religião ou matéria religiosa. 
Prima pelo ensino leigo, pois o agnosticismo do Estado era decorrente não só do 
regime, mas de sua essência filosófica. Nesta perspectiva, o liberalismo do Estado 
laico deve manter a neutralidade das religiões, ao mesmo tempo em que não pode 
impedir ou transigir a difusão delas por decreto ou por força pública. O ethos do 
Estado laico, portanto, em matéria de religião, é a imparcialidade. Dessa forma, o 
Estado laico cuida da democracia na ordem moral e jurídica, traduzindo-a na 
igualdade absoluta de direitos e deveres do cidadão. 
Disponível em: <http://livros01.livrosgratis.com.br/cp060853.pdf>. (Acesso em: 21 
dezembro 2014) 
 
 
Rui Barbosa explicava sobre a questão do rompimento da relação Igreja e Estado, 
sendo imprecindível a liberdade religiosa, como apresenta o texto abaixo: 
 
Perlustrando, há vinte anos, este tópico, num livro onde expunha em síntese o 
conjunto das suas opiniões na questão religiosa e suas relações com a liberdade, 
escreveu o diretor desta folha: “Outra conseqüência palpavelmente lógica do 
regímen separatista (Igreja-Estado) seria a abolição das nunciaturas, legações, 
embaixadas, de todas e quaisquer comunicações oficiais, enfim, entre o Estado e 
a Cúria. Inaugurada a liberdade religiosa, nas amplas proporções em que o 
espírito do direito nacional e o interesse político a estão reclamando entre nós, a 
eliminação dessas anomalias anacrônicas seria um resultado suavemente natural 
da grande premissa.” Mas, neste particular, o juízo da mocidade cedeu em nós à 
reflexão da idade madura. Sem nos desviar dos nossos sentimentos liberais 
quanto às relações entre a igreja e o estado. (Barbosa, Imprensa, 14 de novembro 
de 1898. Obras Seletas, vl.7). 
 
 
A liberdade religiosa interpretada por personalidades, a saber: Rui Barbosa e o 
constitucionalista português Jorge Miranda13, como apresenta neste texto.  
 
A separação entre Igreja e Estado, adotada nos Estados Unidos desde a Emenda 
nº1, de 1.791, decorre diretamente do direito à liberdade religiosa, princípio básico 
de toda a política republicana. Modernamente, é reconhecida pelas constituições 
da maioria dos Estados democráticos, e também por diversos tratados 
internacionais. O constitucionalista português Jorge Miranda ressalta a importância 
da liberdade religiosa, e afirma que ela está "no cerne da problemática dos direitos 
humanos fundamentais, e não existe plena liberdade cultural nem plena liberdade 
política sem essa liberdade pública, ou direito fundamental". Para Rui Barbosa, "de 
todas as liberdades sociais, nenhuma é tão congenial ao homem, e tão nobre, e 
tão frutificativa, e tão civilizadora, e tão pacífica, e tão filha do Evangelho, como a 
liberdade religiosa." No Brasil, a separação entre a Igreja e o Estado foi efetivada 
em 7 de janeiro de 1.890, pelo Decreto nº 119-A, e constitucionalmente 
consagrada desde a Constituição de 1.891. Até 1.890, o catolicismo era a religião 
oficial do Estado e as demais religiões eram proibidas, em decorrência da norma 
do art. 5º da Constituição de 1.824. O catolicismo era subvencionado pelo Estado 
e gozava de enormes privilégios. 
                                                 
13 Jorge Manuel Moura Loureiro de Miranda (Braga - Portugal, 15 de Abril de 1941) é um professor de Direito, 
constitucionalista e jurisconsulto português. 
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Disponível em: <http://jus.com.br/artigos/2320/separacao-entre-igreja-e-estado >. 
(Acesso em: 22 dezembro 2014) 
 
Notamos que, na visão dos pensadores ingleses John Milton14 e John Locke15, não 
era possível a questão coercitiva por parte do Estado sobre o aspecto da imposição do 
julgamento sobre a matéria religiosa, deixando que a Igreja apenas administrasse no campo 
espiritual. 
No que diz respeito ao pensamento de Rui Barbosa sobre a Igreja e o Estado, o 
mesmo entendia que o Estado laico não podia permitir a junção da Igreja com o Estado, 
tampouco permitir que o Estado pudesse legislar sobre a questão da religião, ficando 
apenas com que concerne a sua competência (moral e jurídica). 
Observamos que o intelectual Jorge Manuel Moura Loureiro de Miranda destacava 
a relevância sobre a liberdade religiosa, influenciando a questão cultural e política, sendo 
fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade. Na ótica de Rui Barbosa, a 
liberalidade sobre a questão religiosa pode ser considerada como ilustre, sublime por ser tão 
importante para o homem. 
Rui Barbosa sempre tratou o aspecto educacional com muita responsabilidade em 
sua vida nas diversas esferas: política, intelectual e pedagógica. Desta forma, o seu 
pensamento educacional será apresentado através do Lourenço Filho (1949, p.14), como 
exprime o texto abaixo: 
Na coleção das <<Obras Completas>>, os escritos pedagógicos darão de sete a 
oito tomos. Quaisquer que tenham sido, aliás, as circunstâncias, a forma de 
produção e a extensão, bastariam esses escritos para que o nome do autor fosse 
incluido no rol dos nossos maiores pedagogistas, e para que o seu pensamento 
tivesse incluído, como continua a influir sôbre gerações sucessivas de mestres e 
estudiosos da especialidade, em nossa terrra. Várias são as razões dêsses fatos. 
A primeira é a de que Rui, como em tanta outra coisa, figura como precursor. Foi 
sem dúvida, no Brasil, o primeiro a tratar da pedagogia como problema integral de 
cultura, isto é, problema filosófico, social, político e técnico, a um só tempo. A 
segunda é a de que tais escritos não se separam do conjunto de sua vida pública, 
nela representando, muitas vêzes, a chave para a compreensão de muitas 
passagens de suas lutas, e de mudanças que apresentou em certas idéias e 
atitudes. Por último, a oportunidade com que trabalhou tais assuntos, em momento 
de rápida evolução de doutrinas sociais e educativas, no mundo em geral, e em 
nosso país em particular. [...] Para exemplificar: tão-somente por ela é que 
podemos compreender o discurso de 6 de maio de 1882, com que Rui defendeu o 
programa, não expressamente formulado, do gabinete Martinho Campos; os 
pequeninos apartes com que pontuou a justificação de dois projetos de Rodolfo 
Dantas, sôbre a criação de um liceu feminino e de um fundo escolar nacional; o 
                                                 
14 John Milton (1608 - 1674) foi um poeta, polemista, intelectual e funcionário público inglês da Comunidade da 
Inglaterra. 
 
15 John Locke (1632 - 1704) foi um filósofo inglês e ideólogo do liberalismo, sendo considerado o principal 
representante do empirismo britânico e um dos principais teóricos do Contrato social1. 
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sensacional discurso a propósito do centenário do Marquês de Pombal – 
sensacional pela extensão de quase três horas. 
 
Observamos através de um livro conhecido como ‘Obras Completas’ com a 
possibilidade de analisar a preocupação de Rui Barbosa com a questão educacional, 
conforme o seu pensamento educacional, em 1882, defendeu a criação de um liceu 
feminino e o fundo escolar nacional. Conforme apresenta a citação acima, isto demonstra 
todo um cuidado com os projetos de ordem educacional. 
Desta vez o seu pensamento educacional está voltado para dois aspectos, a saber: 
exercício no magistério e a criação de uma universidade:  
A única atividade docente de Rui Barbosa que se conhece é o de um curso 
noturno gratuito de alfabetização de adultos que ele ministrou com alguns colegas 
enquanto estudava direito em São Paulo. É que os professores que compunham a 
Comissão sabiam que, sem ter exercido o magistério profisionalmente, poucos 
homens públicos no Brasil tiveram, do problema da educação, a visão global que 
Rui Barbosa revelou em suas obras. E, dentro dessa visão geral, ainda menos 
tiveram uma tão funda preocupação com o problema universitário. Por notável 
coincidência, o primeiro artigo de Rui Barbosa de que se tem conhecimento versa 
exatamente sobre a criação da Universidade do Rio de Janeiro. (Lacombe, 
(1984, p. 210) 
 
Neste momento, percebemos que Rui Barbosa estava voltado para uma 
experiência diferente em sua vida: atuar no magistério, pois isto seria muito importante para 
compor a comissão de professores, corroborando para uma visão mais ampla voltada para o 
seu pensamento educacional baseados nos problemas da educação do Brasil, dando mais 
embasamento para as discussões. 
Na vida política de Rui Barbosa, foram apresentados os dois primeiros discursos 
como deputado geral proferido no Parlamento nacional e a sua superioridade como 
parlamentar em seu primeiro ano de atuação:  
E foram de fato discursos polêmicos que logo deram a Rui Barbosa destaque na 
nova legislatura de 1879. Após uma intervenção ligada a assuntos procedimentais 
da assembléia, Rui fez aquele que pode ser considerado seu primeiro discurso no 
Parlamento nacional e que atraiu grande atenção para a sua figura. Numa disputa 
entre um liberal e um conservador pelo reconhecimento da eleição para uma vaga 
na assembléia, Rui discursou contra seu correligionário. [...] Seu segundo discurso 
importante foi em defesa de uma atitude do governo imperial: ter dado o poder a 
um gabinete liberal e convocado novas eleições. Desta feita foi a duração do 
discurso, de quatro horas, que mais dispertou a atenção. Essa característica de 
seus discursos prontamente se incorporou à sua imagem popular. [...] Mas o maior 
triunfo de Rui Barbosa em seu primeiro ano de parlamentar nacional foi o 
verdadeiro duelo eloqüência que travou com Gaspar Silveira Martins. Este fora 
ministro da Fazenda do Gabinete Sinimbu, então no poder, mas lhe estava 
fazendo críticas depois de ter dele se desligado. Martins discordava da reforma 
eleitoral proposta por Sinimbu, que não dava direitos políticos aos não-católicos, 
ponto defendido pelo grupo democrata de era líder. Rui foi encarregado de 
defender o Gabinete Sinimbu na assembléia. (Gonçalves, 2000, pp. 35-36) 
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Em um primeiro momento, explicamos o comportamento de Rui Barbosa no cenário 
da política. Em primeiro lugar, destacamos o desempenho no seu discurso, sendo 
importante para a sua imagem como parlamentar.  Em um segundo momento, destacamos 
o tempo que conseguiu dispertar a atenção no parlamento pelo nível da sustentabilidade do 
seu discurso e pelo tempo. Este feito lhe deu uma imagem popular. Registramos o talento 
em seus discursos no plenário, sendo uma de suas armas importantes para comover o 
plenário na disputa com Gaspar Silveira Martins.   
Casou-se com Maria Augusta, sendo seu padrinho Manuel Pinto de Sousa Dantas 
– Senador Dantas, figura política importante da época, numa cerimônia proposta pelo 
político liberal, Cônego José Félix Pereira d’Áraújo. Em lua de mel, viaja para o Rio, 
especificamente na cidade de Nova Friburgo, hospedou-se na casa do Conselheiro Albino 
José Barbosa de Oliveira16. Possui um novo endereço residencial, Rua Direita da Piedade, 
em Salvador. 
No dia 23 de janeiro de 1877, morre o pai de Maria Augusta, colocando a família 
em situação difícil. No mesmo ano, fez o cortejo, representando a Comissão Central 
Permanente do Partido Liberal para o então General Osório17, quando aportou na Bahia em 
trãnsito para o Recife. A obra “O papa e o concílio” foi traduzida e publicada por Rui Barbosa 
em 1877. Posteriormente torna-se disponível para venda nas livrarias com uma edição de 
3.000 exemplares. Mais uma vez, publicou um artigo no Jornal Diário da Bahia, desta vez 
interpelou um ministro do parlamento, o Barão de Cotegipe, ocupando a pasta da Fazenda, 
sobre o Deputado Cesário Alvim18, sobre a participação no contrabando de propelines, 
realizado pelo conferencista Antônio Januário e membro da sociedade da Masset & Cia, 
onde o Barão de Cotegipe era o sócio capitalista. 
Aos 29 anos, em 1878, foi eleito deputado na Assembléia Legislativa Provincial. O 
presidente desta casa, Aristides César Espínola Zama, convida Rui Barbosa para compor a 
mesa provisória da 1ª sessão preparatória. Na 3ª sessão preparatória, manifestou o que 
pensa sobre a competência da Câmara de Vereadores para reconhecer a diplomação dos 
deputados, e ainda nessa sessão, é anunciado eleito. Posteriormente ao juramento dos 
deputados, Rui Barbosa foi escolhido para fazer parte da 1ª Comissão de Fazenda. Mais 
uma vez, proferiu um extenso discurso sobre liberdade comercial e crise no abastecimento 
de farinha de mandioca. Ele era a favor da proposição escrita apresentada a uma câmara 
                                                 
16 Albino José Barbosa de Oliveira (1809-1889) foi magistrado brasileiro. 
 
17 Manuel Luís Osório, primeiro e único barão, visconde e marquês do Herval, (1808 - 1879) foi 
um militar, político e monarquista brasileiro. 
 
18 José Cesário de Faria Alvim Filho (1839 -1903) foi advogado, economista, fazendeiro e político brasileiro. 
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legislativa sobre a exportação farinha de mandioca, o que posteriormente foi levado ao 
conhecido público através do Jornal Diário da Bahia. 
Outro fato importante neste ano foi o nascimento de sua primeira filha, Maria Adélia. 
Rodolfo Dantas é convidado para ser o padrinho. A ligação política era muito grande. 
“Apesar de ter contado com colaboradores como Rodolfo Dantas, foi Rui Barbosa o grande 
redator do projeto, que estabelecia eleições legislativas diretas, acabando com distinções 
entre votantes e eleitores”. (Gonçalves, 2000, p. 21) 
Neste estudo aparece como principal referência o Decreto nº 7.247 de 19/04/1879, 
que tinha como proposta a Reforma Leôncio de Carvalho, com o intuito de mudar o ensino 
primário e secundário no município da Corte e o Superior em todo o país. Era de 
competência do Poder Legislativo aprovar esse decreto. Rui Barbosa ganhou a eleição em 
1878, sendo empossado como Deputado Geral, em junho de 1880. Neste ano, integrou-se a 
Comissão de Instrução Pública na Câmara dos Deputados, e a Reforma do Ensino já se 
encontrava na Comissão de Instrução da Câmara para a execução do parecer. Rui Barbosa 
foi designado como relator e tinha a intenção de apresentar um único parecer, porém a 
pressão do Parlamento e a premência do tempo aliada à dificuldade em documentarem-se 
com o mais completo material de estudo, encomendado na Europa e América, resultou a 
divisão do relatório em duas partes (Reforma do Ensino Primário e Reforma do Ensino 
Secundário e Superior). 
Como deputado geral, em 1879, faz seu primeiro discurso na Assembléia Geral 
Legislativa da Corte para proteger um político pertencente a outro partido, o conservador 
João Mendes de Almeida19, em oposição à questão apresentada por Bernardo José Pinto 
Gavião Peixoto20.  Em abril deste ano, Rui Barbosa organiza pareceres sobre a reforma do 
ensino primário e secundário no município da Corte e será exposto em 1882 e 1883. Mais 
uma vez articulou na Câmara um discurso de profunda importância, sob a ótica da situação 
liberal em proteção aos mestres do parlamentarismo da Europa e divulgou no Jornal Diário 
da Bahia. No mesmo ano, foi convocado a proteger o Gabinete Sinimbu em virtude do 
ataque de Silveira Martins21. Na época era considerada uma celebridade na oratória nas 
sessões do Parlamento do Império e Rui Barbosa foi brilhante em seu pronunciamento, se 
projetando no cenário político e intelectual da Corte.  
                                                 
19 João Mendes de Almeida (1831 - 1898) foi jurista, político, jornalista e líder abolicionista brasileiro. 
 
20 Bernardo José Pinto Gavião Peixoto (1791 - 1859) foi um militar e político brasileiro. 
 
21 Gaspar da Silveira Martins (1835 - 1901) foi magistrado e político brasileiro. 
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Colaborou com a organização dos pareceres sobre o Decreto nº 7.247, criado pelo 
professor Carlos Leôncio de Carvalho22 e ocupou uma posição na comissão após o governo 
decretar a seguinte questão: 
 
[...] a reforma do ensino primário e secundário da Corte e o superior em todo o 
Império, Rui, relator da Comissão de Instrução Pública na Câmara de Deputados, 
defendeu as idéias sobre educação herdadas de seu pai, que muito combinavam 
com seus ideais políticos, e produziu dois extensos pareceres. Pregou, como idéia 
central da reforma, a liberdade de ensino, a alfabetização das massas, o ensino 
nas universidades. Além disso, traçou um plano de reformas tal, que revelou um 
estudo amplo das instituições educativas mais adiantadas. Adotou o lema: 
Educação é preparação para vida completa e vida completa exige educação 
integral. 
Disponível em: <http://www.casaruibarbosa.org.br>. (Acesso em: 20 de agosto 
2013) 
 
Em março de 1880, Rui Barbosa recebe a incumbência do Conselheiro Manuel 
Pinto de Sousa de redigir o projeto de Reforma Eleitoral que muitos conhecem como Lei 
Saraiva - Lei do Senso ou da Eleição Direta - exposta na sessão da Câmara dos Deputados 
de 07/01/1881, aprovado por meio do Decreto nº 3.029, pediu em benefício da nomeação do 
Conselheiro Albino José Barbosa para ocupar o cargo de presidente do Supremo Tribunal 
da Justiça. 
Com previsibilidade para terminar seu mandato de deputado geral em 28/06/1880, 
volta para o estado da Bahia com a família e reabre seu escritório para continuar sua 
carreira jurídica. No mesmo período nasce o terceiro filho. No ano de 1881, foi designado 
para tornar-se membro do Conselho Superior do Ensino provincial da Bahia, sem 
gratificação. 
Para mostrar veneração aos 10 anos de morte do poeta Castro Alves, Rui Barbosa 
discursou de forma eloquente na primeira solenidade no Teatro São João e articulou sobre o 
tema, Elogio do Poeta e consequentemente tornou público e notório através do Jornal Diário 
da Bahia. Luís Antônio Barbosa de Almeida23, através da coluna do Monitor, atacou Rui 
Barbosa, que era contrário às ideias do presidente da Província, o Visconde de 
Paranaguá24. Rui Barbosa apresentou o seu programa de governo para cada eleitor do 
distrito baiano, explicando porque concorreria, e apresentou para o Brasil uma campanha 
política totalmente diferente dos padrões tradicionais, fato que o levou a vencer a eleição do 
adversário José Eduardo Freire de Carvalho. 
                                                 
22 Carlos Leôncio da Silva Carvalho (1847 - 1912) foi advogado, professor, ministro do Império e político 
brasileiro. 
 
23 Luís Antônio Barbosa de Almeida (1812 - 1892) foi político brasileiro. 
 
24 Francisco Vilela Barbosa (1769 - 1846) foi Visconde de Paranaguá. 
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Em 1882, Rui Barbosa constituiu uma sociedade com Rodolfo Dantas, resultando 
na abertura de um escritório jurídico na cidade do Rio de Janeiro. Em pouco tempo, a 
advocacia lhe proporcionou bons resultados financeiros, e com essa nova fase na sua vida 
profissional, houve uma mudança significativa em sua vida econômica. Essa transformação 
aconteceu em 1884 e foi um período muito importante para ele, pois lhe deu condições de 
eliminar dívidas deixadas pelo seu pai. Ainda nesse período, mudou-se para uma casa na 
praia do Flamengo, na cidade do Rio de Janeiro. Gonçalves (2000) lembrou a chegada, pela 
segunda vez, de Rui Barbosa no parlamento do Império, dando continuidade para 
aprovação dos seus projetos e pedindo apoio, conforme apresenta o texto: 
 
Começou em 1882 seu segundo mandato parlamentar no Império. Com o novo 
gabinete liberal de Martinho Campos25, Rui pôde trabalhar muito: é que seu 
amicíssimo Rodolfo Dantas26 recebeu a pasta do Império, tornando-se aos 27 
anos o mais jovem ministro que o Brasil já tivera. Rui lançou-se, esperançoso, em 
um projeto que há muito tempo acalentava: a reforma do ensino. Apresentou em 
abril na Câmara um Projeto de Reforma de Ensino Secundário e Superior, 
acompanhado de um parecer. Era um tratado do que havia no mundo de mais 
moderno em educação, projetos que outros julgaram inexequíveis no Brasil. Para 
ele, era a chance de civilizar o país e fazer de seus habitantes cidadãos. Mas 
frustrou-lhe as esperanças a pronta queda do gabiente de que Rodolfo fazia parte, 
não podendo mais obter pela intercessão do amigo a satisfação de seus planos. 
"Apresentou ainda, porém, um Projeto de Reforma do Ensino Primário e um 
parecer sobre ele, mas nenhum deles obteve êxito político.” (Gonçalves, 2000, p. 
40) 
 
 
Devemos nos lembrar de que Rui Barbosa sempre esteve preocupado com um 
ensino de qualidade para o Brasil. No mês de novembro, preocupado com o crescimento do 
país, falou de forma eloquente, visando à projeção do Brasil no cenário internacional. Esse 
momento acontece:  
 
No Liceu de Artes e Ofícios pronuncia o discurso O Desenho e a Arte Industrial, 
publicado no Rio de Janeiro pela Tipografia Hildebrandt, em 1882, e republicado 
no Rio de Janeiro pela Oficina Gráfica do Liceu de Artes e Ofícios, em 1918, 
chamando a atenção para a importância da criação de um ensino técnico como 
base para a industrialização do País. (Brasil, Fundação Casa de Rui Barbosa, 
1999, p. 40) 
 
Para alargarmos nossos pensamentos de análise, a criação do ensino técnico foi 
importante sob a ótica do desenvolvimento industrial, conforme a luta de Rui Barbosa, uma 
vez que aumentaria a condição do Brasil para produzir em maior escala, com um efetivo 
maior de operário qualificado no processo de industrialização.    
                                                 
25 Martinho Álvares da Silva Campos (1816 - 1887) foi médico, senador e conselheiro do Império. 
 
26 Rodolfo Epifânio de Souza Dantas (1855 - 1901) foi advogado, jornalista e político brasileiro. 
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Rui Barbosa e Sancho de Barros Pimental27 passam a trabalhar juntos com Rodolfo 
Dantas em seu escritório jurídico, localizado na cidade do Rio de Janeiro, Centro - Rua do 
Rosário, 84. Em 1884, preocupado com a saúde de Maria Augusta, sua esposa e sob 
orientação médica, viajam para Campinas e instalam-se na fazenda Rio das Pedras, 
propriedade do Conselheiro Albino. Ao retornar para o Rio de Janeiro, possui um novo 
endereço, Praia do Flamengo, 14, onde residiu por dez anos, até mudar-se novamente para 
Rua São Clemente, 104, onde atualmente funciona a sede Fundação Casa de Rui Barbosa.  
Ainda neste ano, o imperador Dom Pedro II28 convidou Rui Barbosa ao paço de São 
Cristovão para receber o título de conselheiro, reconhecido pelos trabalhos prestados, 
totalmente voltados para a educação pública. O título de conselheiro foi recebido graças ao 
Conselheiro Lafaiete29. Rui Barbosa ficou com grandes esperanças de realizar o seu desejo 
de ser ministro, após Manuel Dantas assumir como primeiro-ministro, em função da queda 
de Lafaiete. Ficou triste por não ter recebido nenhuma pasta ministerial, mesmo assim 
aceitou o cargo de consolação de líder do gabinete da Câmara. 
Na continuação da sua luta política, acelerou o processo de abolição da 
escravatura com objetivo de determinar: 
 
[...] a emancipação obrigatória dos escravos com mais de 60 anos. Outra cláusula 
exigia que os proprietários declarassem a procedência de todos os seus escravos. 
Rui pretendia com essa estratégia fazer valer a chamada Lei Feijó, que em 1831 
abolira a importação de negros e que nunca fora posta em real vigor. Desde a 
faculdade Rui chamava a atenção para o desconhecimento e o desrespeito 
sistemático a essa lri, que fazia da maior parte da escravidão no Brasil não apenas 
imoral como também ilegal. Assim, visava com seu projeto a libertar, além dos 
sexagenários todos os negros trazidos ilegalmente para o país desde 1831. 
(Gonçalves, 2000, pp. 41-42) 
 
 José Antônio Saraiva30, que chega para comandar mais uma vez o governo liberal, 
tem o pensamento totalmente contrário deste governo, em relação à redução da idade dos 
escravos, sobre o projeto da emancipação. Com este novo governo, retringia-se o Projeto 
Dantas e alterava-se a idade de emancipação de 60 para 65 anos. Foi, assim, executado o 
novo projeto de indenização aos proprietários dos escravos e três anos de trabalho 
obrigatório quando o escravo completasse 65 anos. O Barão de Cotegipe aprovou e instalou 
                                                 
27 Sancho de Barros Pimentel (1849 - 1924) foi político brasileiro e presidente das províncias do Piauí,  Paraná e 
Ceará. 
 
28 Dom Pedro II (1825 - 1891) foi o segundo e último monarca do Império do Brasil, tendo reinado o país durante 
um período de 58 anos. 
 
29 Lafayette Rodrigues Pereira (1834 - 1917) foi jurista, proprietário rural, advogado, jornalista e político brasileiro. 
 
30 José Antônio Saraiva, o Conselheiro Saraiva (1823 - 1895), foi advogado e político brasileiro. 
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esse projeto que, em 1885, se transformou na Lei dos Sexagenários ou Lei Saraiva-
Cotegipe. 
Ainda em 1884, Rui Barbosa perde as eleições, sendo este fato decisivo para sua 
vida política. Sofre um isolamento político no fim do Império do Brasil e, com a chegada de 
novas idéias políticas, era cada vez mais difícil de aceitar a estrutura tradicional política da 
época e principalmente do Partido Liberal. Na época do Império (1831 - 1889), foi 
homenageado por Dom Pedro II, então imperador do Brasil, pelo reconhecimento de sua 
contribuição ao desenvolvimento da educação pública. Em 1886, continuou a lutar pela 
educação pública de excelência, conforme o projeto de reforma do ensino secundário e 
superior. 
Já no fim de 1886, José Bonifácio, cuja voz ainda ecoava pelo país, faleceu 
inesperadamente. Caíra como uma águia em pleno vôo e os liberais, emocionados com 
aquela morte súbita, realizaram, em São Paulo, uma sessão cívica em honra do 
correligionário desaparecido, pedindo a Barbosa para falar em nome do partido. Para quem 
perdera a tribuna do parlamento e não desejava o esquecimento, a ocasião era ideal para 
explanar algumas idéias. Além disso, embora houvesse divergido durante o ministério 
chefiado pelo Visconde Sinimbu, Barbosa ainda admirava José Bonifácio com o mesmo 
entusiasmo dos anos da Academia e o discurso com que reverenciou a memória do morto é 
repleto de imagens e paralelos, que mostram o quanto o impressionara aquela vida 
trepidante de sonhador e de homem de ação. “Todos os lugares que ocupou, disse Rui, de 
José Bonifácio, rutilam ainda hoje da luz deixada por ele.” (Viana, 1949, p. 170) 
Mais uma vez foi derrotado na disputa das eleições para deputado geral, sendo 
vencido por Luís Acióli Pereira Franco que pertencia ao Partido Conservador. A Fundação 
das Estações Agronômicas foi colocada em prática, através da idéia do Projeto de Reforma 
do Ensino Secundário e Superior, conforme a decisão do então Mnistro da Agricultura 
Antonio da Silva Prado31. 
De acordo com a solicitação do Conselheiro Dantas, em 1887, Rui Barbosa 
formulou por escrito o Manifesto dos Generais, mais conhecido como Manifesto Pelotas-
Deodoro, em virtude do momento crítico das relações conflituosas entre Generais e o 
Gabinete Cotegipe, por motivo do afastamento do Ministro da Guerra Alfredo Chaves32. 
Ainda na luta abolicionista, escreve com muita habilidade a respeito da liberdade 
dos escravos de filiação não revelada, citando a Lei Feijó, oferecendo apoio à comunidade 
emancipadora do Clube dos Advogados, totalmente contrária à escravidão, por sua vez, 
                                                 
31 Antônio da Silva Prado ou Conselheiro Antônio Prado (1840 - 1929) foi advogado, lavrador, 
político e empresário brasileiro. 
 
32 Alfredo Rodrigues Fernandes Chaves (1844 – 1894), foi engenheiro e político brasileiro.  
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amparada pelos tribunais. Foi chamado pela Confederação Abolicionista para realizar uma 
assembléia popular no Teatro Politeamo no Rio com a intenção de articular uma fala sobre 
Abolição no Brasil. Em 1888, acontece um fato assustador na vida política de Rui Barbosa: 
um grupo de líderes do Partido Liberal opôs-se à candidatira lançada por Manuel Dantas.  
Mesmo assim sua candidatura foi prevalecida, ocorrendo uma divergência dos liberais 
baianos. 
O nome de Rui Barbosa foi mencionado pelo Conselheiro Antonio Ferreira Viana33 
para confrontar com o ministro da justiça, porém o Conselheiro Dantas inviabiliza a ideia. 
Com sua habilidade de escrever, o Jornal Gazeta de Notícias, sob a direção do José 
Ferreira de Sousa Araújo, do Rio de Janeiro, publicou diversos artigos e depois transformou 
num volume com o seguinte título: O Ano Político de 1887. Em relação à manifestação 
Viana (1949, p. 174) afirma: 
 
Nesse ano, em abril, Rui foi à Bahia, onde os abolicionistas o receberam com 
extraordinarias manifestações: exprimiam a solidariedade ao companheiro duas 
vezes vencido nos comícios eleitorais, e o calor daquelas aclamações deve ter 
servido para acalentar a alma esmaga do lutador. Afinal, nem tudo fôra perdido: a 
semente germinava. Poderia pôr adivinhar que o sol já estava perto do horizonte? 
O certo é que ao proprio barão de Cotegipe, sempre tão perspicaz, não passaram 
despercebidos os vaticínios de Rui ao dizer que estavam ante “uma idade que 
acaba e uma era nova que começa.” (1949, p. 174). 
 
  No ano de 1889, iniciando uma fase extremamente brilhante no universo 
jornalístico, Rui Barbosa publicou diversos artigos no Jornal Diário de Notícias. Ocupou o 
cargo de redator-chefe no jornal situado na Rua do Ouvidor, 118, Centro, Rio de Janeiro, 
tendo como proprietários Antônio Azeredo e Luís Andrade. Depois de alguns anos, seus 
artigos são transformados em livro com o título Queda do Império, publicado em 1921. O 
Engenheiro Paulo de Frontim34 redigiu uma carta fazendo a promessa do abastecimento de 
água para o Rio de Janeiro, fato que Rui Barbosa publicou no Jornal Diário de Notícias. 
Houve condenação por parte do Conselheiro Dantas a respeito do posicionamento político 
de Rui Barbosa, publicado no Jornal Diário de Notícias, no qual este respondeu em carta 
pedindo que o Conselheiro tomasse uma posição em sua política. 
 Visconde de Ouro Preto35, através do seu autoritarismo, impede que o Jornal Diário 
de Notícias seja vendido. Este fato foi publicado no Diário de Notícias através do artigo 
                                                 
33 Antônio Ferreira Viana (1833 - 1903) foi magistrado, jornalista e político brasileiro. 
 
34 André Gustavo Paulo de Frontin, titulado Conde de Frontin pela Santa Sé (1860 - 1933) foi político e 
engenheiro brasileiro. 
 
35 Afonso Celso de Assis Figueiredo (1836 -1912) foi político brasileiro.  
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“Ontem e Amanhã”. Agora com a presença do Visconde num ambiente político, é possível 
relatar o seguinte: 
 
[...] Visconde de Ouro Preto comparece pela primeira vez ao Legislativo e é 
recebido hostilmente. O Deputado pelo Maranhão Augusto Olímpio Gomes de 
Castro lê uma moção de desconfiança ao novo Ministério, e o Deputado 
conservador pelo Rio Grande do Norte, Pe. João Manuel de Carvalho termina seu 
discurso com um grito de “Abaixo a Monarquia e viva a República”. No seu artigo 
do Diário de Notícias de 12-06 – “Ontem e Amanhã” – RB comenta o 
acontecimento. (Brasil, Fundação Casa de Rui Barbosa, 1999, p. 72) 
 
 
Sabemos que Visconde de Ouro Preto sempre foi recebido de forma adversa 
devido ao seu comportamento totalmente inaceitável pelas pessoas. Num desentendimento 
entre o Visconde de Ouro Preto e o Tenente Pedro Carolino Pinto de Almeida, que 
comandava a guarda do batalhão de infantaria, Rui Barbosa examinou a prisão do tenente 
através da publicação em diversos artigos sobre questões militares. Através dos artigos 
publicados no Diário de Notícias, mais uma vez criticou profundamente a demissão do 
Tenente-Coronel João Nepomuceno de Medeiros Mallet36. Neste momento era comandante 
da Escola Militar do Ceará, denominando seus textos os títulos de “Assuntos Militares”, 
“Exoneração do Tenente-Coronel Mallet” e “Na Lei contra a Lei”. Em novembro de 1889, 
publica um artigo sobre a Monarquia colocando a revolução como solução. 
Consequentemente, os militares ficaram bastante preocupados com o posicionamento de 
Rui Barbosa, que teve o apoio de Benjamim Constant37. 
Em janeiro de 1890, redigiu uma carta para Aristides Lobo38, solicitando a sua 
exoneração do cargo de Ministro da Fazenda devido à expedição do decreto que tratava 
sobre banco de emissão. Entendemos que não foi tão fácil o pedido de demissão, haja vista 
que na 1ª vez foi verbal, na 2ª vez formulou por escrito para Deodoro da Fonseca e por 
último escreveu para Aristides Lobo. 
Conseguiu ganhar a eleição para senador no regime da monarquia, sendo eleito 
pelo estado da Bahia, e só deixou o cargo pouco antes de sua morte. Como membro do 
parlamento tinha como ideia central proteger o projeto governamental. 
Para compreendermos a evolução política de Rui Barbosa vejamos o que relata o 
imperador Dom Pedro II: 
 
                                                 
36 João Nepomuceno de Medeiros Mallet (1840 - 1907) foi militar e político brasileiro. 
 
37 Benjamin Constant Botelho de Magalhães (1833 - 1891) foi militar, engenheiro, professor e estadista brasileiro.  
 
38 Aristides da Silveira Lobo (1838 - 1896) foi jurista, político e jornalista republicano e abolicionista brasileiro, ao 
tempo do Império. 
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"Nas trevas que caíram sobre o Brasil, a única luz que alumia, no fundo da nave, é 
o talento de Ruy Barbosa." Ainda neste ano, lança os decretos de reforma 
bancária, no qual foi criticado por Ramiro Barcelos, que, anos depois, se 
penitenciou: "A desgraça da República foi nós, os históricos, não termos 
compreendido logo a grandeza de Ruy". Elabora-se o projeto de Constituição em 
sua casa.  
Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Ruy_Barbosa>. (Acesso em: 31 agosto 
2013) 
 
A respeito da condição das tarifas, Machado (2002, p. 94) constata que: 
 
Rui Barbosa analisou e fez promulgar o decreto n. 836, de 11 de outubro de 1890, 
em que propunha novas tarifas. Discutiu as tarifas aduaneiras, apesar de 
pessoalmente se inclinar para a liberdade de comércio. Na prática as questões 
mostraram-se muito mais complexas. Destacou que se deviam levar em 
consideração as condições econômicas de cada país e o estado de suas 
indústrias, por um lado, por outro, as necessidades do tesouro. 
 
 
Houve a primeira queima de documentos em 1890 no Rio de Janeiro, com a 
determinação de Rui Barbosa, sendo comemorada pelos abolicionistas históricos do Rio de 
Janeiro e São Paulo através de telegramas e solenidades. 10 anos após, nasceu o seu 
quarto filho, que recebeu o nome de João. Ressalta-se que em nenhum momento Rui 
Barbosa pensou interromper o crescimento da família, em detrimento do seu trabalho no 
governo. 
Para Gonçalves (2000, p.78), em julho de 1891, quando Carlos Viana Bandeira e o 
conselheiro Mayrink fundaram o Banco Vitalício do Brasil e puseram Rui Barbosa em sua 
presidência, ganhou a responsabilidade de um grande nome público. Depois que saiu do 
ministério, o seu patrimônio foi alvo de muitas críticas, associadas ao desempenho como 
ministro. Na época da saída do governo, foi comentado que o Conselheiro Mayrink comprou 
uma mansão para Rui Barbosa em Laranjeiras, Rio de Janeiro. Essas duras críticas 
resultaram em sair da reclusão e se proferir para diversos políticos no Senado. A intenção 
era defender o seu desempenho no período que estava à frente do Ministério da Fazenda. 
No mesmo ano, foi designado Primeiro Vice-Governo Provisório. 
Sua contribuição para a política brasileira da época foi fundamental na preparação 
da constituição: 
 
Decisiva foi a contribuição de Rui na elaboração da 1ª Constituição da República 
de 24 de fevereiro de 1891. Sob a presidência de Saldanha Marinho39 e de outros 
maçons, como Américo Brasiliense, Francisco Rangel Pestana, Antônio Luís dos 
Santos Werneck e José Antônio de Magalhães de Castro, a comissão de juristas 
apresentou o projeto resultante dos trabalhos, que foi submetido ao Governo 
Provisório. Reunidos, os ministros reviram o projeto, cuja forma definitiva foi dada 
                                                 
39 Joaquim Saldanha Marinho (1816 - 1895) foi jornalista, sociólogo e político brasileiro. 
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por Rui. A sua intervenção foi sobretudo no item que estabeleceu o controle da 
constitucionalidade das leis e dos atos do Poder Público pelo Judiciário. Rui deu 
realce ao papel do Supremo Tribunal Federal, quando ingressou com o 1º 
Habeas-Corpus da República, em defesa das vítimas dos atos inconstitucionais do 
Marechal Floriano Peixoto.  
Disponível em: <http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos>. (Acesso 
em: 02 setembro 2013) 
 
Mais uma vez, em 1892, no Senado, proferiu discursos cheios de entusiasmo, que 
defendiam sua ação como Ministro da Fazenda. Aproveitou a oportunidade para delatar 
sobre a falta de lealdade de Floriano Peixoto em relação à Constituição e desistiu do 
Senado em virtude do descumprimento da lei por parte de Floriano, dando um grande 
exemplo como político. Aproveitou esse momento para redigir artigos sobre esse 
acontecimento em diversos jornais, a saber: O País – RJ, Jornal do Comércio – RJ, Diário 
de Notícias – RJ e Diário da Bahia - BA. Não houve um período longo de ausência de Rui 
Barbosa como político. Em junho do mesmo ano foi reeleito senador pela Bahia com 33.370 
votos. 
Rui Barbosa entra com petição de habeas-corpus em favor dos presos políticos. 
(Segundo Rubem Nogueira, “o primeiro habeas-corpus sobre matéria política que se 
impetrava ao mais alto órgão da justiça republicana”.) Em 23/04, sustenta oralmente o 
habeas-corpus, mas o Supremo Tribunal Federal nega-lhe provimento, por 10 votos contra 1 
(o voto do Ministro Joaquim de Toledo Pisa e Almeida), por acórdão de 27 de abril. As 
razões finais das ações cíveis em defesa dos civis e militares demitidos, reformados e 
desterrados pelos Decretos de 7 e 12 de abril de 1892 constituem o volume Os Atos 
Inconstitucionais do Congresso e do Executivo ante a Justiça Federal, publicado no Rio de 
Janeiro pela Companhia Impressora, em 1893, e revisto por RB, segundo a carta a Mário 
Barreto (V.1877 – jul.), verdadeira monografia sobre Direito Constitucional. (Brasil – 
Ministério da Cultura, 1999, p. 99) 
Mesmo os juristas que divergiam da sua ideia e filosofia, enaltecem o seu brilhante 
conhecimento de jurisprudência, comparando-o a Marshall40. Não satisfeito, foram diversos 
artigos publicados no jornal O País, apresentando equívocos dos magistrados que 
indeferiram seu pedido de habeas-corpus.  Mais tarde foi lançado um livro com o título O 
estado de sítio, com os artigos mencionados anteriormente. No dia 18 de abril, entra com a 
solicitação de habeas-corpus no Supremo Tribunal Federal em detrimento dos presos, mas 
a petição é negada pela Corte. Por sua vez, os indivíduos recebem a pena de serem 
deportados para o Alto Amazonas.  
                                                 
40 John Marshall Harlan (1833 - 1911) foi juiz associado da Suprema Corte dos Estados Unidos. 
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Estudou vários aspectos sobre o mandato do prefeito pelo Distrito Federal Cândido 
Barata Ribeiro41e, após as conclusões, escreveu artigos no Jornal do Brasil. Através de um 
documento legal, Rui Barbosa consigna poderes a Tobias Monteiro42 para terminar a 
negociação com Jornal do Brasil. Em 1893 foi homenageado e fez pronunciamento no 
Teatro São João sobre diversos temas da política, tais como expressão pública de opiniões 
do partido Federalista; mostrou-se grato pelo sentimento dos funcionários do Ministério da 
Fazenda e proferiu em benefício dos 50 órfãs do Asilo Nossa Senhora de Lourdes, Feira de 
Santa – Bahia. 
Rui Barbosa sempre foi próximo à justiça e dedicado à causa da pátria, inspirando 
diversos modelos para a resistência das ditaduras posteriores. Em maio de 1893, entra em 
oposição ao governo Floriano Peixoto. Negociando num período de um ano, Rui Barbosa 
assumiu no Jornal do Brasil como diretor e redator. Esse veículo de comunicação foi criado 
após a Proclamação da República para se tornar do domínio público, como instrumento de 
propaganda monarquista, que tinha a finalidade de combater a ditadura do governo Floriano 
Peixoto. Ainda neste ano, encarrega-se de dirigir e atua na redação do Jornal do Brasil, 
sendo fundado por Joaquim Nabuco e Rodolfo Dantas. Em julho de 1893, redigiu um artigo 
no Jornal do Brasil – “O Imbróglio dos Dois Vice-Presidentes”, publicando o seguinte fato: 
Prudente de Morais como vice-presidente do Senado Federal, designou Floriano Peixoto 
como Ministro do Supremo Tribunal Militar. 
O oficial Sebastião Bandeira informa Rui Barbosa a respeito do seu desligamento 
do Jornal do Brasil e João Siqueira sugere como refúgio o sítio de José Mariano. Entrou com 
uma ação de habeas-corpus em detrimento de 48 presos civis do Júpiter. O pedido por 
escrito e o que foi proferido foi levado ao conhecimento público através da Tipografia do 
Jornal do Brasil. Neste momento, impetra um habeas corpus no Supremo Tribunal Federal 
em benefício do Senador Almirante Eduardo Wandenkolk43.  
Em setembro do mesmo ano começa sua luta com as viagens. Enganou a polícia 
de Floriano Peixoto, fingindo-se de turista e conseguiu fugir para Argentina em um navio 
chamado Madalene, fixando residência em Buenos Aires. Ainda no interior do navio, redigiu 
a primeira carta para La Nacion, apresentando a origem da ausência do Brasil, em que 
afirma que não tem nenhum envolvimento com a Revolta da Armada. Mesmo assim é 
apontado como um dos líderes deste movimento e relata que suas intenções são as 
                                                 
41 Cândido Barata Ribeiro (1843 - 1910) foi médico e político brasileiro. 
 
42 Tobias do Rego Monteiro (1866 - 1952) foi jornalista, banqueiro e político brasileiro, e considerado um dos 
maiores historiadores do país. Senador pelo Rio Grande do Norte de 1921 a 1923. 
 
43 Eduardo Wandenkolk (1838 - 1902) foi militar da Marinha do Brasil, político, ministro da marinha e senador da 
República. 
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melhores possíveis para um processo de conciliação. Já em sua terceira carta para La 
Nacion44, nega as acusações escritas pelo Jornal O Tempo em sua primeira carta. 
Exatamente em setembro retorna para o Brasil em direção à Bahia, no navio Madelene. 
Veio para o Rio de Janeiro em outubro, diante das notícias anônimas que foram armadas 
para derrubar sua vida pessoal, transfere-se para Aquidabã a bordo de uma pequena 
embarcação chamada Luci e posteriormente volta para Buenos Aires. 
Continua em 1894 a sua questão do exílio. Em abril, desembarcou em Lisboa e 
permiti ser entrevistado pelos jornais O Século e Correio da Manhã. Manifestou seu 
entendimento sobre as questões militares no Brasil e aproveitou o momento para escrever 
uma representação ao Governo português em benefício dos militares brasileiros que 
estavam no navio Afonso Albuquerque e Mindelo. 
Em junho, Rui Barbosa foi forçado a interromper sua estadia em Portugal e viaja 
para a Inglaterra, fazendo uma nova rota em direção a Madride. Teve uma permanência 
transitória em Paris e em Londres fixou residência em Shepherd´s, bairro de classe baixa, 
num período de um ano. Ainda neste momento recebia lucros de investimentos do Brasil, e 
posteriormente aplicando-os na mineração de ouro da Austrália.  
No período do exílio, Rui Barbosa percorreu diversas regiões, propiciando uma 
visão ampliada do cenário internacional na época. Essa experiência colaborou para redigir 
artigos em jornais brasileiros. Prudente de Morais45, presidente do Jornal do Comércio, 
solicitou a contribuição de Rui Barbosa para enviar textos de Londres. Foi convidado, 
através de Ellis Thomas Powell46 para atuar como redator do jornal Financial News, escrever 
no período quinzenal. No mês de novembro de 1894, nasce Maria Luísa Vitória, a última 
filha do matrimônio de Rui Barbosa. 
No ano de 1895, o Jornal do Comércio torna público e notório o primeiro trabalho de 
Rui Barbosa quando se encontrava no exílio. Entendemos que diversos trabalhos foram 
importantes na vida deste intelectual, visando o desenvolvimento político e econômico do 
Brasil. Em 1900, Rui Barbosa continuou fazendo discursos e redigia textos voltados para o 
campo da política, apontando diversos pontos de sua visão. Gonçalves (2000, p. 101) 
observa que: 
 
[...] Rui criticou a administração Campos Sales. Fazia-o por todos os flancos 
possíveis, às vezes por caminhos tortuosos: atacou a reforma da Polícia do 
                                                 
44 La Nación é um jornal diário argentino com sede em Buenos Aires. 
  
45 Prudente José de Morais e Barros (1841 - 1902) foi um advogado e político brasileiro. Foi presidente do estado 
de São Paulo (cargo equivalente ao de governador), senador, presidente da Assembleia Nacional Constituinte de 
1891, terceiro presidente do Brasil, tendo sido o primeiro político civil a assumir este cargo e o primeiro a fazê-lo 
por força de eleição direta. 
 
46 Ellis Thomas Powell (1869-1922) Britânico advogado, jornalista e espírita. 
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Distrito Federal, atacou um acordo de higienização fechado com a prefeitura de 
Buenos Aires, atacou violências policiais contra prostitutas, atacou o projeto de lei 
do divórcio, atacou a decisão de elaborar o Código Civil naquele momento. Tudo 
era motivo para desferir golpes contra o governo, mas as maiores críticas de Rui 
foram à austera política econômica do ministro da Fazenda Joaquim Murtinho e à 
prisão de Domingos Andrade Figueira. Este jurista já idoso, com quem Rui tivera 
disputas no tempo da Monarquia, foi detido em março de 1900 devido a suspeitas 
de conspiração contra o governo. Rui vociferou implacalvelmente contra o ato, 
acusando o governo Campo Sales de se aproximar de uma ditadura, por 
desrespeitar a liberdade individual com o uso da força. A terceira grande batalha 
de Rui em A Imprensa foi nova autodefesa. Os outros jornais, subsidiados pelo 
governo desfecharam impiedosa campanha pessoal contra ele, atacando como 
sempre sua conduta no Ministério da Fazenda. Foi uma acirrada guerra jornalística 
de um contra muitos, em que a única voz da oposição ficou acuada. Como 
também no Parlamento tinha poucos aliados, Rui estava totalmente isolado na 
posição. 
 
 
Notamos que as questões governamentais para Rui Barbosa eram importantes. 
Também devemos mencionar o posicionamento do Estado em relação ao poder 
de exercer livremente a sua vontade como cidadão. Além de mencionarmos essas 
questões, podemos apontar a visão da política econômica que era outro forte aspecto de 
Rui criticar o governo, mesmo estando sozinho nessas lutas e não tendo indivíduo ou 
partido para a realização de seus objetivos. 
Novamente, em 1905, coloca-se em oposição às ideias do governo, neste momento 
tenta impedir os abusos ocorridos no período de estado de sítio. Apresenta para o 
Congresso dois projetos, a saber: revolta popular e revolta militar este constitui uma 
associação. Segundo Gonçalves (2000), Rui, ao apresentar esse projeto, já rompera com 
Rodrigues Alves47. Isso, porém, não significara a retomada da luta antioligárquica. É que em 
março de 1905 ocorrera uma cisão entre várias oligarquias estaduais. Entendemos que 
essas coligações políticas têm um reflexo no momento que alguns interesses são 
entendidos de forma contrária ao pensamento daquela corrente de políticos, que visa um 
determinado interesse e na oligarquia não era diferente. 
Ainda conforme Gonçalves (2000) foi baseado nas lutas do Brasil e no cenário 
internacional que Rui Barbosa sempre foi lembrado pela república oligárquica, e o governo 
dizia o seguinte: 
 
[...] onde ele seria menos perigoso e mais proveitoso. Como dito, Campo Sales 
planejara enviar Rui para a representação em Washington e seu sucessor o 
colocara na comissão de negociação do Acre. Depois disso, quando Rui já tinha 
rompido com seu governo, Rodrigues Alves convidara-o para representar o Brasil 
na 3ª Conferência Pan-Americana, que se reuniu no Rio em 1906. Rui Barbosa 
alegara problemas de saúde para declinar a indicação. Depois de seu sucesso em 
                                                 
47 Francisco de Paula Rodrigues Alves (1848 - 1919) foi advogado, político brasileiro. Conselheiro do Império, 
presidente da província de São Paulo, presidente do estado, ministro da fazenda e quinto presidente do Brasil. 
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Haia, que o manteve calado durante quase todo governo Afonso Pena, os 
governos com frequência tentariam acalmar-lhe a fúria política desviando sua 
atenção e energia para atividades no exterior. (Gonçalves, 2000, p. 115) 
 
 
Segundo Viana, mesmo na posição contrária ao pensamento do Barão Rio 
Branco48, este foi convencido a convidar Rui Barbosa para a missão de Haia, como nos 
mostra o seguinte texto: “[...] Rio Branco continuava dirigindo a política externa convidara 
Nabuco49. Mas, por sugestão do “Correio da Manhã”, o nome geralmente indicado era o de 
Rui, e o “Barão” (assim chamavam habitualmente Rio Branco), sopitando a mágoa deixada 
durante as negociações com a Bolivia, não contrariou aquele sentimento mais ou menos 
unânime do país”. (Viana, 1949, p. 321) 
Mais um autor se rende na escolha de Rui Barbosa para representar o Brasil no 
cenário internacional, como mostra o texto: 
 
A obra do Barão do Rio Branco, principalmente, no acerto das questões 
fronteiriças, patrimônio básico da diplomacia brasileira contemporânea, e as 
primeiras participações no plano global da nova República, expressa na Segunda 
Conferência da Paz de Haia de 1907 e na Primeira Guerra Mundial, sendo que, 
em ambas, Rui Barbosa desempenhou importante papel. Vale frisar que a 
Segunda Conferência marcou a passagem de nossa política externa do exclusivo 
continental para o cenário mundial. (Silva, 2009, p. 96) 
 
  
Cabe salientar que Rui inseriu-se na composição política do Brasil, apesar de todas 
as críticas de várias correntes políticas e conseguia estar envolvido nas questões políticas 
do país, sendo assim representante do país no mundo. Até o jornal convenceu o Visconde 
Rio Branco de que ele seria o melhor nome para representar o Estado. Com isto, alguns 
políticos mudavam o seu posicionamento em relação a este intelectual, relacionando  suas 
lutas ao desenvolvimento da nação.  
No ano de 1910, continua a sua luta, especificamente no Senado, fazendo uma 
minuciosa constestação, conforme o trecho de Gonçalves (2000, p. 132): “bases falsas do 
resultado oficial e demonstrava ter sido vitorioso nas eleições. A contestação, que 
continuava o clamor de Rui pela moralização do processo eleitoral, não foi acatada pelo 
Congresso”.  
                                                 
48 José Maria da Silva Paranhos Júnior, Barão do Rio Branco (1845 - 1912) foi um advogado, diplomata, 
geógrafo e historiador brasileiro. 
 
49 Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de Araújo (1849 - 1910) foi político, diplomata, historiador e jornalista 
brasileiro formado pela Faculdade de Direito do Recife. Foi um dos fundadores da Academia Brasileira de Letras. 
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A chegada do Marechal Hermes da Fonseca50 em 1910, assumindo a presidência 
da república, não encerrou seu civilismo, iniciando um novo período político. É possível 
observar que: 
 
Esta data, porém, não marcou o fim do civilismo, apenas sua entrada em nova 
fase. Tomava agora a forma de uma contínua, radical e forte oposição ao governo. 
Até a saída de Hermes do poder, em 15 de novembro de 1914, Rui desfechou 
combates em suas frentes preferidas: o tribunal, o parlamento e a imprensa. O 
período foi de maior assiduidade de Rui no Senado em toda sua vida. Ali atacou 
sucessivas políticas governamentais, inclusive em exaltados duelos verbais com 
Pinheiro Machado, o nome mais importante do novo gorverno. Sob Hermes, Rui 
voltou a colaborar na imprensa, ainda que sem estabelecer uma campanha longa 
e sistemática como de outras feitas. Publicava seus virulentos artigos de ataque 
ao marechal, sobretudo no Diário de Notícias e eventualmente escrevia em outros 
jornais oposicionistas, como o Correio da Manhã, A noite e O Imparcial. 
(Gonçalves, 2000, p. 132) 
 
 
Para firmarmos nosso posicionamento, a leitura que fazemos sobre Rui visa 
compreender suas lutas políticas em qualquer espaço definido por ele, a saber: Congresso, 
Senado e jornal. Sua escrita jornalística, entretanto, demonstrava o seu lado guerreiro para 
conquistar suas batalhas políticas. Os jornais eram um grande caminho para divulgar toda a 
sua indignação em relação às tomadas de decisão executadas pelos governos da época.  
No início de 1915, Rui Barbosa continuava a sua luta contra os resquícios deixados 
pelo governo do Marechal Hermes da Fonseca. Segundo Gonçalves, para reconhecer Nilo 
Peçanha como governador do Rio de Janeiro, mesmo depois do rompimento com alguns 
políticos, como apresenta o seguinte texto: “[...] Hermes, Pinheiro Machado51 e Abreu Sodré 
– apoiado por Pinheiro e seu grupo. Depois que o Supremo Tribunal Federal concedeu a 
vitória a Nilo Peçanha, este teve em Rui o mais ardoroso defensor.” (2000, p. 140). 
Para compreendermos as lutas políticas de Rui, levamos em conta que o interesse 
era a liderança do Senado, fortalecido perante a lei com o reconhecimento do Pinheiro 
Machado em assumir o governo do Rio de Janeiro. Este ato fazia parte da sua estratégia de 
assumir o Senado. Todo empenho político de Rui Barbosa focado no Senado foi 
interrompido após a morte violenta do adversário, Pinheiro Machado. 
Os anos de 1916 e 1918 foram importantes na vida de Barbosa, conforme o texto 
abaixo: 
 
Em 1916 ele foi convidado por Wenceslau Braz para representar o país na 
Argentina, na qualidade de embaixador, durante as comemorações da 
                                                 
50 Marechal Hermes Rodrigues da Fonseca (1855 - 1923) foi militar, político e presidente do Brasil entre 1910 e 
1914. 
 
51 José Gomes Pinheiro Machado (1851 - 1915) foi um político brasileiro, tendo sido um dos mais influentes da 
República Velha (1889-1930).  
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independência daquele país. As nações reunidas na Faculdade de Buenos Aires 
decidiram que não ficariam neutras diante da Primeira Guerra. O ano de 1918 foi 
especial, pois ocorreu a comemoração do Jubileu Cívico de Rui Barbosa, sendo 
que, logo depois, inaugurou-se o seu busto na Biblioteca Nacional. No ano 
seguinte, concorreu para a presidência do país, disputando a eleição contra 
Epitácio Pessoa, que acabou saindo vitorioso. Com o fim dessa eleição, foi para a 
Bahia apoiar um candidato de oposição. (Silva, 2009, p. 24) 
 
Entendemos que Rui Barbosa foi um orgulho nacional diante de tantas conquistas e 
representações do Brasil no cenário internacional. Na visão de Gonçalves (2000), Rui 
Barbosa foi uma celebridade de grande mérito, nacional e internacional, como define o texto: 
“[...] um verdadeiro herói nacional e uma eminente personalidade internacional. Por outro, 
perdeu a chance de ser enviado como representante do Brasil à Conferência de Paz de 
Versalhes.” (p. 149) 
Podemos afirmar o protagonismo de Rui para o Brasil, em suas lutas políticas e 
com a sua intelectualidade, para convencer de seus projetos com bastante sustentabilidade. 
No início de 1919, Nilo Peçanha desenha uma campanha política para Rui Barbosa:   
 
Com a morte de Rodrigues Alves em janeiro de 1919, Nilo Peçanha começou a 
articular a candidatura oficial de Rui como representante das oligarquias. Se, no 
início, a candidatura de Rui contou com amplo apoio da maioria das oligarquias, 
sobretudo fluminense e gaúcha, sofreu ao mesmo tempo fortes oposições, em 
especial de Arthur Bernardes, que pretendia ser eleito presidente em 1922. (Silva, 
2009, p. 129) 
 
 
Entendemos que Rui nunca desistiu do seu projeto de ser presidente da república 
e, por isso, em momento algum deixou de ser um guerreiro nas suas campanhas políticas. 
Tendo o apoio da oligarquia, sabia que teria uma forte oposição, conforme seu 
comportamento e discursos em sua trajetória política.  Arthur Bernades52 foi um grande 
adversário, mas mesmo assim, fazia parte da sua vida pública esses enfrentamentos.    
Em 1919, Rui Barbosa perde as eleições para Epitácio Pessoa. No seu período de 
Jubileu Cívico e Literário, esse grande intelectual recebe denominação honorífica que define 
a pessoa como o primeiro brasileiro a ganhar prestidigitação da suprema do governo 
francês, o rótulo de Grande Oficial da Legião de Honra, sendo anunciado pelo ministro da 
França, Paul Claudel. Portugal, através da Academia de Ciências de Lisboa, consagrou Rui 
Barbosa em seu jubileu. O rei Alberto da Bélgica prestou homenagem quando visitou o 
Brasil em 1920, tendo como prioridade o encontro com o senador Rui Barbosa.  
                                                 
52 Artur da Silva Bernardes (1875 - 1955) foi um advogado e político brasileiro, presidente de Minas Gerais 
de1918 a 1922 e presidente do Brasil entre 15 de novembro de 1922 e 15 de novembro de1926. 
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Em 1920, através de jornais, foi duro em suas críticas em relação ao governo, 
aplicando seus conhecimentos, como era normal na época, conforme apresenta o autor 
abaixo: 
 
Série de artigos de publicados em vários jornais (O Imparcial, Correio da Manhã, 
O Estado de São Paulo e Diário da Bahia), nos quais RB analisa e combate o ato 
presidencial da intervenção, mais tarde reunidos num volume sob o título O Artigo 
6º da Constituição e a Intervenção de 1920 na Bahia, publicado no Rio de Janeiro 
pela Livraria Castilho, em 1920. (Brasil, 1999, p. 220) 
 
 
No mesmo ano, Rui Barbosa recebeu diversas homenagens 
internacionais, conforme aponta Gonçalves:  
 
[...] Bélgica voltou a homenagear Rui Barbosa em 1920, quando o rei Alberto 
visitou o Brasil e fez questão de encontrar o senador baiano. Este não fora 
convidado pelo presidente Epitácio Pessoa para as recepções oficiais aos 
soberanos belgas, o que causara uma comoção na opinião pública [...] o rei 
insistiu em conhecer Rui, e este saiu do interior de Minas, onde repousava, para 
visitá-lo no Rio de Janeiro. Esta foi uma das várias homenagens internacionais 
que Rui recebeu em seus últimos anos de vida. No mesmo ano foi eleito membro 
do Institute Internacional de Sociologie, com sede em Paris. No ano seguinte. A 
Liga das Nações elegeu-o juiz da Corte Permanente de Justiça Internacional de 
Haia, cargo que nunca pode assumir devido a proibições médicas. Foi, contudo, o 
membro da Corte que se elegeu com maior número de votos, à frente de 
conhecidos internacionalistas europeus. Ainda em 1921 foi sagrado membro 
correspondente do prestigioso Institut de France, em sua Academia de Ciências 
Morais e Políticas. Alcançara forte reputação internacional graças sobre tudo a sua 
propaganda pró-aliados e ao seu ataque verbal aos impérios, que começaram 
numa época em que até o presidente Woodrow Wilson defendia a neutralidade 
dos países americanos. (2000, p. 150) 
 
 
No mesmo ano de 1921, é recompensado pelos trabalhos realizados, conforme 
Brasil, (1999): “O Senador Félix Pacheco53 apresenta ao Senado projeto de um prêmio 
nacional de (cinco mil contos de réis) a RB pelos serviços prestados ao país e em 
pagamento de um dicionário da língua vernácula, de cuja elaboração ficaria incumbido.” (p. 
225) 
Entendemos que, mesmo com toda a oposição, Rui conseguia arrancar 
admirações, elogios de figuras importantes no cenário internacional da política e da 
intelectualidade, através das suas fortes contestações em diversos espaços, 
especificamente nos jornais e nos plenários por onde sustentava seus argumentos. 
Contribuiu em obras importantes como o dicionário da língua portuguesa e recebeu um 
determinado valor pelo grande trabalho desenvolvido. Foi nomeado a cargos de alta 
relevância no Brasil e no exterior e, mesmo não sendo convidado para a cerimônia, o rei da 
Bélgica fez questão de visitá-lo no Rio de Janeiro para cumprimentá-lo pessoalmente. 
                                                 
53 José Félix Alves Pacheco (1879 - 1935) foi um jornalista, político, poeta e tradutor brasileiro. 
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O presidente da República de Portugal, Antônio José de Almeida, outorgou a Rui 
Barbosa a Grã-Cruz de São Tiago e o senador Félix Pacheco, em 1921, torna presente um 
projeto de um prêmio nacional, sendo oferecido a Rui Barbosa pela prestação de excelentes 
serviços ao Brasil. 
Em 1922 foi considerado um personagem preeminente no Centenário da 
Independência do Brasil. Conforme Gonçalves (2000): “Rui Barbosa foi saudado como o 
maior herói nacional vivo. O presidente Epitácio Pessoa54, que não quis repetir o erro 
estratégico da visita dos reis da Bélgica, convidou-o para um lugar de destaque nas 
festividades oficiais, mas Rui não pode comparecer”. (p. 152)  
No mesmo ano diversas autoridades internacionais visitaram Rui Barbosa, mesmo 
na condição de enfermo, devido à importância para o cenário internacional. Conforme Brasil 
(1999): Secretário de Estado norte-americano e Presidente da Suprema Corte dos Estados 
Unidos, Charles Evans Hughes55 e o Presidente de Portugal Dr. Antônio José de Almeida56, 
sendo agraciado com a Grã-Cruz de São Tiago. (pp. 228-229) 
Em outubro de 1922, algumas pessoas do nordeste prestaram uma homenagem, 
conforme descreve Gonçalves (2000): “Os jangadeiros nordestinos que velejavam até o Rio 
em honra da independência nacional visitaram o palacete de Botafogo para prestar 
homenagens a Rui, os homens do mar do Nordeste deram a última honraria.” (p. 153) 
Fica clara assim a importância de Rui Barbosa para o Brasil e para o mundo. Vale 
ressaltar que, mesmo as autoridades políticas brasileiras de oposição prestaram-lhe 
homenagem, reconhecendo-o com um grande intelectual e político. Em janeiro de 1923, 
mesmo doente, segue para sua residência em Petrópolis, (Avenida Ipiranga, 405 – Rio de 
Janeiro). Em 1º de março de 1923, em Petrópolis – Rio de Janeiro, morre o senador, jurista, 
jornalista e diplomata Rui Barbosa. Segundo Gonçalves (1999): “já era tratado como um 
herói nacional. Em suas campanhas políticas, suas derrotas eleitorais foram compensadas 
simbolicamente pela inaudita aclamação das ruas; Rui havia muito acumulara os mais 
prestigiosos títulos do (Brasil da época)57”. (p. 1) 
                                                 
54 Epitácio Lindolfo da Silva Pessoa (1865 - 1942) foi um político e jurista brasileiro, presidente da república 
entre 1919 e 1922, depois que Rodrigues Alves, eleito em 1918, não tomou posse por motivo de doença. Foi 
ainda deputado federal em duas oportunidades, ministro da Justiça, doSupremo Tribunal Federal, procurador-
geral da República, senador três vezes, chefe da delegação brasileira junto à Conferência de Versalhes e juiz da 
então Corte Internacional da Haia. 
 
55 Charles Evans Hughes (1862 - 1948) foi advogado e político dos Estados Unidos da América. Foi governador 
de Nova Iorqueentre 1907 e 1910, juiz associado da Suprema Corte dos Estados Unidos, Secretário de 
Estado entre 1921 e 1925 e Chefe de Justiça dos Estados Unidos da América de 1930 a 1941. 
 
56 António José de Almeida (1866 - 1929) foi um político republicano português, sexto presidente da República 
Portuguesa, cargo que exerceu de 1919 a 1923. Foi o único presidente da Primeira República Portuguesa a 
cumprir integralmente e sem interrupções o seu mandato de 4 anos, tendo com ele Portugal retornado a uma 
presidência civil. A data do seu nascimento é feriado municipal em Penacova. 
 
57 Presidente da Academia Brasileira de Letras e do Instituto dos Advogados do Brasil. 
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O povo transportou o caixão de forma incansável até o cemitério e houve discurso 
no velório, como apresenta Brasil (1999): 
 
Á saída do féretro da Biblioteca Nacional para o cemitério São João Batista, 
acompanhado de grande massa popular, discursam: em nome da Academia 
Brasileira de Letras, Constâncio Alves58; em nome da Bahia, o Deputado Lemos 
Brito; em nome da Liga de Defesa Nacional, Coelho Neto59; e, em nome do 
Governo, o Ministro da Justiça João Luís Alves60. 
No cemitério discursam: Rafael Pinheiro61, em nome do Distrito Federal, o 
Deputado João Mangabeira62, em nome dos amigos de RB, e o cônsul da 
República da Argentina Pedro P. Gaytia. (p. 232) 
 
Entendemos que a passagem de Rui Barbosa por diversos segmentos teve uma 
relevância fundamental, principalmente para o Brasil. Sempre com foco na política, tinha o 
reconhecimento de todos: povo, políticos, autoridades internacionais e, mesmo aqueles com 
os quais não tinham contato direto, se rendiam pelo talento e competência deste intelectual. 
Enfim, morria um grande herói nacional, legitimado por todos como imortal.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                        
 
58 Antônio Constâncio Alves (1862 - 1933) foi um médico, jornalista, orador e ensaísta brasileiro. 
 
59 Henrique Maximiano Coelho Neto (1864 - 1934) foi um escritor (cronista, folclorista, romancista, crítico e 
teatrólogo), político e professor brasileiro, membro da Academia Brasileira de Letras onde foi o fundador da 
Cadeira número 2.  
. 
60 João Luís Alves (1870 - 1925) foi um jurista, escritor, político brasileiro e membro da cadeira 11 da Academia 
Brasileira de Letras. 
 
61 Rafael Augusto Prostes Bordalo Pinheiro (1846 - 1905) foi um artista português, de obra vasta dispersa por 
largas dezenas de livros e publicações, precursor do cartaz artístico em Portugal, desenhador, aguarelista, 
decorador, caricaturista político e social, jornalista, ceramista e professor. É o autor da representação popular 
do Zé Povinho, que se veio a tornar num símbolo do povo português. Entre seus irmãos estava o 
pintor Columbano Bordalo Pinheiro. 
 
62 João Mangabeira (1880 - 1964) foi jurista, político e escritor brasileiro. 
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Capítulo II 
 
Enquadramento teórico-conceitual 
 
O quadro teórico-conceitual que irá fundamentar a análise dos documentos e dos 
dados coletados no campo relativo ao processo de desenvolvimento da dissertação, “A 
contribuição de Rui Barbosa para educação brasileira (1879 -1895)”, terá como cooperação 
a literatura nacional e internacional no que se refere às questões do estudo, tendo em vista 
as investigações feitas por Gonçalves (2000), através da biografia que reconstroe um tempo 
histórico. A vida de Rui Barbosa nos pequenos detalhes procurou ser justa com homens fiéis 
aos fatos, como apresenta a bibliografia e documentos pesquisados, principalmente a Casa 
de Rui Barbosa, como apresenta a constatação realizada por Viana (1949).  
Pretende-se realizar um processo de leitura histórico-crítica da vida de Rui Barbosa, 
para reverter numa compreensão contextualizada dos fatos e dos momentos através de 
conceitos relevantes para a finalização do objetivo deste trabalho. Existe uma proposta de 
pesquisa histórico-crítica da vida de Rui Barbosa, porém não foi possível chegar ao fim de 
todas as dimensões da história de Rui Barbosa. 
Conforme os autores indicados neste trabalho, é possível realizar algumas ações: 
analisar e definir a história de Rui Barbosa, conforme os pressupostos, a saber: (1) história 
de vida; (2) vida parlamentar; (3) luta pelo ensino; (4) parecer, decreto e as Reformas do 
Ensino Primário, Secundário e Superior; (5) metodologia de ensino; (6) pensamento 
educacional.Tinoco (2007) entende que haverá uma contribuição para a história de vida, 
através do acúmulo de fatos, com o intuito de atingir o resultado biográfico: 
 
As histórias de vida cruzadas procedem através da acumulação de registros 
(Poirier et al, 1995). Quer dizer que a investigação não se centra num percurso 
biográfico particular, pelo contrário: o material de estudo é constituído pela 
acumulação das histórias. Em suma: o material recolhido é fundido num só texto; 
sobre esse texto proceder-se-á a uma análise de conteúdo que será diferente de 
acordo com os objectivos do projecto. Assim, poderemos traçar trajectórias tipo de 
determinado segmento da população ou, nos casos que assim se justificar, 
poderemos propor tipologias biográficas. (p. 5) 
 
Legrand (1993) discute a construção conjunta de biografias como um modo de 
intervenção psicológica. O autor defende que a reflexão sobre a história de vida é um 
trabalho específico sobre as mudanças no indivíduo. Uma das diferenças da abordagem 
reside precisamente em refletir sobre os condicionamentos sociais a que todos nos 
encontramos sujeitos e que nos determinam em muitos aspectos das nossas vidas. 
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Em outra parte da história de vida, o conflito abre a possibilidade da dissolução dos 
limites disciplinares que normalmente fazem parte do nosso cotidiano. Os investigadores, 
através de caminhos percorridos, encontram algumas soluções para as naturezas 
diferentes, baseado na ciência sociológica (biografia da vida familiar). 
Para Gonçalves (2000), Rui Barbosa, na sua vida como parlamentar, começou 
cedo a lutar pelo ensino com a intenção de modernizar o ensino brasileiro: 
 
Começou em 1882 seu segundo mandato parlamentar no Império. Com o novo 
gabinete de Martinho Campos, Rui pôde trabalhar muito: é que seu amicíssimo 
Rodolfo Dantas recebeu a pasta do Império, tornando-se aos 27 anos o mais 
jovem ministro que o Brasil já tivera. Rui lançou-se, esperançoso, em um projeto 
que há muito acalentava: a reforma do ensino. Apresentou em abril na Câmara um 
Projeto de Reforma do Ensino Secundário e Superior, acompanhado de um 
parecer. Era um tratado do que havia no mundo de mais moderno em educação, 
projetos que outros julgaram inexeqüíveis no Brasil. Apresentou ainda, porém, um 
Projeto de Reforma do Ensino Primário e um parecer sobre ele, mas nenhum 
deles obteve êxito político. (p. 40) 
 
Ainda, de acordo com Gonçalves (2009, p. 13), 
  
Uma sucinta apresentação dos 73 anos, entre o Segundo Império e a Primeira 
República, em que viveu Rui Barbosa. Para falar de um personagem tão 
multifacetado ao mesmo tempo político, diplomata, escritor, advogado, jornalista, 
filólogo e pensador social, parto do pressupósto de que foi sobretudo como político 
que Rui se tornou um vulto importante na história brasileira. 
 
Serão considerados nesta pesquisa o parecer / decreto e as Reformas do Ensino 
Primário, Secundário e Superior, que terá a contribuição na obra Brasil - Ministério da 
Cultura: Volume IX – Tomo I, 1942, Volume IX – Tomo II, 1948, Volume X – Tomo II, 1947 e 
Volume XVI – Tomo I, 1947, uma coletânea de cunho histórico, que traz detalhes preciosos 
referentes à implicação na trajetória como político e jurista, contribuindo para o 
desenvolvimento educacional na epóca. 
Conforme a metodologia de ensino baseada nas ideias de Rui Barbosa, é possível 
destacar o ensino da aritimética, como apresenta Brasil (v. X – 1883 t. II): 
 
O cálculo vem a ser, portanto, um dos elementos fundamentais na organização do 
programa escolar; não, porém - e esta diferença representa um abismo não o 
cálculo abstrato, como hoje se pratica nas classes mais elementares – mas o 
cálculo ensinado exclusivamente por meio de combinações e aplicações 
concretas. (p. 65) 
 
Rui Barbosa trabalhou suas ideias em cima do ensino da educação artística, de 
acordo com Brasil (v. X – 1883 t. II): 
 
[...] uma das bases fundamentais da educação popular é a cultura artística, 
efetuada principalmente pelo ensino do desenho industrial e da modelação; 
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desideratum a que será impossível chegar, sem o estabelecimento de uma escola 
superior de arte aplicada, que constitua o foco da irradiação desses estudos de 
verdadeiramente mágica influência; sem uma instituição central, que represente 
entre os meios de difundir a strução da arte, neste país, “o que o coração é para o 
corpo humano: um centro de vida, a fonte da circulação do sangue que anima o 
indivíduo”. (p. 191) 
 
No campo da educação, podemos apontar a pesquisa realizada por Machado 
(2002), para compreender o projeto educacional modernizador para a sociedade brasileira, 
proposta feita por Rui Barbosa no período de 1878 a 1892. Será considerada também a 
contribuição de Lacombe (1984), ao apresentar o pensamento de Rui no processo da 
educação.  
Lourenço Filho (2001) apontou alguns assuntos: pedagógica, filosófica e social 
conforme o pensamento de Rui Barbosa: 
 
Os escritos pedagógicos, produzidos em lustro, de 1881 a 1886; examina as 
bases filosóficas e as idéias sociais; e enfim, os princípios de organização e a 
metodologia que Rui criou em seus escritos pedagógicos, ou em sua pegagogia. 
(p. 26) 
 
 
As bases filosóficas conforme o pensamento de Lourenço Filho (2001): 
 
Em pedagogia, o sistema começa por ser uma filosofia. O intento de intervir no 
destino do homem envolve, necessariamente, uma compreensão do mundo, uma 
intuição do valor das energias do espírito e da cultura. A categoria do pedagógico 
descansa no domínio filosófico. (p. 41) 
 
As ideias sociais de Rui Barbosa no entendimento de Lourenço Filho (2001): 
 
É certo que, nas bases filosóficas, Rui viria a emendar implícita ou explicitamente, 
quanto mais amadurecida a experiência e a cultura. Lembremos que tinha trinta e 
três anos ao escrever os pareceres. Assim não fez, nas idéias sociais do sistema, 
permaneceram, ou envolveram sempore com maior harmonia. (p. 45) 
 
 
Na visão de Lourenço Filho (2001), apresentou a pedagogia brasileira da seguinte 
maneira: “Na evolução do pensamento pedagógico brasileiro, a tradução de Calkins63 
exerceu, assim, enorme influência, muito maior do que aquela apresentada à primeira vista, 
hoje se possa supor.” (p. 85). No entanto, “A pedagogia de Rui Barbosa reveste-se desses 
admiráveis atributos, muito embora não fosse um educador de ofício. Rui Barbosa não era 
um profissional do ensino, salvo uma pequena participação que deu a um curso noturno 
para analfabetos”. (Lourenço Filho, 1949, p.13). 
                                                 
63 Mary Whiton Calkins (1863 - 1930) foi uma americana filósofa e psicóloga. Calkins foi também a primeira 
mulher a se tornar presidente da Associação Americana de Psicologia. 
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 De acordo com Alves (1949) a vocação pedagógica de Rui Barbosa foi relevante 
nos métodos e programa escolar: 
 
Rui Barbosa, porém, vai fundo investigar, encarando não só o ensino da leitura, 
mas os mais variados setores, trazendo os mais novos métodos, em suculenta 
lição que ainda será ùltimamente estudada pela geração presente. A publicação 
do capítulo em volume especial seria serviço real à educação técnica e 
profissional dos mestres da atual geração: traria um forte motivo de meditação, e 
roteiro seguro para se pôr em dia o problema, de imensa riqueza bibliográfica 
neste momento histórico. (pp. 111-112) 
 
 
Nos métodos das atividades especiais da escola, encontra-se um profundo estudo 
do método geral realizado por Rui Barbosa, apresentado por Alves (1959), conforme o texto: 
“Rui encara sucessivamente a educação física, a música e o canto, o desenho, as lições de 
coisas, a língua materna e a gramática, os rudimentos de ciências físicas e naturais, a 
matemática elementar e a taquimetria, a geografia e a cosmografia, a história e os 
rudimentos de economia política”. (p. 116) 
Segundo Alves (1959), a organização pedagógica de Rui Barbosa afirmava o 
seguinte: “Ao professor é nocivo, mas o aluno é menos resistente que o grupo 
administrado”. Através desta assertiva o texto apresenta o seguinte: 
 
[...] figurando as quatro qualidades de professor: voluntarista, para quem o esfôrço 
do mestre, pela repetição e pela sugestão, produzirá o efeito transformador na 
atitude do aluno; intelectualista, em cujo método predomina o claro 
desenvolvimento do conteúdo da matéria sem maior ênfase na inculca das idéias 
pelo chamado constante à atenção voluntária; realista objetivo, cujas lições se 
acompanham da ilustração material do assunto, que se torna evidente pela vista, 
pela manipulação; realista subjetivo que aparece ante os alunos como ator 
emocionalmente disciplinado, que transforma os próprios gestos e ademanes em 
objeto elucidativo do pensamento, quando os  cacoetes e trejeitos não criam fonte 
permanente de distrações. Dêstes tipos de professor, parece que corresponde a 
Rui o misto de voluntarista-intelectualista, mas sobretudo o primeiro componente. 
(p. 175) 
  
 
Rui Barbosa assegura que sua percepção voltada para a transformação do mundo, 
através da educação nova, tinha a seguinte afirmação, segundo o entendimento de Alves 
(1959): “A escola reformada há de ser absolutamente a antítese da escola atual. A escola 
atual prescinde absolutamente do corpo e do espírito; desconhece as leis fatais do 
desenvolvimento fisiológico da criança, e, em vez de contribuir, por meio de cuidados 
inteligentes”. (p. 114) 
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Na visão de Rui Barbosa, a psicologia infantil é interpretada por Alves (1959) da 
seguinte maneira: “Rui não se apega aos desvarios de Rousseau64, preferindo guiar-se por 
Pestalozzi65, em Comment Gertrude a instruit ses enfants, tradução francesa de 1882, e por 
Froebel66, que êle chama o verdadeiro psicólogo da vida infantil, citando Fischer”. (p. 115) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
64 Jean-Jacques Rousseau  (1712 - 1778) foi um importante filósofo, teórico político, escritor e compositor 
autodidata suíço. É considerado um dos principais filósofos do iluminismo e um precursor do romantismo. 
 
65 Johann Heinrich Pestalozzi (1746 - 1827) foi um pedagogista suíço educador pioneiro da reforma educacional. 
 
66 Friedrich Wilhelm August Fröbel (1782 - 1852) foi um pedagogo e pedagogista alemão com raízes na 
escola Pestalozzi. Foi o fundador do primeiro jardim de infância. 
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Capítulo III 
 
Problema 
De que forma as questões educacionais propostas por Rui Barbosa no século XIX 
resultaram positivamente para a Educação Brasileira? 
 
3.1. Objetivo Geral                        
Relacionar as propostas educativas e curriculares de Rui Barbosa como político 
(deputado) e intelectual e saber se essas propostas foram operacionalizadas nas reformas 
de ensino do século XIX. 
 
3.2. Objetivos específicos 
- Identificar o tipo de escola defendida por Rui Barbosa. 
- Explicitar os autores que influenciaram Rui Barbosa na concessão do seu ideário 
educativo. 
- Apontar as intervenções parlamentares de Rui Barbosa nas questões educativas. 
- Determinar os órgãos da imprensa em que Rui Barbosa colaborou. 
- Investigar se a educação e o ensino constituíram temas das suas reflexões e 
crônicas jornalísticas. 
 
3.3. Metodologia 
Este capítulo tem por objetivo apresentar a parte metodológica. O estudo será 
desenvolvido mediante uma pesquisa exploratória, de cunho bibliográfico, com a finalidade 
de analisar a vida e a obra de Rui Barbosa, o que visa a buscar respostas por meio de 
levantamento realizado em livros e fontes diversas, a fim de identificar, localizar e obter 
informações acerca da importância deste autor para educação brasileira no período em 
estudo. É, assim, uma pesquisa elaborada a partir de material já publicado, constituído 
principalmente de livros, artigos de periódicos, jornais da época e atualmente com material 
disponibilizado na Internet. 
Para o estudo proposto, foi utilizada a abordagem qualitativa, que apresenta como 
característica marcante o conhecimento como algo inacabado, em um refazer constante; a 
ênfase na interpretação do contexto em que a pesquisa se situa para uma apreensão mais 
completa do objeto; a revelação da realidade de forma completa e profunda, enfatizando a 
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inter-relação dos seus componentes e a utilização de uma variedade de fontes de 
informações (Ludke e Andre, 1986).  
A esse respeito, Bogdan (1999) diz que a natureza descritiva da pesquisa 
qualitativa é a parte mais extensa e representa o esforço objetivo do investigador em 
registrar os detalhes do que ocorreu no campo. 
O entendimento de fotografia na visão de Kossoy (1989): 
  
Fotografia é memória e com ela se confunde. Fonte inesgotável de informação e 
emoção. Memória visual do mundo físico e natural, da vida individual e social. 
Registro que cristaliza, enquanto dura, a imagem de uma ínfima porção de espaço 
do mundo exterior. É também a paralisação súbita do incontestável avanço dos 
ponteiros do relógio: pois o documento que retém a imagem fugidia de um instante 
da vida que flui ininterruptamente. (p. 101) 
 
A importância da fotografia no processo da investigação histórica tem sido 
sinalizado por diversos autores:  
Pode ser material de pesquisa para a História, assim com para diversas outras 
ciências que buscam a partir das imagens explicar as transformações pelas quais 
a humanidade passou, seja no mundo natural: como paisagens, pessoas; como no 
material: ruas, edifícios, veículos de transporte, etc. A fotografia ficou por muitos 
anos relegada a mero instrumento de ilustração da linguagem escrita. Muitas 
pessoas desde o início do surgimento da fotografia, passaram a considerá-la como 
a expressão do real, do verdadeiro, dando a ela uma importância muito grande, de 
imagem da verdade, já outra corrente de estudiosos deram a ela um lugar 
secundário em seus estudos, priorizando os documentos escritos, de certa forma 
este pensamento predominou, e as imagens, principalmente a fotografia ficou 
relegada a um segundo plano no trabalho de investigação histórica.  
Disponível em:  
<http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/pde/arquivos/5-4.pdf>. (Acesso em: 
24 dezembro 2014) 
 
Maud (1996) sublinha, através da sua citação, a evolução histórica da fotografia: 
 
Desde a sua descoberta até os dias de hoje a fotografia vem acompanhando o 
mundo contemporâneo, registrando sua história numa linguagem de imagens. 
Uma história múltipla, constituída por grandes e pequenos eventos, por 
personalidades mundiais e por gente anônima, por lugares distantes e exóticos e 
pela intimidade doméstica, pelas sensibilidades coletivas e pelas ideologias 
oficiais”. (p.5) 
 
O emprego da fotografia como fonte histórica pode ser percebido como um meio 
para refletir acerca da forma como os agentes sociais percebem a realidade de modos 
diversos a partir dos ângulos ocupados por eles na sociedade, além de oferecer elementos 
para a compreensão das representações. Segundo Boris Kossoy, é um produto socialmente 
construído pelo olhar acumulado de diversos sujeitos (o contratante, o fotógrafo, o 
fotografado e a sociedade), e, portanto, assim deve ser compreendida. São representações 
que buscam afirmar aspectos da sociedade, como exemplo, os registros realizados por 
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Augusto Malta, que procuravam legitimar os atos da administração municipal (Abdala, 2008, 
p.6). 
Percebemos que, atrvés do uso da fotografia, conforme apresenta alguns autores 
acima citados, é possível registrar melhor os momentos da sociedade e da cidade pela 
visualização. Todavia, a historia de vida representada por fotografia nos remete a uma 
análise mais profunda sobre a questão da memória visual. 
É possível compreender que a empregabilidade das imagens no processo de 
pesquisa contribui para uma visualização e entendimento melhor dos fatos: 
 
Empregar a fotografia como fonte documental para uma pesquisa não significa 
excluir da análise as demais fontes, pois, para a exploração das informações 
contidas na imagem é necessário recorrer às demais fontes, mesmo porque os 
trabalhos de investigação geralmente congregam um grande número de 
documentos de variados tipos visando compor o mais completo quadro para 
fundamentar a interpretação proposta. Além disso, a identificação é também um 
exercício realmente estimulante: rastrear localizações, identificar rostos; 
reconhecendo assim a substância documental das representações fotográficas. 
(Abdala, 2008, p. 8). 
 
O auxílio fotográfico poderá representar para uma sociedade a imagem das 
edificações escolares e projetos educacionais, sendo implantada pela administração pública, 
através de projetos de lei e pareceres na época: 
 
[...] nesse caso, torna-se elemento fundamental para compreender a relação entre 
os projetos de novas edificações escolares e os objetivos imprimidos à sua 
representação fotográfica. Assim, esse recurso tem sido utilizado por 
administrações públicas desde a descoberta desse potencial característico da 
fotografia, quase concomitantemente com sua invenção, no século XIX. Portanto, 
seu uso não foi privilégio da gestão de Fernando de Azevedo na Diretoria Geral de 
Instrução Pública. (Abdala, 2008, p. 8). 
 
Para Strauss & Corbin (1998), o método de pesquisa é um composto de 
procedimentos para analisar dados. O método fornece maneiras para atingir o objetivo a ser 
alcançado. A metodologia de uma pesquisa ainda é definida: 
  
Atividade básica das ciências na sua indagação e descoberta da realidade. É uma 
atitude e uma prática teórica de constante busca que define um processo 
intrinsecamente inacabado e permanente. É uma atividade de aproximação 
sucessiva da realidade que nunca se esgota, fazendo uma combinação particular 
entre teoria e dados (Minayo, 1993. p. 23) 
 
Neste estudo, utilizou-se o resultado de levantamentos bibliográficos como 
referência para análise da contribuição de Rui Barbosa para a educação brasileira. No 
entanto, é a pesquisa qualitativa o aspecto desta metodologia. Segundo Silva e Menezes 
(2000):  
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A pesquisa qualitativa considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real 
e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a 
subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números. A interpretação 
dos fenômenos e atribuição de significados são básicos no processo qualitativo. 
Não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte 
direta para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-chave. O processo e 
seu significado são os focos principais de abordagem. (p. 20)  
 
 
A escolha da abordagem para a pesquisa qualitativa serve para um entendimento 
melhor no processo aplicado nesta pesquisa. Outro aspecto seria a identificação da 
extensão total de respostas da educação brasileira da época a ser pesquisada. A pesquisa 
qualitativa descobre novas ideias para um desenvolvimento e aperfeiçoamento.  
 
Conforme pesquisas realizadas nas instituições de ensino supereior, é possível 
entender que a base escolar é fundamental para atingir um resultado melhor nas 
universidades: 
 
Em estudo de um pesquisador americano foi analisada a situação da pesquisa em 
educação nas universidades em seu país, onde ele apontou a atração exercida 
pelo sucesso da lógica racional das áreas ditas científicas, sobre os pesquisadores 
de educação. Para assegurar êxito na carreira universitária, os pesquisadores 
estariam se deixando atrair por tal lógica em detrimento do uso de recursos mais 
apropriados ao tipo de problemas trabalhados pela pesquisa em educação. Esses 
problemas, ligados às escolas do ensino fundamental e médio, cederiam lugar aos 
pseudoproblemas ajustáveis às metodologias próprias das áreas científicas, 
garantindo ao seu investigador, o mérito conferido pelo trabalho considerado como 
verdadeiramente científico. 
Disponível em: <http://www.cesarromao.com.br/redator/item24132.html>. (Acesso 
em: 28 setembro 2014) 
 
Entendemos que o estudo realizado acima nos apresenta com mais clareza que a 
base do ensino serve de alicerce, seja no ensino primário e secundário para um resultado 
mais satisfatório no ensino superior. Rui Barbosa apresentou propostas de ensino com 
excelência para uma formação do mais alto nível. Sendo assim, a escolha da pesquisa 
qualitativa serviu para um entendimento e um olhar mais profundo deste estudo de diversos 
autores realizado neste trabalho. 
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Capítulo IV 
 
O ideário educativo de Rui Barbosa  
 
4.1. Pensamento pedagógico de Rui Barbosa 
 
Neste capítulo, apresentaremos a questão pedagógica que Rui Barbosa imaginava 
para o Brasil no século XIX. Lutou para implantar essa estrutura no ensino brasileiro, 
sempre acreditou em seus pensamentos relacionados à educação brasileira. Assim, Rui 
Barbosa investigou profundamente sobre métodos e programa escolar, com intuito de atingir 
um melhor resultado: 
 
Rui Barbosa, porém, vai a fundo investigar, encarando não só o ensino da leitura, 
mas os mais variados setores, trazendo os mais novos métodos, em suculenta 
lição que ainda será ultimente estudada pela geração presente. A publicação do 
capítulo em volume especial seria serviço real à educação técnica e profissional 
dos mestres da atual geração: traria um forte motivo de meditação, e roteiro 
seguro para se pôr em dia o problema, de imensa riqueza bibliográfica neste 
momento histórico. (Alves, 1959, pp. 111-112) 
 
 
Entendemos que Rui Barbosa não pesquisou apenas sobre o ensino da leitura. 
Também era preocupado com o ensino profissionalizante. Por isso, seu pensamento era 
voltado para toda a estrutura escolar. Outra questão muito importante e difícil para Rui 
Barbosa foi realizar a mudança da rotina pedagógica. 
Mais uma vez executou a reforma dos métodos e reforma do mestre, sempre 
inquieto com o progresso educacional, apresentando as seguintes questões: 
 
[...] eis o progresso todo e, ao mesmo tempo, tôda a dificuldade contra a mais 
endurecida de tôdas as rotinas, - a rotina pedagógica. Cumpre renovar o método, 
orgânica, substancial, absolutamente, nas nossas escolas. Ou antes, cumpre criar 
o método; porquanto o que existe entre nós, usurpou um nome, que só antífrase 
lhe assentaria; não é o método de ensinar; é, pelo contrário, o método de inabilitar 
para aprender. A criança, êsse belo organismo, animado, inquieto, assimilativo, 
feliz, com seus sentidos dilatados pela viveza das impressões, com amplas janelas 
abertas para a natureza, com a sua insaciável curiosidade interior a atraí-la para a 
observação dos fenômenos que a rodeiam, com o seu institnto investigativo, com 
a sua irreprimível simpatia pela realidade, com a sua espontaneidade poderosa, 
fecunda, criadora, com a sua capacidade incomparável de sentir e amar. (Alves, 
1959. p. 112) 
 
Compreendemos que a resistência na mudança da estrutura pedagógica de uma 
escola não é uma tarefa fácil. Diante deste problema, o argumento colocado em prático foi 
baseado em questões que apresentam às crianças um método de ensino, aproveitando que 
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o ser humano no período da infância tem a curiosidade insaciável para o processo de 
aprendizagem, sendo fundamental aproveitar essa livre vontade de aprender. 
 
4.1.1. Método e programa escolar - Escola Nova e Método Intuitivo 
 
O modelo da Escola Nova foi, a par de outros autores, implementado por Rui 
Barbosa no Brasil. O pensamento educacional de John Dewy67 foi importante no processo 
de influência da elite brasileira para este movimento. Sendo assim, a Escola Nova foi muito 
importante para a educação brasileira, conforme a autora Amelia Hamze – Educadora - 
Profª UNIFEB/CETEC e FISO - Barretos apresenta no texto: 
 
A Escola Nova foi um movimento de renovação do ensino que foi especialmente 
forte na Europa, na América e no Brasil, na primeira metade do século XX. O 
escolanovismo desenvolveu-se no Brasil sob importantes impactos de 
transformações econômicas, políticas e sociais. O rápido processo de urbanização 
e a ampliação da cultura cafeeira trouxeram o progresso industrial e econômico 
para o país, porém, com eles surgiram graves desordens nos aspectos políticos e 
sociais, ocasionando uma mudança significativa no ponto de vista intelectual 
brasileiro. Na essência da ampliação do pensamento liberal no Brasil, propagou-se 
o ideário escolanovista. O escolanovismo acredita que a educação é o exclusivo 
elemento verdadeiramente eficaz para a construção de uma sociedade 
democrática, que leva em consideração as diversidades, respeitando a 
individualidade do sujeito, aptos a refletir sobre a sociedade e capaz de inserir-se 
nessa sociedade. Então de acordo com alguns educadores, a educação 
escolarizada deveria ser sustentada no indivíduo integrado à democracia, o 
cidadão atuante e democrático. Para John Dewey a escola não pode ser uma 
preparação para a vida, mas sim, a própria vida. Assim, a educação tem como 
eixo norteador a vida-experiência e aprendizagem, fazendo com que a função da 
escola seja a de propiciar uma reconstrução permanente da experiência e da 
aprendizagem dentro de sua vida. Então, para ele, a educação teria uma função 
democratizadora de igualar as oportunidades. De acordo com o ideário da escola 
nova, quando falamos de direitos iguais perante a lei, devemos estar aludindo a 
direitos de oportunidades iguais perante a lei.  
Disponível em: < http://educador.brasilescola.com/gestao-educacional/escola-
nova.htm >. (Acesso em: 18 outubro 2014) 
 
 
Percebemos que este movimento da Escola Nova foi renovador no processo de ensino no 
Brasil. Com extensão para alguns países da Europa e América, nasceu na Europa, tendo 
como um dos fundadores o suíço Adolphe Ferrière68. O movimento gerou mudanças nas 
esferas sociais, econômicas e politicas, sendo fundamental no desenvolvimento do país. 
                                                 
67 John Dewey (1859 – 1952) foi um filósofo, pedagogo e pedagogista norte-americano. É considerado o 
expoente máximo da escola progressiva americana. 
 
68 Adolphe Ferrière (1879 - 1960) foi um pedagogista suíço cujo trabalho pedagógico está estreitamente ligado 
ao movimento da Escola Nova, como um dos seus fundadores e eventualmente o seu maior ideólogo. Ficou 
completamente surdo com 20 anos. 
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Devemos mencionar o avanço intelectual através deste processo. Apontamos, com isto, o 
pensamento liberal como colaborador para o movimento escolanovista69 
Ainda no âmbito da melhoria do ensino, Rui Barbosa teve a preocupação com o 
método intuitivo e foi benevolente com as crianças, principalmente sobre o aspecto da 
relação entre as coisas. Recebeu influência do professor Norman Allison Calkins70, conforme  
apresenta o seguinte trecho: 
 
Era justo que fizesse um capítulo especial para o método intuitivo, que se chama a 
atenção da criança para as relações entre as coisas, tornando-as objeto da 
observação que acorda a curiosidade, esclarece a consciência e disciplina a 
vontade. Mais que um capítulo do Parecer de 1882, deixou-nos em 1886 a 
tradução das “Primeiras Lições de Coisas” – Manual de Ensino Elementar para o 
uso dos pais e professores, por N. A. Calkins, cujo prefácio lhe confirma os dotes 
de educador e psicólogo. (Alves, 1959. p. 130) 
 
Para firmarmos nossa posição em relação ao método intuitivo, entendemos que 
lecionar a partir deste processo é tornar explicita a relação entre as coisas e as palavras, 
tarefa do professor na escola elementar, através da imagem. Com isto, percebemos que a 
pedagogia moderna está bem fundamentada através do princípio da identidade, de acordo 
com imagem e ideia, consequentemente no entendimento de que conhecer é observar, 
olhar e expressar. Devemos ressaltar a relevância do método intuitivo, sendo o principal 
ícone da modernidade pedagógica. Demonstramos que o trabalho realizado pelo professor 
Norman Allison Calkins teve um grande valor no mundo educacional, sendo um símbolo na 
escola progressiva americana. Não podemos esquecer que este feito repercutiu em outros 
países, como: Brasil, Japão e Espanha, resultando em tradução para estudar e aplicar o 
método intuitivo, tornando-o popular. Rui Barbosa abraçou a ideia deste norte americano e 
colocou em prática através do Relatório de Instrução Pública sobre o Ensino Elementar do 
Ministro Manoel Pinto de Sousa Dantas. Além disso, o método foi uma ferramenta 
importante para reverter a falta de eficiência do ensino, sendo insatisfatório para um 
processo de aprendizagem no aspecto da abstração e no efeito de memorizar, voltado para 
os alunos que não tinham o domínio da escrita e leitura. 
                                                 
69 A Escola Nova, também chamada de Escola Ativa ou Escola Progressiva, foi um movimento de renovação do 
ensino, que surgiu no fim do século XIX e ganhou força na primeira metade do XX. 
70 Norman Allison Calkins (1822 – 1885) foi um professor e pedagogista norte-americano. É considerado o 
expoente máximo da escola progressiva americana. Entre as atividades que exerceu, ficou marcada a sua 
atuação na National Education Association como presidente do departamento de superintendentes escolares, 
tesoureiro (1873), presidente (1886) e diretor da mesa curadora (1886-95) (SOUSA, 2005). Em 1861, Calkins 
publicou o manual Primary object lessons, que, no Brasil, foi divulgado através da tradução de Rui Barbosa, 
publicada em 1886. Antes disso, as Lições de coisas haviam sido introduzidas por Rui Barbosa no complemento 
do Relatório de Instrução Pública sobre o Ensino Elementar do Ministro Manoel Pinto de Sousa Dantas, entre 
1881 e 1883 (BENCOSTTA, 2005). O trabalho tinha como objetivo orientar professores primários na utilização do 
método intuitivo. Esse trabalho tornou-se muito popular e foi traduzido em outras línguas, entre elas, espanhol e 
japonês, sendo uma referência obrigatória para os que estudam o método intuitivo (SOUSA, 2005). 
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Rui Barbosa continuou a divulgação do método intuitivo, não ficando restrito aos 
Pareceres, tornando seu alcance cada vez mais amplo para o mundo educacional: 
 
[...] Souza (1996) enfatiza que uma contribuição desse intelectual em relação ao 
método intuitivo foi a tradução do livro escrito por Norman Allison Calkins intitulado 
“Primary object lessons”, publicado no Brasil em 1886 com o título de “Primeiras 
Lições de Coisas”. Esta obra tornou-se o manual de orientação dos professores e, 
por isso, foi amplamente difundida nas escolas normais e primárias no final do 
século XIX e início do século XX, constituindo-se um dos principais responsáveis 
pela orientação do método intuitivo no país.  
Disponível em: 
<http://www.pucpr.br/eventos/educere/educere2009/anais/pdf/2908_1161.pdf >. 
(Acesso em: 19 outubro 2014) 
 
Analisamos que o método intuitivo penetrou nas escolas normais para a formação 
dos professores, consequentemente refletiu em sala de aula e foi devidamente acertado, 
servindo de referência para os professores. 
O método intuitivo demanda do professor algumas questões: ofício intelectual, 
presença de espírito, disposto a ensinar, ou seja, um trabalho contínuo para o 
aprimoramento do saber, resultando em uma melhor mediação do conhecimento. 
 
A reforma de ensino proposta por Rui Barbosa procurava preparar para a vida. 
Esta preparação requeria o estabelecimento de um ensino diferente do ministrado 
até então, ensino este marcado pela retórica e memorização. Era preciso 
privilegiar novos conteúdos, como ginástica, desenho, música, canto e, 
principalmente, o ensino de ciências. Esses novos conteúdos, associados aos 
conteúdos tradicionais, deveriam ser ministrados de forma a desenvolver no aluno 
o gosto pelo estudo e sua aplicação. Para tanto, o método que guiaria este 
aprendizado basear-se-ia na observação e experimentação, procurando cultivar os 
sentidos e o entendimento. Recomendava, portanto, a adoção do método intuitivo. 
Para o autor em estudo, essas mudanças no sistema de ensino eram 
fundamentais para tornar o Brasil uma nação civilizada. (Machado, 2009, p. 5) 
 
 
Percebemos que esta proposta foi progressita e renovadora para a formação da 
vida, privilegiando o aluno da época, na medida em que  novos conteúdos foram associados 
aos conteúdos tradicionais. Entendemos também que seria uma grande contribuição para o 
desenvolvimento da nação brasileira no que tange ao porcesso de civilização. 
Rui Barbosa pensa e coloca em prática a educação integral, apresentando regras 
fundamentais admitidas para o desenvolvimento pedagógico: 
 
Reforçando o já dito anteriormente, encontramos na obra de Rui Barbosa a defesa 
de uma educação integral, que tinha como princípios a serem trabalhados: a 
educação física, a educação intelectual e a educação moral. Esses princípios da 
educação integral expressavam uma compreensão unificada, na qual a ciência 
revelava-se como o melhor meio para a disciplina intelectual e a disciplina moral. A 
educação integral converteu-se no primeirofundamento pedagógico sistemático 
para a seleção dos conteúdos à escola primária. Nesse processo estava em jogo a 
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substituição de uma cultura literária pela cultura científica no ensino secundário, e 
a transmissão de conhecimentos úteis de natureza social, moral e cívica ao ensino 
primário. 
Disponível em: 
<http://www.pucpr.br/eventos/educere/educere2009/anais/pdf/2908_1161.pdf >. 
(Acesso em: 19 outubro 2014) 
 
Entendemos que a educação integral foi trabalhada em cima de algumas questões: 
física, moral e intelectual, sendo fundamental para o sistema pedagógico da escola primária 
da época. Neste processo da implantação, estavam em jogo a troca da questão literária pela 
científica. 
 
 
 
4.1.2. Métodos das atividades especiais da escola 
 
Educação Física 
 
Neste tópico Rui Barbosa, entendeu que a ginástica – assim se designava na época 
este campo do saber - seria um bom caminho para formação e estado de equilíbrio da 
humanidade.  
Na concepção do autor, Rui Barbosa destacou a educação física, como apresentou 
na Conferência do Liceu de Artes e Ofícios. É apologista dos métodos gregos, pois a 
civilização científica dos nossos tempos veio sancionar, com todo o peso das leis biológicas, 
profundamente estudadas neste século, esta verdade, elementar hoje em matéria de 
educação (Alves, 1959, p. 116). 
Rui Barbosa foi um obstinado por inserir pela Educação Física para inserir no 
projeto pedagógico conforme apresentam os textos: 
 
Em 1872, Rui Barbosa; eminente Parecerista do Império solicitou a paridade das 
aulas de Educação Physica às demais disciplinas oferecidas pela escola 
elementar. Mesmo avesso às atividades físicas que os tempos modernos 
impunham (não apreciava o ciclismo), solicitou melhores condições físicas para as 
aulas, a prática da gymnástica segundo preceitos médicos e recomendações 
guiadas pela concepção de gênero, pedia também remuneração adequada aos 
docentes (OLIVEIRA, 1989). 
Disponível em: <http://www.efdeportes.com/efd124/a-historia-da-educacao-fisica-
escolar-no-brasil.htm >. (Acesso em: 30 março 2015) 
 
Em 1851 D. Pedro já tornava obrigatório nas escolas as aulas de Educação Física, 
porém, na prática ela era inexistente. Desde o final do século XIX e especialmente 
no início do século XX, as atividades corporais no âmbito escolar na forma cultural 
de jogos, ginástica, e dança, foram entendidos como um elemento capaz de 
atender aos sucessivos modelos, social, econômico e político que se 
estabeleciam. Exigiam-se homens fortes, saudáveis, dinâmicos e paradoxalmente 
homens adestrados, obedientes, alienados, adequados para suprirem as 
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necessidades e os desafios que o contexto impunha. Desde então, desencadeou-
se uma luta em prol da inclusão e consolidação da Educação Física nas escolas. 
Foram muitas intervenções realizadas nesse sentido e a mais significativa durante 
todo o Brasil Império foi a de Rui Barbosa através de seus pareceres, sobre as 
reformas de ensino primário e secundário, ele influenciou de maneira decisiva para 
a criação de uma mentalidade favorável à prática da atividade física. Por suas 
intervenções foi-lhe atribuído o título de Paladino da Educação Física no Brasil. 
Em 1882, com destaque ímpar à Educação Física, Rui Barbosa deu parecer ao 
Projeto nº 224 – Reforma Leôncio de Carvalho, Decreto 7247 de 19 de abril de 
1879, da Instrução Pública, denominado “Reforma do Ensino Primário e várias 
instiuições complementares da Instrução Pública”, - defendendo, entre outras 
coisas, a inclusão da ginástica nas escolas e a equiparação dos professores de 
ginástica aos das outras disciplinas, e ainda a importância da Educação Física 
para o desejado processo da eugenia da raça brasileira.  
Disponível em: 
<http://sbhe.org.br/novo/congressos/cbhe3/Documentos/Individ/Eixo3/109.pdf 
>. (Acesso em: 30 março 2015) 
 
Notamos que Rui Barbosa tinha uma preocupação com a inserção da Educação 
Física no projeto escolar, conforme apresenta a Reforma Leôncio de Carvalho.  Outra 
questão que deixava Rui Barbosa inquieto era o processo da eugenia71.  Devemos observar 
que no ano de 1851 a Educação Física já era obrigatória nas escolas por determinação de 
Dom Pedro, porém essa prática não era habitual nas escolas da época. 
O posicionamento de Rui Barbosa em relação à educação física na escola como 
deputado federal na época do Brasil-Império: 
 
Na história da Educação Física no Brasil o principal acontecimento de todo o 
período Brasil-Império ocorre com Rui Barbosa então deputado federal, que 
apesar de não ser favorável ao Método Alemão, defendia de forma veemente a 
prática da Educação Física como pôde ser observado em seu Parecer de n.º 224, 
sobre a Reforma Leôncio de Carvalho sob o título “Reforma do Ensino Primário e 
várias Instituições Complementares da Instrução Pública”, apresentado à Câmara 
dos Deputados em 12 de setembro de 1882, citado por CANTARINO FILHO 
(1982): “... Não pretendemos formar acrobatas nem Hércules, mas desenvolver na 
criança o quantum de vigor físico essencial ao equilíbrio da vida humana, à 
felicidade da alma, à preservação da Pátria e à dignidade da espécie...”. 
Disponível em: <http://colegioestadualrb.blogspot.com.br/2012/04/escola-rui-
barbosa-e-educacao-fisica-um.html>. (Acesso em: 31 dezembro 2014) 
 
Compreendemos que este momento como parlamentar foi importante para a 
inserção da educação física no projeto escolar. Rui Barbosa sinalizava que não tinha a 
intenção em formar atletas, porém mencionava em seu parecer a formação de alunos 
saudáveis. 
                                                 
71 Em 1883 nasceu o termo eugenia, criado por Francis Galton e o definiu como o estudo dos agentes sob o 
controle social que podem melhorar ou empobrecer as qualidades raciais das futuras gerações seja física ou 
mentalmente. 
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No trecho seguinte captamos mais um olhar de Rui Barbosa para educação física, 
obtendo experiência e conhecimento de outros países para implantar no programa de 
ensino do Brasil: 
A introdução da educação física foi apresentada como uma inovação proeminente. 
A satisfação da vida física era a primeira necessidade da infância, justificando, 
assim, a importância fundamental da ginástica num plano de estudos que 
postulava a inseparabilidade do espírito e do corpo. De acordo com Rui Barbosa, 
a educação física havia sido introduzida nos programas de ensino de vários 
países, tendo em vista sua função moralizadora, higiênica e patriótica. O 
substitutivo apresentava as finalidades morais e sociais da ginástica: agente de 
prevenção de hábitos perigosos da infância, meio de constituição de corpos 
saudáveis, fortes e vigorosos, instrumento contra a degeneração da raça, ação 
disciplinar moralizadora dos hábitos e costumes, responsável pelo cultivo dos 
valores cívicos e patrióticos imprescindíveis à defesa da pátria. 
Disponível em: 
<http://www.ppe.uem.br/publicacoes/seminario_ppe_2009_2010/pdf/2009/34.pdf 
>. (Acesso em: 31 dezembro 2014) 
 
Nasce uma ousadia em Rui Barbosa, utilizando as lições militares nas escolas, 
como apresenta Alves (1959): 
 
Além da ginástica, admite Rui Barbosa exercícios militares, com movimentos de 
escola de soldados, pequeno manejo de armas e esgrima a baioneta, 
recomendando porém que se evitem abusos, pois “não pretendemos formar 
acrobatas nem Hércules, mas desenvolver na criança o quantum de vigor físico 
esencial ao equilíbrio da vida humana, à felicidade da alma, à preservação da 
pátria e à dignidade da espécie”. Conclui o relator propondo a criação de uma 
escola normal de ginástica, em que se formassem professores para a côrte e para 
as províncias. (p. 118) 
 
Compreendemos que o argumento de Rui Barbosa a favor da educação física era 
pautado no condicionamento físico da criança. Também utilizou apologia aos métodos de 
países como a Grécia. Entendemos que este ato sensibiliza a comunidade escolar para a 
vida saudável do aluno, além de ser usado como um instrumento pedagógico. 
Sobre a educação física, Brás (1997) descreve em seu artigo que a educação fisica 
72pode aprimorar a formação dos alunos, conforme apresenta o texto abaixo: 
 
Como já atrás fizemos referência, temos que considerar o aspecto educativo do 
lazer e a necessidade da sua formação educativa, tendo em relação a este 
aspecto a Educação Física muita coisa para dizer. Não se pode ver o homem 
exclusivamente como um ser produtivo. A pedagogia tradicional, na qual a 
escolástica prestou mau serviço, cumpria esta função. Esta perspectiva revela-se 
completamente desajustada das necessidades educativas das gerações actuais. A 
escola tem que formar os alunos tanto para a produção como para o lazer. 
Significa que o próprio currículo tem que integrar com igual seriedade os dois 
aspectos. À escola cabe promover as potencialidades de cada um para que estes 
se possam realizar no espaço do desenvolvimento humano do lazer. O professor 
                                                 
72 Sobre a História da Educação Fisica em Portugal, consulte-se Brás (2006). 
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Agostinho da Silva chamou-nos à atenção para a necessidade social da escola se 
abrir a esta nova sensibilidade.  
Disponível em:  
<http:// www.grupolusofona.pt/category/9-acesso?download=105>. (Acesso em: 
26 dezembro 2014) 
 
Entendemos que a educação física é uma ferramenta de transformação da escola, 
para a formação do aluno, tanto para a produção como para o lazer. Também percebemos 
que a educação física é um verdadeiro fator educacional de integração. Ressaltamos que o 
posicionamento do Professor Agostinho da Silva foi relevante para despertar a atenção da 
escola para a questão do desenvolvimento humano por intermédio da atividade física. 
 
Música e Canto 
 
No que tange à formação escolar, não podia faltar a música, que também era vista 
como instrumento de transformação no projeto escolar, de acordo com a concepção de 
Alves (1959): 
 
Rui Barbosa, que no início da carreira animara o Conservatório Dramático, salienta 
as virtudes da música na formação escolar e sua relativa facilidade de divulgação, 
diante das experiências dos povos civilizados, ao lado de sua inferioridade, no 
país, em seu tempo: “A cultura vocal das escolas, que interessa relevantemente, 
há um tempo, a educação física e a educação moral, está por criar entre nós. As 
tentativas que existem desconexas, insignificantes, sem permanência, sem 
método, sem sistema, sem organização, sem base na preparação do mestre são 
de uma grosseiria rudimentar e de uma imunidade incompleta”. (pp. 119-120) 
 
Rui Barbosa apresenta em seu projeto escolar a instrução integral. Para ele, a 
cultura vocal não era simplesmente para acumular conhecimento na escola. Similarmente 
ao que encontramos em Pestalozzi (1996), para Rui Barbosa, a música oferece a 
oportunidade de “desenvolver harmonicamente, pela sua gradação natural, todas as 
faculdades e energias humanas” (p. 60). De acordo com a propagação e as necessidades 
físicas da criança, menciona a ginástica, música e o canto como elementos essenciais no 
programa escolar: 
 
A cultura vocal nas escolas, que interessa relevantemente, a um tempo, a 
educação física e a educação moral, está por criar entre nós. As tentativas que 
existem, desconexas, insignificantes, sem permanência, sem método, sem 
sistema, sem organização, sem base na preparação do mestre, são de uma 
grosseria rudimentar e de uma inutilidade completa. Entretanto, nos planos de 
estudos escolares de todos os países civilizados, este capítulo assume uma 
importância das mais elevadas (Brasil, 1947, p. 99). 
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Para Barbosa (1882)73 justificar seu pensamento, sempre amparado em muitos 
autores, afirma: “A relevância moral e intelectual dessa parte da educação vem associar-se, 
para legitimar a sua introdução obrigatória na escola elementar, a facilidade desse ensino”. 
E logo: “Tornando obrigatória a cultura vocal na escola popular, cumpria introduzir o ensino 
da música nas escolas normais”. (Alves, 1959, p. 120). 
Notamos que a percepção de Rui Barbosa sobre a cultura está relacionada com a música. 
Assim, Rui Barbosa elencou a música e o canto como assuntos indispensáveis no programa 
do ensino primário. Atestam a importância deste projeto as palavras de Guizot, citadas por 
Rui: 
 
A música produz n’alma uma verdadeira cultura interior, e faz parte da educação 
do povo. Tem por efeito desenvolver os vários órgãos do ouvido e da palavra, 
adoçar os costumes, civilizar as classes inferiores, aligeirar para elas as fadigas do 
trabalho, e proporcionar-lhes um inocente prazer, em vez de distrações muita vez 
grosseiras e arruinadoras. (Barbosa 1883, p. 103) 
 
Podemos observar que a música foi estabelecida no ensino primário pelo seu valor 
cultural, em virtude da questão moral, através dos valores cívico-patrióticos. 
 
Desenho e Arte Aplicada  
 
Neste momento o olhar de Rui Barbosa está voltado para o desenho e a arte 
aplicada nas escolas, conforme a interpretação de Alves (1959, p. 121), os efeitos das 
exposições na França, na Inglaterra, nos Estados Unidos, as providências pedagógicas dos 
respectivos governos, ante a superioridade verificada em outras nações, proclama o papel 
do desenho como instrumento educativo, salienta nosso hábito de considerar o desenho 
“como uma prenda de luxo, um passatempo de ociosos, um requinte de distinção”. 
Ainda neste segmento, citamos alguns autores para corroborar com Rui Barbosa no 
processo de evolução cultural baseado no desenho, conforme apresenta Alves (1959): 
 
Focaliza os valores do desenho na cultura geral, no desenvolvimento da faculdade 
da percepção como objeto de primeira necessidade, como capaz de produzir uma 
revolução nas fábricas, como remédio aos “defeitos da educação artística e do 
cultivo da arte em geral” na Alemanha, que ficou inferior na batalha das formas. 
Depois, o educacionista se documenta com Alexandre Bain74, Herbert Spencer75, 
com os relatórios de sucessivas exposições e congressos internacionais de 
ensino, perante os quais “o desenho deve constituir a base do ensino na escola 
popular”. Acompanha o movimento reformador na Alemanha depois de 1870, 
                                                 
73 Barbosa, Rui, Reforma do Ensino Primário, 1882, página 134. 
74 Alexander Bain (1818 - 1903) foi um filósofo escocês e pedagogo na escola britânica do empirismo e uma 
figura proeminente e inovador nas áreas de psicologia, lingüística, lógica, filosofia moral e reforma da educação. 
 
75 Herbert Spencer (1820 - 1903) foi um filósofo inglês e um dos representantes do liberalismo clássico. 
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citando um relatório oficial de Viena: “Imediatamente depois da guerra com a 
França, o Ministério do Comércio e Indústria, por uma circular, exortou as 
autoridades das várias cidades industriais da Alemanha a seguirem o exemplo da 
França na organização das escolas de desenho e arte industrial, chamando-lhes a 
atenção para a importância industrial dessas escolas, assim como o fato de que 
elas consituem a base da riqueza da França. Mostra, citando Jules Simon, como a 
Inglaterra, que é uma nação política, imediatamente compreendeu que carecia de 
artistas, criou o museu de Kensington para o que era necessário muito dinheiro, 
que liberalizou, organizando filiais e elevando de 96.000 em 1862 a 760.000 em 
1880, o número de alunos. (pp. 121-122) 
 
Percebemos que o entendimento de Rui Barbosa sobre o desenho e a arte foi 
importante para o desenvolvimento do país na época do Império, sempre baseado em 
alguma obra para fundamentar e atingir o poder de convencimento dos projetos 
apresentados. Podemos enaltecer a visão para o crescimento industrial, provocando uma 
transformação neste setor. Baseado nos autores Alexandre Bain e Herbert Spencer, 
respaudados em informações do congresso internacional de ensino, com a finalidade de 
construir um estabelecimento de ensino democrático, que o povo pudesse frequentar. Para 
reforçar esta atitude de Rui Barbosa, a Alemanha segue o exemplo da França e cria duas 
escolas (desenho e arte industrial). 
Levando-se em conta uma nação civilizada, industrializada e com pedagogos e 
autoridades com pensamento para o ensino, parece particularmente produtivo estimular o 
ensino do desenho para a qualificação no processo e desenvolvimento industrial do país. 
Machado (2004) afirma que: 
 
O ensino de desenho defendido pelo autor em questão voltava-separa o exercício 
da visão e coordenação motora, de forma que os alunos pudessem utilizar-se 
dessas habilidades no trabalho industrial. Assim, não era objetivo transformar 
alunos em artistas, privilegiando a arte de ornamentação na qual se produzisse 
pintura em tela, escultura. Sua intenção era, tal como já estava sendo praticado 
em outros países, associar a arte ao desenho industrial, aplicando-o ao trabalho 
fabril e mecânico. Pretendia dessa forma contribuir para o progresso do país, pois 
era necessário criar a indústria nacional. (p. 75). 
 
Nos pareceres de Rui Barbosa acerca de ensino primário e secundário, mostra-se 
claramente a necessidade do ensino de desenho na época do Império, conforme o texto 
apresenta: 
O ensino de desenho não era o de ornamentação, nem tinha como objetivo 
transformar todos os alunos em artistas, mas exercitar o olho e a mão para que 
eles pudessem ver com exatidão e reproduzir coisas de seu interesse ou que 
pudessem ser aplicadas, principalmente, nas indústrias. Assim, o ensino proposto 
não se destinava ao cultivo da pintura, da escultura ou estatuária, mas explorava 
as possibilidades da adaptação da arte ao desenho industrial através do estudo do  
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desenho, adequando a arte ao trabalho mecânico e fabril. Dessa forma, 
contribuiria para o progresso do país, pois era necessário criar a indústria 
nacional. 
Disponível em:  
<http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/a-
j/FCRB_MariaCristina_Projeto_RuiBarbosa.pdf>. (Acesso em: 31 dezembro 2014) 
 
 
Entendemos que este ensino não funcionava como uma questão decorativa, porém 
tinha uma importância no aspecto do desenvolvimento econômico do país na época do 
Império, baseado nas indústrias, sendo fundamental para o desenho industrial, 
especificamente na industrial têxtil com a intenção de originar uma fábrica no Brasil. 
Através de Rui Barbosa, com seu projeto criação de escola de arte, o setor de 
economia visualizou positivamente o surgimento de uma indústria no país. Isto mostra a 
visão deste intelectual para o crescimento industrial do Brasil, como apresenta Alves (1959, 
p. 122) na ocasião da instituição de uma Escola Normal Nacional de Arte: “Urge criar a 
indústria nacional. O embrião que existe entre nós, não tem vitalidade, por falta de 
elementos que, em todos os países, constituem a base suprema da prosperidade industrial: 
a educação do homem, a inspiração do gosto, o ensino da arte.” 
Compreendemos que Rui Barbosa estava certo em fundar uma escola de arte. 
Através de seu projeto, visava ao crescimento econômico do país, e por sua vez qualificava 
os alunos para atuarem na indústria. Um país sem mão-de-obra qualificada não consegue 
atingir seus objetivos de ordem industrial. 
Para Oliveira (1858)76, os desenhistas de história e gênero, observa um europeu, 
são vítimas, pois as manufaturas, que necessitam de desenhadores de máquinas e 
ornamentos para tecidos entre outros, oferecendo maiores vantagens, atraem as vocações 
artísticas a esta espécie de desenho. (Alves, 1959, p. 129). 
Notamos que a observação do autor procede, o pensamento para indústria é muito 
importante para o crescimento do país, consideramos o desenho como uma ferramenta         
para o desenvolvimento da indústria, uma vez que não podemos desenvolver artistas 
somente para a história e gênero.  
 
Lições de Coisas  
 
Chama-se “Lições de Coisas” o método apresentado por Rui Barbosa. Criado por 
Norman Allison Calkins, o método foi mais uma das contribuições de outros pensadores e 
intelectuais trazida por Rui Barbosa para servir como base para os seus projetos 
educacionais com ideias criativas. 
                                                 
76 Oliveira, João José Barbosa d´, Relatório sobre a Instrução Pública, 1858, página 27. 
Jorge Cardozo de Oliveira Júnior. A contribuição de Rui Barbosa para a Educação Brasileira (1879-1895). 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação. 60 
Na interpretação de Alves (1959), este processo pedagógico era adequado para 
uma construção do 
capítulo especial para o método intuitivo, em que se chama a atenção da criança 
para as relações entre coisas, tornando-as objeto da observação que acorda a 
curiosidade, esclarece a consciência e disciplina a vontade. Mais que um capítulo 
do Parecer de 1882, deixou-nos em 1886 a tradução das “Primeiras Lições de 
Coisas” – Manual de Ensino Elementar para uso dos pais e professores, por N. A. 
Calkins, cujo prefácio lhe confirma os dotes de educador psicólogo. (p. 130) 
 
 
Percebemos que Rui Barbosa tinha o entendimento da relação dos objetos com a 
criança de forma criativa, com isto trabalhava a questão da intuição infantil. Com o apoio de 
Normam Allison Calkins, para o aspecto educacional e psicológico, para reforçar este 
método aplicado nas escolas. 
Valdemarin (2000)77 analisa o método intuitivo baseado em alguns estudos: 
 
[...] o método intuitivo reporta-se epistemologicamente ao empirismo, teoria do 
conhecimento formulada por Francis Bacon e John Locke no século XVII e, 
posteriormente, transposta a uma formulação educacional que assume a forma de 
veiculação através de alguns manuais pedagógicos editados na Europa e nos 
Estados Unidos e traduzidos para diversos outros países, incluindo o Brasil. 
Pestalozzi e Froebel são apontados como os pensadores que formularam a 
inversão metodológica para a pedagogia da inversão científica propugnada por 
Bacon (KREUTZ, 1996; CARTOLANO, 1996). Substitui-se o ensino livresco, 
calcado nas palavras pela observação das coisas, a lição das coisas. Substitui-se 
o método dedutivo pelo método indutivo, dando maior possibilidade ao aluno de 
desenvolver sua intuição. 
Disponível em:  
<http://www.academia.edu/5198957/_licoes_de_coisas_no_museu_o_metodo_intu
itivo_e_o_museu_do_estado_do_rio_grande_do_sul_brasil_nas_primeiras_decad
as_do_seculo_XX>. (Acesso em: 31 dezembro 2014) 
 
 
Outra questão importante para Rui Barbosa foi a inserção do método Lição das 
Coisas no projeto escolar, conforme apresenta a Reforma de Leôncio de Carvalho no texto 
abaixo: 
Ainda no Período Imperial, a Reforma Leôncio de Carvalho introduziu, em 1879,o 
método Lição de Coisas no ensino elementar brasileiro, criando a necessidade de 
material didático para professores e alunos. O manual de Calkins transpusera as 
idéias de Pestalozzi ao ensino, adquirindo grande aceitação no meio educacional 
norte-americano. É esta obra que Rui Barbosa conhecera e traduzira ao 
português, intitulando-a Primeiras Lições de Coisas. No Preâmbulo do tradutor, Rui 
Barbosa (1945-1988) justificava a escolha pelo manual de Calkins em detrimento 
de outros manuais publicados, tecendo sérias críticas ao guia publicado pelo autor 
francês Jules Paroz, Plan d´Etudes et leçons de choses pour lês enfantsde six à 
neuf ans, segundo ele preocupado tão somente em fornecer descrições a priori das 
coisas aos alunos. 
                                                 
77  A autora Vera Teresa Valdemarin (VALDEMARIN, 2000) analisa os seguintes manuais: Lições de cousas, de 
Saffray (1908); Pland´ Etudes et leçons de choses, de Jules Paroz (1875); Exercises et travaux pour lês enfants 
selon la methode et les procedés de Pestalozzi et de Froebel, de Fany Delon e M. Delon (1892, 1913); PrimeIras 
lições de Coisas de Norman Allison Calkins, traduzido por Rui Barbosa, (1886). 
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Disponível em:  
<http://www.academia.edu/5198957/_licoes_de_coisas_no_museu_o_metodo_intu
itivo_e_o_museu_do_estado_do_rio_grande_do_sul_brasil_nas_primeiras_decad
as_do_seculo_XX>. (Acesso em: 31 dezembro 2014) 
 
Entendemos que o método intuitivo foi baseado na abordagem, empírica. Este 
processo teve boa aceitação no universo educacional quando de  sua implantação época do 
Império. 
Benjamin Constant, por intermédio do Decreto nº 981, de 8 de novembro de 1890, 
adotou uma reforma no currículo do ensino primário, na qual estabelecia novas diretrizes 
para o ensino, em particular, a aplicação de Lição de Coisas: 
 
A Reforma da Instrução Primária realizada por Benjamin Constant em 1890 
retomou vários dos preceitos contidos em Lição de Coisas. Segundo Maria Teresa 
Penteado Cartolano (1996), a Reforma Benjamin Constant introduziu Lição de 
Coisas como disciplina na primeira classe, estendendo-se às demais disciplinas 
nos anos subseqüentes como processo geral de ensino, sendo aplicado 
principalmente ao estudo de noções concretas da física e da química e história 
natural. O ensino, segundo a Reforma, deveria partir do simples, do concreto e do 
conhecido para chegar ao complexo, ao abstrato e ao desconhecido. 
Disponível em:  
<http://www.academia.edu/5198957/_licoes_de_coisas_no_museu_o_metodo_intu
itivo_e_o_museu_do_estado_do_rio_grande_do_sul_brasil_nas_primeiras_decad
as_do_seculo_XX>. (Acesso em: 31 dezembro 2014) 
 
Percebemos que esse novo método chamado Lição de Coisas, introduzido por 
Benjamin Constant, foi importante principalmente para a então chamada primeira classe, 
transformando-se em disciplina. Entende-se que por esta direção seria possível um 
aproveitamento maior dessa nova diretriz. 
 
Língua Materna - Gramática  
 
Rui Barbosa era preocupado com as futuras gerações, através deste método língua 
materna e gramática, mais uma vez determinado em seu projeto para o desenvolvimento 
destas crianças, visando o seu desenvolvimento. Diante seu estado de inquietação, 
apresentou através do 
Parecer de 3 de abril de 1902 sôbre a redação do Código Civil e a Réplica às 
defesas da redação do projeto da Câmara em 31 de dezembro de 1902. Ao 
finalizar a apresentação do primeiro, deixou-nos Rui uma dolorosa admoestação 
aos porvindouros, duvidando da geração imediata à sua, mas receoso das 
posteriores. É amarga a expressão, mas deveria ser escutada com veneração: 
“Ainda inferior talvez à de hoje, não é a geração de amanhã que nos sentenciará. 
Mas pode ser que a pátria ressurja algum dia em nossos netos. Encontraremos 
então esses, que nos julgue; e será miséria, aos seus olhos, termos estampado à 
consciência jurídica do nosso tempo um código civil, que até eles não chegue, ou 
das suas escolas venha a ser refugado, por corromper o falar da mocidade. 
(Alves, 1959, p. 135) 
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  Barbosa (1882)78, em seu Parecer de 1882, no capítulo sobre “Língua Materna”, 
aceitava opiniões americanas de “que o conhecimento da língua materna é intrinsecamente 
superior aos demais e que deve ser objeto do incessante poder na educação” e logo 
recordava a exaltada expressão de Bréal: “A linguagem não é só o meio de comunicação 
entre os homens: é a educadora do gênero humano”. (Alves, 1959, p. 136). 
Entendemos que a língua materna será uma ferramenta no processo de educação 
de nossas crianças, como enxergava Rui Barbosa, conforme seu parecer de 1882, e em 
tempo algum rejeitaria opiniões de outros países como apresenta neste método de ensino. 
A reflexão de Rui Barbosa sobre a educação pertinente à língua marterna, 
adotando o método intuitivo como uma nova forma de ensinar a criança: 
 
Para o ensino da língua materna e da gramática, Rui Barbosa propunha a 
aplicação do método intuitivo, visto que o existente não passava de simples 
memorização, na medida em que ensinava o aluno a repetir palavras que soavam 
sem sentido, exigindo ser reformulado com urgência. Com o novo método, a 
criança iria aprender a língua materna, falando-a desde o primeiro dia de aula, e o 
estudo da língua iria se difundindo em “Lições de Coisas”, levando a criança a 
aprender de forma concreta. Porém, a gramática seria introduzida somente a partir 
da 3ª série do ensino primário, mas era uma outra compreensão de gramática, não 
a tradicional, seria uma gramática pautada nos princípios históricos modernos, e 
apresentada como um produto histórico, evidenciando a evolução da língua como 
ciência da observação escrita. [...] Com o novo método, a criança iria aprender a 
língua materna, falando-a desde o primeiro dia de aula, e o estudo da língua iria 
se difundindo em “Lições de Coisas”, levando a criança a aprender de forma 
concreta. Porém, a gramática seria introduzida somente a partir da 3ª série do 
ensino primário, mas era uma outra compreensão de gramática, não a tradicional, 
seria uma gramática pautada nos princípios históricos modernos, e apresentada 
como um produto histórico, evidenciando a evolução da língua como ciência da 
observação escrita. 
Disponível em: 
<http://www.ppe.uem.br/publicacoes/seminario_ppe_2009_2010/pdf/2009/34.pdf>. 
(Acesso em: 31 dezembro 2014) 
 
De acordo com o entendimento de Barbosa (1882)79, a gramática é algo sublime, 
então considera como “um produto histórico, como a carta da evolução real da língua, como 
ciência de observação estrita”, salienta Rui as deficiências do ensino pela gramática, que 
“não só não interessa à infância, não só, enquanto aos benefícios que se lhe atribuem, se 
reduz a uma influência totalmente negativa, senão que onde atua positivamente é como 
elemento de antagonismo ao desenvolvimento intelectual do aluno”.   
Analisamos a questão gramatical como elemento poderoso, grandioso dentro do 
contexto escolar para atingir o resultado na plenitude vale ressaltar que a gramática não é 
                                                 
78 Barbosa, Rui, Reforma do Ensino Primário, 1882, página 167. 
 
79 Barbosa, Rui, Reforma do Ensino Primário, 1882, página 169. 
 
Jorge Cardozo de Oliveira Júnior. A contribuição de Rui Barbosa para a Educação Brasileira (1879-1895). 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação. 63 
importante apenas para as crianças, mas para alunos de qualquer idade, dentro desta visão 
apresentada por Rui Barbosa seria benefeciado. 
Em 1882, Barbosa 80 justifica, fundado em Ley (1880): “Na Universidade e nas 
escolas normais é que cumpriria ensinar o aspecto filosófico da língua. A ciência lexicológica 
só nas escolas do segundo grau se pode estudar. O aluno propriamente da escola primária, 
o aluno de 7 a 14 anos, é incapaz de compreender as teorias gramaticais”. (Alves, 1959, p. 
141). 
Compreendemos que Rui Barbosa se apoiou na fundamentação de Ley (1880) para 
entender melhor a lexicologia81, uma vez que esta matéria só era viável para uma 
determinada faixa etária, conforme apresenta o autor e aplicar em seu projeto 
posteriormente. 
 
Matemática Elementar e Taquimetria  
 
Rui Barbosa visualizava a matemática de forma objetiva, entendia que a mediação 
do conhecimento da matemática deveria ser de forma objetiva e sempre próxima da 
realidade do aluno. Em nenhum momento de forma abstrata, opção que não gerava uma 
clareza para o ensino.  
Para Alves (1959), Rui Barbosa não queria o ensino da matemática sem efeito para 
os alunos, como apresenta no texto abaixo: 
 
[...] não queria o ensino dos números e das formas geométricas, sem aplicação. 
Propôs a taquimetria que propugna, surpreendendo a generalidade dos mestres 
do seu tempo: “Não seria completa a base comum da educação geral, que a 
escola popular deve abranger em si, se depois discernir, debuxar, modelar as 
combinações geométrica das linhas, superfícies e sólidos, o aluno não adquirisse 
certa preparação elementar no cálculo e medição delas. Para este fim, 
introduzimos desde o segundo grau da escola a taquimetria. Inteiramente ignorada 
até hoje entre nós na prática do ensino, a taquimetria encerra em si o único 
sistema capaz de tornar a ciência geométrica um elemento universal de educação 
popular. (p. 147) 
 
Entendemos que Rui Barbosa tinha um pensamento prático em relação à 
matemática, por isso era firme no que tange ao aspecto de ensinar para os discentes em 
relação à prática, para atingir um resultado satisfatório no processo ensino aprendizagem. 
                                                 
80 Barbosa, Rui, Reforma do Ensino Primário, 1882, página 177. 
 
81 Ramo da linguística que se dedica ao estudo dos itens lexicais de uma língua nos seus variados aspectos 
(etimológicos, fonéticos, fonológicos, morfológicos, sintáticos, semânticos, etc) 
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Para o ensino de geometria, aconselhou a adoção da taquimetria. Para Barbosa (1882)82, 
esta aplicação é a concretização da geometria, é o ensino da geometria, pela evidência 
material, acomodação da geometria às inteligências mais rudimentares: é a lição de coisas 
aplicada à medida de extensos e volumes. No entendimento de Barbosa (1882)83, conclui-se 
que a taquimetria teria a seguinte relação: “O método taquimétrico é, portanto, a mais 
rigorosa, a mais chã, a mais praticável adaptação das leis da pedagogia intuitiva ao ensino 
popular da Geometria, à instrução geométrica das crianças.” (Alves, 1959, p. 147) 
   
Economia Política 
 
A economia política também foi inserida no programa escolar, na visão de Rui 
Barbosa. O ato de conceber a doutrina centrada na humanidade por Rui Barbosa foi 
importante para a economia política para o projeto pedagógico. Segundo (Alves, 1959): 
 
“Cabe a Economia Política no plano de estudos escolar? Enquanto a nós, não o 
duvidamos. Que não lhe chega a sua vez senão no mais elevado grau de ensino 
primário, é manifesto. Mas que aí lhe toque um lugar de direito, um lugar 
indisputável, não nos parece menos evidente. O cultivo das ciências da natureza, 
encetado logo aos primeiros passos da educação elementar, implantou 
solidamente no espírito do aluno o gôsto pelos fatos, o sentimento das relações de 
causalidade, a intuição da lei, que reúne, e explica os fenômenos da criação. A 
Geografia, a História, o ensino moral e patriótico revelaram-lhe pouco a pouco a 
subordinação das ações humanas a necessidades uniformes, análogas, pela sua 
generalidade, pela sua fatalidade, pela sua imutabilidade, a esses grandes 
princípios de desenvolvimento que o universo físico lhe expôs em todas as 
manifestações da matéria, da força e da vida. Não se trata, pois, quanto à 
economia política, senão de utilizar esses hábitos de observação e desenvolver as 
sementes que a instrução geográfica, histórica e cívica lentamente acumulou na 
inteligência da criança, para a levar sem esforço ao descobrimento das origens 
naturais, que dominam o mais universal de todos os fatos, o fato capital entre 
todos nas sociedades humanas: a riqueza, sua produção, sua distribuição, seu 
caráter. Já as noções estatísticas, industriais, mercantis, bebidas no estudo 
elementar da várias regiões da terra, depositaram para esse fim um material 
considerável, de onde a percepção intuitiva das leis econômicas irradiará, com o 
mínimo dispêndio de energia, ao toque da palavra hábil de um mestre, que possua 
a arte de guiar a iniciativa dos discípulos a descobrirem a explicação das coisas os 
impressionm, e lhes fixem a curiosidade. Compreendido assim, o ensino 
rudimentar da economia política é o complemento forçoso da Geografia, da 
História, das nações de Direito Social e Direito Pátrio inevitavelmente abrangidas 
no programa escolar. (p. 162) 
 
Percebemos que Rui Barbosa valorizava a economia política, não apenas para sua 
vida, como também para o sistema de ensino. Por sua vez, esta ciência chamada economia 
                                                 
82 Barbosa, Rui, Reforma do Ensino Primário, 1882, página 189. 
 
83 Barbosa, Rui, Reforma do Ensino Primário, 1882, página 190. 
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política trata da produção, distribuição e consumo e das riquezas de um povo, baseado em 
conhecimentos fundamentados. 
A expressão da Economia Política foi utilizada pela primeira vez por Antoine de 
Montchrestien84 em 1615, como apresenta o texto: 
 
Publicou, em 1615, a sua obra Traité d'Economie Politique onde parece ter sido 
usada pela primeira vez a expressão Economia Política. Obra importante que traça 
um quadro muito completo do estado económico da França à volta de 1610. 
Segundo Montchrestien, o fim supremo da atividade humana é a procura de 
riqueza. Sem menosprezar a agricultura, elogia a indústria e as manufaturas, mas 
considera o comércio uma atividade superior e aceita que o comerciante persiga o 
lucro. O Estado deve ocupar-se, antes de mais, em estimular a produção e as 
trocas. 
Disponível em: <http:// www.infopedia.pt/$antoine-de-montchrestien >. (Acesso 
em: 28 dezembro 2014) 
 
Barbosa (1882)85 aproveitou a oportunidade para falar ao Brasil de 1882, sem ser 
ouvido ainda no ano de 1949: “Não estranhareis, portanto, a opinião, que consignaremos 
sem reserva, de que a compreensão elementar das leis econômicas constitui parte 
interpretável de toda a educação, tem seu assento inevitável na cultura popular, e toca 
essencialmente ao programa da escola”. (Alves, 1959, pp. 162-163). 
Mais uma vez Rui Barbosa entendia que a economia política era fundamental para 
o estudo do povo brasileiro, isto também poderia desenvolver melhor uma nação no aspecto 
de esclarecimento fazendo a população ser mais exigente, de acordo com os 
esclarecimentos que a economia política pudesse proporcionar à população da época. 
Muniz (1860)86 faz elogio à Economia Política, Direito Público e Civil. Conforme a 
sua maneira de pensar, essas disciplinas deveriam entrar no programa escolar da escola de 
2º grau, como relata o texto abaixo:  
 
[...] em longo trecho em que propõe o contrato de professôres estrangeiros para as 
escolas de 2º grau: “A economia industrial deve ser precedida de algumas noções 
gerais sôbre a produção, disribuição, e troca das riquezas, que servirá de 
introdução ao estudo particular da economia aplicada à agricultura, às 
manufaturas e ao comércio. No último ano, os alunos devem aprender os 
princípios gerais de nosso Direito Político, as obrigações e deveres do cidadão, 
seguidos de noções claras sôbre o direito da propriedade, os contratos civis, as 
sucessões, os testamentos e finalmente dos deveres dos jurados e juízes de fatos. 
(Alves, 1959, p. 163) 
 
 
                                                 
84 Antoine de Montchrestien (1575 - 1621) foi um soldado, dramaturgo, aventureiro e economista francês. 
 
85 Barbosa, Rui, Reforma do Ensino Primário, 1882, página 211. 
 
86 Muniz, Antonio Ferrão, Reflexões sobre o Projeto de Lei, 1860, págs. 24-26. 
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Entendemos que a interpretação de Antônio Ferrão Muniz de Aragão87 foi a mais 
prudente sobre o aspecto das ciências como economia e direito. Tais conhecimentos 
poderiam ajudar para um melhor entendimento dos alunos da escola intermediária ou              
2º grau, para as obrigações e deveres dentro da sua experiência como cidadão. 
 
Cultura Moral e Cultura Cívica 
 
A maneira de pensar de Rui Barbosa em relação à moral da escola, já vinha de 
uma base familiar como era difundida pelo seu pai, sustentou em seus pareceres, através 
da moral científica. Alves (1959) apresenta da seguinte forma:  
 
Suas idéias já foram apresentadas: tenazmente anticlerical, na época dos 
pareceres, sustenta a moral científica, engano a influência dos catecismos e 
contestando a utilidade de horários especiais para lições de moral. Alguns trechos 
foram já registrados no capítulo da escola leiga; muitos outros poderiam ser 
incluídos mais ligados à formação moral, em que o interesse se torna menor, pelas 
opiniões posteriores de Rui. Considerando que “instruir não é simplesmente 
acumular conhecimentos, mas cultivar as faculdades por onde os adquirimos e 
utilizamos a bem do nosso destino” êle recusa as lições de moral, baseadas nos 
ensinamentos religiosos, e atribui aos vários ramos da instrução escolar a função 
disciplinadora: “Portanto é de todas as matérias de estudo que deve resultar a 
ação moralizadora: eis a fórmula de toda a educação eficaz. A escola estranha 
pelo princípio da secularidade, ao ensino formalista dos catecismos religiosos, é 
peculiarmente apta, pela direção científica dos seus métodos e do seu programa, 
a dar o mais largo desenvolvimento a esta cultura. Por si mesmo e de per si só, o 
espírito de tolerância, que a escola leiga encarna em si, encerra uma origem de 
virtudes que se opõe à índole particularista da moral ensinada como dependência 
das religiões positivas. (p. 165) 
 
Percebemos que Rui Barbosa lutou contra o clero sem atacar a religião ou suas 
ideias em seus pareceres em relação à moral da escola. Era defensor do conhecimento 
para aplicarmos em nossas direções e era contrário ao ensinamento da moral baseado nas 
questões religiosas. A escola estranha este posicionamento de Rui Barbosa, entretanto esta 
posição da mediação do conhecimento da moral já durava muitos séculos. 
Para Ribeiro88 a moral é fundamental no convívio social. De outro modo seria uma 
verdadeira desordem na sociedade, resultando de forma que cada indivíduo reagiria de 
qualquer maneira, como apresenta o texto: 
 
                                                 
87 Antônio Ferrão Muniz de Aragão (Salvador) foi um positivista brasileiro  e autor de trabalho de classificação 
científica. 
 
88 Paulo Silvino Ribeiro - Colaborador Brasil Escola - Bacharel em Ciências Sociais pela UNICAMP - 
Universidade Estadual de Campinas - Mestre em Sociologia pela UNESP - Universidade Estadual Paulista "Júlio 
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Como sabemos, as práticas positivas de um código moral são importantes para 
que possamos viver em sociedade, fato que fortalece cada vez mais a coesão dos 
laços que garantem a solidariedade social. Do contrário, teríamos uma situação de 
caos, de luta de todos contra todos para o atendimento de nossas vontades. 
Assim, moral tem a ver com os valores que regem a ação humana enquanto 
inserida na convivência social, tendo assim um caráter normativo. A moral diz 
respeito a uma consciência coletiva e a valores que são construídos por 
convenções, as quais são formuladas por uma consciência social, o que equivale 
dizer que são regras sancionadas pela sociedade, pelo grupo. Segundo Émile 
Durkheim, um dos pensadores responsáveis pela origem da Sociologia no final do 
século XIX, a consciência social é fruto da coletividade, da soma e inter-relação 
das várias consciências individuais. 
Disponível em: <http:// www.brasilescola.com/sociologia/o-que-moral.htm >. 
(Acesso em: 28 dezembro 2014) 
 
Compreendemos que a moral serve de fundamento para que o homem possa 
conversar ou conviver em grupo social. A escola, assim, seria um excelente exemplo para 
essa forma de pensar a relação social. 
A importância do processo ensino-aprendizagem em relação à cultura moral e 
cívica para as crianças fica assim explicitada na visão de Rui Barbosa: 
 
O ensino de cultura moral e cívica seria muito importante, e o professor exerceria 
um papel relevante, por representar o cerne de toda a educação moral. Rui 
Barbosa fez muitas referências sobre a questão da ordem e da disciplina. Enfim, o 
ensino da moral basear-se-ia no mestre, na vida escolar e no ensino inteiro. 
Vinculada à educação moral, a educação cívica era tida como uma de suas faces.  
Disponível em: 
<http://www.ppe.uem.br/publicacoes/seminario_ppe_2009_2010/pdf/2009/34.pdf 
>. (Acesso em: 31 dezembro 2014) 
 
Observamos que este conhecimento adquirido pelas crianças para Rui Barbosa era uma 
questão de moral, trabalhando os seguintes aspectos: sentimento e hábito. 
Rui Barbosa ressaltava a moral da seguinte forma: “[...] a lei da cultura moral, como 
a de toda cultura abrangida no domínio escolar é atividade, a instrução, a vida” (Brasil, 1947, 
v. X, t, I, p. 379). 
 
 
 
4.1.3. Organização Pedagógica de Rui Barbosa 
 
Organização pedagógica 
 
Rui Barbosa tinha um talento na visão administrativa voltada para as questões 
didáticas e a sua generosidade sem precedente no universo pedagógico. Conforme o 
pensamento de Alves (1959): 
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Podemos explicar essa assertiva, figurando quatro qualidades de professor: 
voluntarista, para quem o esfôrço do mestre, pela repetição e pela sugestão, 
produzirá o efeito transformador na atitude do aluno; intelectualista, em cujo 
método prodomina o claro desenvolvimento do conteúdo da matéria sem maior 
ênfase na inculca das idéias pelo chamado constante à atenção voluntária; realista 
objetivo, cujas lições se acompanham da ilustração material do assunto, que se 
torna evidente pela vista, pela manipulação; realista subjetivo que aparece ante os 
alunos como ator emocionante disciplinado, que transforma os próprios gestos e 
ademanes m objeto elucidativo do pensamento, quando os cacoetes e trejeitos 
não criam fonte permanente de distrações. Dêstes tipos de professor, parece que 
corresponde a Rui o misto de voluntarista-intelectualista, mas sobretudo o primeiro 
componente. Há sempre sugestão, infusão de uma idéia, de um pensamento, de 
uma atitude, pela repetição sistemática. (p. 175) 
 
A questão pedagógica de Rui Barbosa nos apresenta uma compreensão maior 
através do autor Lourenço Filho: 
 
[...] a filosofia se inspira em concepções sociais e planos políticos, umas e outras 
hão de projetar-se em princípios de organização e administração. É o que agora 
devemos examinar nos escritos pedagógicos de Rui. O primeiro dêsses princípios, 
já patente em vários trechos citados, e que decorre da adoção das idéias de 
Fichete, em grande parte, pelo menos, é o da educação pelo Estado. Revela 
instaurarmos o grande serviço de educação nacional contra a ignorância, (diz Rui, 
no segundo parecer) serviço a cuja frente incumbe ao parlamento a missão de 
colocar-se, impondo intransigentemente a tibieza de nosso govêrno, o 
cumprimento do seu supremo dever para com a pátria. E, noutro passo: Ninguém 
contestará a necessidade de organizar, rigorosamente, nas condições mais 
perfeitas de excelência e eficácia, o ensino oficial. (1949, pp. 28-29) 
 
Entendemos que os autores nos proporcionaram uma clareza sobre a questão 
pedagógica de Rui Barbosa sobre a organização pedagógica. No primeiro momento, 
interpretamos que a qualificação do professor é fundamental, conforme a visão Alves. A 
intelectualidade de um docente faz com que o processo de evolução do aluno fique cada 
vez maior e, consequentemente, o senso crítico deste aluno estará em ascensão. 
Percebemos que no momento de Lourenço Filho, ficamos com o entendimento de que, na 
composição da organização e administração voltada para os assuntos pedagógicos de Rui 
Barbosa, este sempre usou o apoio de um pensador ou intelectual que dominava o assunto 
para formular seus projetos. Desta vez adotou a doutrina de Fichete89, revelando que o 
Estado desenvolve um trabalho para exterminar a ignorância do seu povo. Com este 
resultado, será mais trabalhoso para o Estado instituir o projeto, conforme a fraqueza do 
governo na época do Império, como apresenta Lourenço Filho na citação anterior. 
                                                 
89 Johann Gottlieb Fichte (1762 - 1814) foi um filósofo alemão. Um dos criadores do movimento 
filosófico conhecido como idealismo alemão, que desenvolveu a partir dos escritos teóricos e éticos de    
Immanuel Kant. Sua obra é frequentemente considerada como uma ponte entre as ideias de Kant e as de  
Hegel. Assim como Descartes e Kant, interessou-se pelo problema da subjectividade e daconsciência. Fichte 
também escreveu trabalhos de filosofia política e é considerado como um dos primeiros pensadores 
do pangermanismo. 
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Segundo Santos (2010)90 afirma que: 
 
Rui Barbosa enxergou a educação como um elemento indispensável ao progresso 
da sociedade brasileira. Discutiu o tema em diversas conferências realizadas no 
parlamento e em suas campanhas políticas, pois, considerava a educação um 
assunto de primeira ordem a ser debatido em conjunto com outras questões 
sociais, a entendia inserida num processo civilizatório necessário a todas as 
nações que buscavam desenvolvimento industrial e modernização. 
 
Compreendemos que a luta de Rui Barbosa contra a ignorância do povo brasileiro 
na época do Império, aconteceu de forma estruturada voltada para uma organização 
pedagógica. 
 
Metodologia 
 
Nehuma instituição de ensino sem apoio, por maior que fosse a sua visão 
pedagógica ou metodológica, pode desenvolver qualquer trabalho sem que haja uma 
metodologia. Conforme o entendimento de Lourenço Filho (1949): 
 
Na metodologia é que, verdadeiramente, se entrecruzam todos os caminhos da 
pedagogia, pois é aí que se apuram, como num crisol, o metal fino de autênticos 
resultados que elevem o homem, apartando-os da escória dos ideais mal 
sonhados, ilusões e mitos dos pedagogos. Por isso, o metodologista há de visar 
alto e nobre, mas trabalhar duro e forte. Há de ter os olhos nas nuvens, mas os 
pés, solidamente presos ao solo. Só assim poderá realizar o milagre de 
consubstanciar o pensado como possível, em possível e real. Só assim 
condensará num só ato os princípios que lhe dirijam o pensamento com a ordem e 
a harmonia dos processos operatórios. Nem por outra razão, métodos, na sua 
origem, significa busca, procura, investigação. (p. 31) 
 
Vamos apresentar a pedagogia, de acordo com seu criador, Rudolf Steiner91 e 
como nasceu esta ciência da educação em 1919: 
 
A Pedagogia Waldorf foi introduzida por Rudolf Steiner em 1919, em Stuttgart, 
Alemanha, inicialmente em de uma escola para os filhos dos operários da fábrica 
de cigarros Waldorf-Astória (daí seu nome), a pedido deles. Distinguindo-se desde 
o início por ideais e métodos pedagógicos até hoje revolucionários, ela cresceu 
continuamente, com interrupção durante a 2ª guerra mundial, e proibição no leste 
europeu até o fim dos regimes comunistas. Hoje conta com mais de 1.000 escolas 
no mundo inteiro (aí excluídos os jardins de infância Waldorf isolados). 
Disponível em: <http://www.sab.org.br/portal/pedagogiawaldorf/27-pedagogia-
waldorf>. (Acesso em: 29 dezembro 2014) 
 
                                                 
90 SANTOS, Fábio Alves dos. Rui Barbosa, educação e política: um discurso pedagógico no Brasil oitocentista 
(1880-1885). São Cristóvão: editora UFS, 2010. 
 
91 Rudolf Steiner (1861 - 1925) foi filósofo, educador, artista e esoterista. 
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Entendemos que a metodologia faz conexão com a pedagogia, por esse motivo é 
preciso trabalhar dentro da ordem e harmonia para atingir resultados dentro de uma 
instituição de ensino, mesmo assim é preciso fazer diligência pelo processo de investigação. 
Lourenço Filho92 expressa a seruinte opinião sobre o segundo parecer de Rui 
Barbosa: “Reforma dos métodos e reforma do mestre: eis, numa expressão completa, a 
reforma escolar inteira; eis o progresso todo, e, ao mesmo tempo, tôda a dificuldade contra 
a mais endurecida de tôdas as rotinas - a rotina pedagógica. Cumpre renovar o método, 
orgânica, substancial, absolutamente, nas nossas escolas”. 
Na interpretação de Lourenço Filho, Rui Barbosa tinha uma posição contrária ao 
fato do aluno ter que decorar textos. De acordo com o seu entendimento, o cerébro poderia 
trabalhar muito mais além de simplesmente armazenar conteúdo. Corroborando com esta 
maneira de pensar, Lourenço Filho (1949, p. 32) afirma que: 
 
Combatia antes de tudo, a deformação que ao ensino imprimia a simples 
decoração de textos e apostilas: Essa metodologia é o que cumpre erradicar. Êle 
automatiza, a um tempo, o mestre e o aluno, reduzidos a duas máquinas de 
repetição material. Por êle, o ensino, ao invês de ser uma fôrça viva, encarnada no 
professor, consiste apenas num grosseiro processo de moldar rigorosamente a 
lição do mestre pelo texto do livro, e industriar nos hábitos de uma reprodução 
estéril, pela frase inflexível do compêndio e pela palavra servil do preceptor, o 
espírito do aluno. O menino não é uma alma: é uma tábua, onde se embute. O 
cérebro não se trata como um composto orgânico, vivente, mas como uma 
verdadeira marca inertemente plástica, amolgável aos mais absurdos caprichos. A 
educação não se considera como um fato fisiológico e moral, mas como uma 
espécie de trabalho marchetaria.  
 
Interpretamos que este processo metodológico, na visão de Rui Barbosa, não era 
produtivo. O professor deve utilizar a ousadia de ensinar para uma evolução do aluno cada 
vez maior. Desta forma o discente ficará mais interessado pela metodologia aplicada pelo 
mestre.  
 
Formação do professor: Escolas Normais 
 
No entanto, Alves (1959) afirma que Rui Barbosa enxergava a formação de 
professores de forma minuciosa: 
 
A importância do mestre, no que já vimos de acôrdo com João Barbosa, a quem, 
como sempre, não faz referência (1858, pág. XIV) êle a fundamenta em vários 
autores estrangeiros, para afirmar: “estabelecer os melhores métodos, prover do 
mais completo material clássico a tôdas as escolas, rodear o magistério das mais 
altas vantagens sociais, tudo será improfícuo e vão, se não organizarmos a 
educação do mestre. [...] Rui justifica o ensino profissional da “ciência da escola”, 
                                                 
92 Obras Completas, vol X, tomo II, pág. 33. 
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a elevação da psicologia pedagógica e da categoria social do mestre e afirma 
citando H. Spencer: “Hoje, porém com o sistema inteligente que busca nas leis da 
natureza, no curso espontâneo da nossa evolução mental os segredos da arte de 
ensinar, a excelência dos métodos virá precisamente a ser a causa da esterilidade 
da instrução, se não assegurardes a competência técnica dos especialistas, a 
quem confiardes a escola; do mesmo modo como, em mãos inábeis, a perfeição 
do instrumento não opera senão defeituosos resultados”. [...] Justifica 
circunstanciadamente sua asserção, mostra que a Pedagogia já não é uma 
especialidade privativa da educação para o magistério elementar e que ela entra 
até no programa das Universidades; reproduz cifras referentes à Europa e aos 
Estados Unidos, enumerando as instituições mais prestigiosas, com as suas 
características modernas. (pp. 195-196) 
 
Observe-se que a formação de professores é fundamental no processo de 
aprendizagem para os alunos, de acordo com os métodos citados pelo filósofo inglês 
Herbert Spencer. Vale ressaltar que este pensador viveu numa época de um enorme 
crescimento científico. Ainda neste argumento, um fato que não deve ser esquecido é que a 
Pedagogia não é mais vista como uma coisa exclusiva da Pedagogia, conforme apresentava 
a ciência da educação que estuda o processo de ensino e aprendizagem no magistério. 
Conforme o autor, a Pedagogia entra nos programas de ensino das universidades da 
Europa e Estados Unidois da América.  
Outro fato que não devemos esquecer é a preeminência do desempenho como 
professor, como afirma Alves (1959, p. 196): 
 
Proclama, então, a superioridade da missão do mestre e a transcendência de sua 
preparação: “Destarte, sob o influxo das idéias contemporâneas, a carreira do 
mestre veio a tornar-se, entre tôdas as carreiras liberais, a mais eminente e a mais 
melindrosa. Logo, as escolas normais primárias, que constituem “o único meio de 
imprimir ao ensino o caráter de uma profissão regular e bem definida”, são o 
primeiro de todos os objetos de uma lei orgânica das instituições docentes (porque 
dessa, origem derivará, pura ou viciada, tôda a educação popular) e o que de mais 
cuidados depende; porque, entre tôdas as criações morais da inteligência 
humana, não encontrareis outro produto de tão esqusita delicadeza, como o tipo 
do verdadeiro preceptor da infância”. 
 
Surge em Niterói, Rio de Janeiro, no ano de 1835, a primeira Escola Normal do 
Brasil. Segundo Tanuri (1969, p.16), a referida escola teria sido regida por um diretor que 
também exerceria o cargo de professor. O currículo pouco diferia das escolas primárias, 
acrescentadas apenas noções de didática e leitura. A formação oferecida pela Escola 
Normal compreendia: ler e escrever pelo método Lancasteriano93; realizar as quatro 
operações matemáticas e proporções; conhecimentos da língua nacional. 
                                                 
93 O método Lancaster, também conhecido como Ensino Mútuo ou Monitorial, teve como objetivo ensinar um 
maior número de alunos, usando pouco recurso, em pouco tempo e com qualidade. 
 
Jorge Cardozo de Oliveira Júnior. A contribuição de Rui Barbosa para a Educação Brasileira (1879-1895). 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação. 72 
Entendemos que este método lancasteriano foi criado por Joseph Lancaster94, com 
a intenção de expandir este processo de aprendizagem para o maior número possível da 
população, particularmente a classe de trabalhadores. 
Com o avanço do processo industrial, foi imprescindível a incorporação de 
mulheres nas fábricas devido ao grande número de unidades. Isto gerou um problema com 
relação aos filhos: as mães não tinham mais tempo para cuidar dos seus filhos. “A 
industrialização, até certa medida, justifica a criação de instituições de cuidado, guarda, 
custódia, abrigo ou tutela das crianças, filhas de mulheres trabalhadoras, facilitando a 
liberação dessas mães para o trabalho” (Barbosa, 1999, p.12). 
 
Museu Pedagógico Nacional 
 
Alves (1959) aponta a percepção de Rui Barbosa quanto à função de filósofo 
educador, que por sua vez estuda o universo das instituições de ensino baseado em 
diversas nações européias: 
 
[...] onde seu tempo, havia dezesseis museus pedagógicos; passa ao Canadá, 
onde refere ampla coleção, e chega aos Estados Unidos “onde o princípio 
dominante entrega aos interêsses locais a sorte da educação popular”. Inclina-se 
logo para o plano oposto e salienta que há, naquele país, um “movimento de 
concentração que ali principia a manifestar-se nesta esfera”, tendo como condição 
“a fundação, por lei federal, de um museu pedagógico na Capital da República”. 
[...] Depois de mostrar os recursos técnicos com que já contavam os Estados 
Unidos para realização dêsse desideratum e de descrever os museus da Rússia e 
do Japão, pergunta Rui: “Poderíamos admitir que, ainda neste ponto, o império 
americano se conforme à sua posição de inferior ao império asiático?”  (pp. 202-
203) 
 
Compreendemos que o Museu Pedagógico apresenta diversas funções: torna 
possível visualizar através de documentos para que se tenha uma análise da realidade 
através de algo fundamentado; por intermédio de obras, demonstra técnicas para mediar o 
conhecimento nas escolas; apresentação de projeto escolar para exibir uma instituição 
completa, inclusive no que concerne à higiene escolar para seus alunos. 
 
 
4.2. Reforma de ensino: Pareceres e Decreto de Rui Barbosa 
 
Abordaremos a atuação de Rui Barbosa no ato de interceder e instituir alguns 
pareceres e decretos importantes para o cenário educacional e político brasileiro. A luta pela 
Libertação dos Escravos iniciou-se em 1869, quando ainda era estudante do curso de 
                                                 
94 Joseph Lancaster (1778 - 1838) foi um quaker inglês, pedagogista e inovador de educação pública. 
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Direito em São Paulo. Em 1881 foi aprovado um projeto sobre a Reforma Eleitoral, que 
vetava os analfabetos de votarem, sendo também um grande incentivador da instrução 
pública brasileira, através dos pareceres que apresentou na Academia e no Parlamento. De 
acordo com projetos de alguns países (França, Inglaterra, entre outros) foi possível observar 
que alguns governos tinham a intenção, através de um empreendimento educacional, de 
qualificar profissionais, principalmente em alguns segmentos da economia, como as áreas 
industrial, artística e fabril. Alguns países como Inglaterra e Áustria exerceram uma 
influência nos projetos de Rui Barbosa nas reformas do Ensino Primário e do Ensino 
Secundário na Corte e, no Império, a Reforma do Ensino Superior. 
A situação global do ensino é colocada em pauta no segundo parecer sobre a 
Reforma do Ensino Primário e várias Instituições Complementares da Instrução Pública, 
apresentado cinco meses depois de o primeiro parecer em 12 de setembro de 1882. Sendo 
o mais extenso, melhor elaborado e o mais completo, com uma farta documentação, 
reunindo 365 trabalhos em francês, inglês, português, italiano, espanhol, alemão e latim, Rui 
Barbosa fundamentou sua análise no que havia na época de mais moderno no cenário 
mundial relacionado ao campo da instrução pública, que tinha por base a liberdade de 
ensino nos aspectos em relação aos métodos de ensino e papel do professor. 
Rui Barbosa fazia parte da comissão que apreciava o parecer da Reforma do 
Ensino Primário, Secundário e Superior, resultando o decreto nº 7.247, de 19 de abril de 
1879. Havia uma divisão nos ensinos primário e secundário no município e o superior em 
todo o Império. Na reforma do ensino em 1882 e 1883 não existia a preocupação de criar 
uma universidade no Rio de Janeiro na época do Império. Logo em seguida foi permitido 
criar a universidade livre. “Mas no capítulo que, em 1882, coube elaborar para o relatório de 
Rodolfo Dantas como ministro do Império, aborda francamente o problema da criação da 
Universidade do Rio de Janeiro” (Lacombe, 1984, p. 210). 
Na questão do ensino superior, gerou para o governo e professor uma polêmica e, 
de acordo com a criação da universidade, a relevância foi relativizada para o campo da 
pesquisa, o que colaborou profundamente para o desenvolvimento do país. 
Rui Barbosa defendia uma educação que provocasse o interesse do aluno. Era 
importante aguçar o instinto de observação, de criação e da execução. Por esta maneira de 
apresentar a educação, principalmente voltado para a infância, Rui Barbosa pensava de 
forma avançada para o tempo em que viveu no cenário político, tendo um papel fundamental 
na Reforma do Ensino Secundário e Superior. 
A visão de Rui Barbosa relacionada ao Ensino Secundário foi boa para a questão 
educacional, principalmente para os interesses econômico e industrial do Brasil. Para ele 
era muito importante colocar o Brasil em destaque no cenário da política internacional. No 
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que tange ao Ensino Superior, é possível observar a sua preocupação em colocar a mulher 
para frequentar as aulas do curso de Medicina e as alterações no curso de Direito, uma vez 
que esse político foi um jurista de grande relevância para o Brasil na época da Monarquia. 
O cenário político, sempre foi importante na vida de Rui Barbosa, que pensava em 
assumir uma posição de destaque na Política Brasileira, vislumbrando a possibilidade de 
colocar em prática as ideias de liberdade e justiça, sendo estratégico o seu empenho para 
retornar ao Parlamento Imperial. 
 
4.2.1. Reforma do Ensino Primário 
 
Rui Barbosa apresentou seu paracer à Câmara dos deputados em 1882, como 
apresenta Brasiliana (1937): 
 
[...] sobre o ensino primário, estuda os seguintes assuntos: estatistica e situação 
do ensino popular; a ação do Estado (Ministério da Instrução Pública); despesas 
com o ensino público, sua incomparável fecundidade; da obrigação escolar; da 
escola leiga; liberdade de ensino; métodos e programas escolares (da educação 
física, música e canto, desenho, lição de cousas, língua materna, gramática, 
elementos das ciências físicas e naturais, matemáticas elementares, geografia e 
cosmografia, história, rudimentos de economia política, cultura cívica, aspecto 
geral do programa, sua exequibilidade); organização pedagógicas (emprego do 
tempo, duração das lições, número de alunos por classe, coeducação dos sexos, 
mestres, caixas econômicas escolares, extensão dos estudos escolares, escola 
superior); jardins de infância (caráter, fins e meios do jardim Froebel, a leitura no 
jardim das crianças, plano de ensino, formação do professorado, os primeiros 
professores, gratuidade); formação do professorado (escolas normais, programa 
das escolas normais, duração do curso, condições de admissão, número de 
alunos, internato e externato); do museu pedagógico; do magistério primário 
(concurso, nomeação, acesso, incentivos); administração, inspeção (diretoria 
geral, inspetores gerais, inspetores escolares de distrito); Conselho superior de 
instrução nacional; Conselhos diretores; construção de prédios escolares; do 
fundo escolar; Conselhos escolares de paróquia; higiene escolar. (pp. 221-222) 
 
Sabemos que Rui Barbosa sempre esteve inquieto sobre as reformas do ensino 
primáio, principalmente com a qualidade do ensino, a qualificação dos professores, a 
educação física para cuidar do corpo e da mente dos alunos, resultando numa boa saúde, a 
questão pedagógica no que tange ao plano de ensino, tendo uma organização por parte do 
corpo docente, visando o processo de ensino-aprendizagem, a questão da administração de 
uma instituição de ensino e fundo escolar.    
Carlos Leôncio de Carvalho ocupava a pasta do Ministério dos Negócios do 
Império. Tal parte era submetida à instrução pública do Brasil na época do Império, e 
através de Decreto 7.247 estabeleceu a reforma do ensino primário do município da Corte. 
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Em 19 de Abril de 1879, foram estabelecidas pelo decreto 7.247 as reformas no 
ensino primário, criada por Carlos Leôncio de Carvalho, a saber: 
 
[...] criação de jardins-de-infância para as crianças de 3 a 7 anos (artigo 5º); caixa 
escolar (artigo 6º); bibliotecas e museus escolares (artigo 7º); subvenção ao 
ensino particular, equiparação de Escolas Normais particulares às oficiais e de 
escolas secundárias privadas ao Colégio Pedro II, criação de escolas profissionais 
de bibliotecas populares e de bibliotecas e museus pedagógicos onde houver 
Escola Normal (artigo 8º); regulamentação do ensino superior abrangendo a 
associação de particulares para a fundação de cursos livres em salas dos edifícios 
das Escolas ou Faculdades do Estado (artigo 22); faculdade de direito (artigo 23; e 
faculdades de medicina (artigo 24). [...] a Reforma Leôncio de Carvalho levou bem 
mais longe a inclusão de dispositivos referentes ao funcionamento da educação 
nas províncias. Assim, o artigo 8º contempla, nas províncias, a subvenção a 
escolas particulares; a contratação de professores particulares para ministrar os 
rudimentos do ensino primário; a criação de cursos de alfabetização de adultos e 
de Escolas Normais; fundação de bibliotecas e museus pedagógicos e de 
bibliotecas populares; e a criação, nos municípios mais importantes das 
províncias, de escolas profissionais e de ensino de artes e ofícios. A Reforma 
previu, também, a abertura, nas províncias, de mesas de exames de preparatórios 
(artigos 11 e 12) e a inspeção dos estabelecimentos de instrução primária e  
secundária (artigo 15). (Saviani, 2007, p. 138)  
 
Ressaltamos que a luta de Rui Barbosa pela reforma do ensino primário, teve uma 
importância muito grande para o ensino brasileiro. Vale ressaltar que ele sempre enalteceu 
a formação básica, conforme o Decreto 7.247 estabelecido por Carlos Leôncio, Ministro dos 
Negócios do Império. Observamos que o ministro da época da reforma tinha um 
pensamento muito semelhante ao Rui Barbosa. O país e a população tinham um ganho 
enorme com essa sintonia, que resultava em melhoria para o ensino primário e tinha 
consequências para o desenvolvimento econômico e intelectual do Brasil. Outro fato 
importante que analisamos foi o detalhamento dos artigos para cada necessidade desta 
reforma, por exemplo: jardim de infância, biblioteca, museu e criação de escolas 
profissionais. 
Conforme nos aponta Souza (2000, pp. 33-44), desde a segunda metade do século 
XIX a questão da educação popular envolveu, em todo o Ocidente, a discussão sobre a 
organização administrativa e didático-pedagógica do ensino primário. Tratar-se-ia, portanto, 
de definir as finalidades da escola primária e as estratégias para sua universalização.  
Percebemos que Rui Barbosa tinha como projeto a educação integral para os 
alunos, através do parecer sobre a Reforma do Ensino Primário, no qual extendia o acesso 
à educação para um número maior da população, ampliando a cultura escolar, tendo em 
vista que o desenvolvimento do Brasil precisa deste processo de modernização do Brasil, 
adaptando-se à ampliação na época do Império. 
Jorge Cardozo de Oliveira Júnior. A contribuição de Rui Barbosa para a Educação Brasileira (1879-1895). 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação. 76 
As escolas maternais tiveram um olhar diferente na época, de acordo com a 
reforma do ensino primário, conforme a lei de 16 de junho de 1881, art. 7º, como apresenta 
Brasil (v. X – 1883 t. III): 
 
[...] inclue as escolas maternais entre os institutos de ensino popular, que 
estabelecem para as comunas despesa obrigatória, uma vez que sejam criadas 
conforme as prescrições do art. 2 da lei de 10 de abril de 1867, isto é, contanto 
que a sua fundação seja decidida pelo conselho de departamento. O projeto Paulo 
Bert, em 1879, sugerindo a mudança da antiga designação de salas de asilo em 
escolas infantis, determina (art. 24) a criação de uma escola desta classe em 
todas as comunas95 de 2.500 almas. (p. 59)  
 
Para firmarmos nossa posição, a leitura que fazemos sobre a lei de junho de 1881, 
foi à seguinte: no que tange à obrigatoriedade da despesa obrigatória para as escolas 
maternais, através do vínculo legítimo, entendemos que o Estado se preocupava com o 
ensino popular, transformando salas de asilo em escolas infantis, conforme o projeto de 
Paulo Bert96. Com isto a estrutura do ensino popular melhorou sob o aspecto de espaço 
físico para as crianças, aumentando o número de vagas, consequentemente efetivando um 
número maior de matrículas, como determinava o artigo 24 da lei. 
No parecer sobre a Reforma do Ensino Primário Rui Barbosa, fica convencido de 
que o desenho é uma ferramenta importante para converter o ensino em progresso 
econômico, e faz um movimento progressivo da civilização, como apresenta Brasil (v. X – 
1883, t. II, p. 105): “o valor do desenho como instrumento educativo, como princípio fecundo 
do trabalho não tem cessado de crescer, assumindo as proporções, que hoje a civilização 
lhe reconhece, de uma das bases primordiais da cultura escolar e de um dos propulsores 
mais essenciais ao desenvolvimento econômico dos Estados”. 
Mais uma vez, através de seu parecer, Rui Barbosa corroborou com o pensamento 
de que as atividades físicas e movimentos com intuito de produzir prazer na criança, voltado 
para o processo ensino-aprendizagem na faixa etária de 0 a 5 anos, como é possível 
observar, através deste texto: 
 
Ao explicitar os elementos básicos da prática pedagógica, o projeto de Rui 
Barbosa ressalta a importância de uma metodologia pautada na experimentação 
direta da realidade, mais precisamente, na centralidade da experiência sensorial. 
                                                 
95 A palavra comuna, na Idade Média, é a designação para a cidade que se tornava emancipada pela obtenção 
de carta de autonomia fornecida pelo rei. Atualmente, na França, o termo se refere à menor subdivisão 
administrativa do território. Em Portugal o termo remete as comunas universitárias, residências que formam 
habitação e clube de estudantes universitários, ou à administração de conselho.  
 
96 Paulo Bert (1833 - 1886), foi zoólogo, fisiologista e político francês. Depois de graduar-se, em Paris, como 
doutor de medicina, em 1863, e doutor de ciência, em 1866, foi escolhido professor de fisiologia sucessivamente 
em Bordéus (1866) e na Sorbonne (1869). De 14 de novembro de 1881 a 30 de janeiro de 1882, foi ministro da 
educação, ocupando o gabinete de Gambetta. 
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Seguindo este propósito, essa abordagem colocou o corpo na centralidade do 
processo formativo. Se, no ensino tradicional, o corpo era secundarizado e 
concebido como fonte de impurezas perturbadoras da sublimação, devendo ser  
higienizado pelo suplício, na nova escola esta dimensão humana foi, também, 
objeto de higienização/cuidado, porém, através de exercícios físicos e atividades 
lúdicas, orientadas pelo pressuposto de uma íntima ligação entre cerebração e 
musculação.  
Disponível em: 
<http://www.utp.br/cadernos_de_pesquisa/pdfs/cad_pesq10/3_politicas_publicas_
cp10.pdf>. (Acesso em: 15 fevereiro 2014) 
 
Ressaltamos que o exercício físico e a atividade lúdica são importantes para a 
saúde mental e corporal das crianças, conforme a reflexão de Rui Barbosa.  
Consequentemente a prática pedagógica será mais bem aplicada com estes procedimentos. 
Alguns profissionais do ensino entendem que essas atividades são importantes para o 
desenvolvimento motor, mental, intelectual, social e resulta num progresso de socialização e 
descoberta do mundo. 
Barão de Mamoré97, então ministro do Império no período de 1886, designou         
uma comissão para analisar as bases do ensino primário, composta pelos seguintes 
membros: Antonio Cândido da Cunha Leitão98, Amaro Cavalcanti99, Emidio Adolfo Vitorio da 
Costa100 (Inspetor Geral da Instrução Primária e Secundária do Município neutro), João 
Pedro de Aquino (Diretor da Escola Normal da Corte), José Joaquim do Carmo101 (Reitor do 
Externato do Imperial Colégio Pedro II), Aureliano Pereira Corrêa Pimentel102 (Reitor do 
Internato do Imperial Colégio Pedro II), Barão de Macauba e Joaquim José de Meneses 
Vieira103 (os dois mais conceituados educadores da Corte). A comissão era presidida pelo 
                                                 
97 Ambrósio Leitão da Cunha, primeiro e único barão com grandeza de Mamoré, (1825 - 1898) foi 
um advogado, juiz e político brasileiro. Foi deputado geral, presidente de província e senador do Império do 
Brasil de 1870 a 1889. 
 
98 Antônio Cândido da Cunha Leitão (? — ?) foi um político brasileiro. Foi presidente das províncias de Sergipe, 
de 11 de maio a 14 de agosto de 1871. 
 
99 Amaro Cavalcanti Soares de Brito, (1849 - 1922), foi um jurista e político brasileiro. 
 
100 Emídio Adolfo Vitório da Costa, foi um político brasileiro. Foi presidente da província do Piauí, de 6 de 
dezembro de 1883 a 8 de setembro de 1884. 
 
101 José Joaquim do Carmo (? — ?) foi um político brasileiro. Foi presidente das províncias do Espírito Santo, 
nomeado por carta imperial de 12 de outubro de 1864, de 8 de janeiro de 1865 a 28 de agosto de 1866, e 
do Pará, nomeado por carta imperial de 16 de fevereiro de 1878, de 18 de março de 1878 a ? de 1879. 
 
102 Aureliano Correia Pereira Pimentel.  Foi Reitor do Internato do Colégio Pedro II entre 1885 e 1888.  
 
103 Joaquim José de Meneses Vieira (1851-1897). Fundador do famoso colégio que tinha seu nome e diretor nos 
primeiros anos da República, de importante instituição devotada à educação, o Pedagogium do Rio de Janeiro. 
Redigiu diversas obras didáticas. 
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Visconde do Bom Retiro104, o benemérito autor da primeira reforma do ensino primário em 
1854. 
Segundo Brás, a higiene deu início a um novo processo de psicologização. A 
higiene invadiu a sociedade e medicalizou os hábitos de vida, introduziu o dever de saúde, 
levando cada um a cuidar de si próprio. (2008, p. 113) 
A higiene é fundamental para a humanidade e principalmente não pode ficar fora 
contexto escolar. Segundo Brás (2008, p. 121): 
 
Se a higiene é considerada a arte de conservar a saúde, ela não pode ficar à 
margem da escola. O seu papel é fundamental porque ensina a evitar as coisas 
nocivas e a fazer o bom uso das coisas úteis. A questão principal da higiene que é 
colocada é um problema de medida. Isto porque o essencial está na justa 
proporção. O tempo de repouso dos órgãos durante o qual o sistema nervoso 
recupera a aptidão para o trabalho, não pode ser prolongado além de uma certa 
medida.  
 
Compreendemos que a higiene, na visão do autor, apresenta um entendimento 
voltado para o ensinamento sobre o aspecto de como evitar prejuízo para a saúde da 
humanidade, entendemos que a mediação do conhecimento dentro do ambiente escola 
sobre higiene é de fundamental importância para multiplicarmos esta informação para o bem 
da sociedade.   
Para Mendes (1884)105, a higiene é a parte da medicina política que trata da 
conservação e do aperfeiçoamento do género humano. Esta potencialidade dá-lhe um valor 
acrescido para civilizar um povo. Por isso se percebe que o autor considera um erro 
circunscrevê-la ao campo das ciências médicas. (Brás, 2008, p. 119)  
Por sua vez, Osório (1884)106 é indiferente quanto à higiene. Nesta lógica, tudo 
precisa ser regulado de maneira que a saúde capitalize o que uma direção inteligente e 
consciente lhe deve fazer ganhar. A higiene tem esse papel de aconselhar e indicar o bom 
caminho quer ao indivíduo, quer à comunidade. (Brás, 2008, p. 119) 
Notamos que os autores acima estão preocupados com a higine sobre o aspecto do 
aconselhamento científico, resultando em apoio à vida. Também percebemos que a higiene 
faz parte de uma política governamental, tendo a medicina como um instrumento de acordo 
                                                 
104 Luís Pedreira do Couto Ferraz, primeiro e único Visconde do Bom Retiro  (1818 - 1886) foi um advogado e 
e político brasileiro. Foi deputado geral, presidente da província do Rio de Janeiro, conselheiro de Estado 
e senador do Império do Brasil de 1867 a 1886. Foi o responsável pela metodização e oficialização do ensino 
primário, reforma do ensino secundário, das escolas de medicina, o conservatório de música, a academia de 
belas artes, e criador do Imperial Instituto dos Cegos. 
 
105 Mendes, Maia (1884). “Origens da higiene”, Saúde Pública, ano I, nº 5, 13 de Abril de 1884. 
 
106 Osório, Gouveia. “Higiene Municipal”, Saúde Pública, ano I, nº 27, 6 de Julho de 1884. 
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com o pensamento do autor, por sua vez traz uma melhor qualidade de vida para a 
população sob a ótica da saúde. 
Em 1894 foi divulgado pelo Congresso Internacional de Higiene e Demografia a 
discussão sobre higiene, sendo revelado por João Lopes da Silva Martins107, conforme o 
texto abaixo: 
 
[...] realizado em Budapeste em 1894, veio confirmar e dar mais força às 
preocupações existentes. João Lopes da Silva Martins Júnior foi o representante 
de Portugal no referido Congresso, que contou com mais de 2000 congressitas de 
todo o mundo. Do relatório que fez João Lopes Júnior (1897:129-130), podemos 
verificar que na secção referente à “Higiene e as Escolas”, registam-se muitas 
comunicações, sendo de realçar que tiveram como ponto convergente o facto de 
insistirem na necessidade de se introduzir no currículo escolar a prática do 
exercício físico. Também no Congresso Internacional de Higiene Escolar, 
realizado em Nuremberga em 1904, se reclama a necessidade da educação física. 
Condena-se a sobrecarga cerebral porque traz consigo aborrecimento, nervosismo 
e miopia. 
 
 
Entendemos a importância higiene de tal forma que até no Congresso Internacional 
de Higiene Escolar foi citado a importância da presença do estímulo desta na escola, bem 
como  a discussão acerca da inserção de educação física no currículo escolar. “O ensino 
primário, apesar dos grandes esforços que em prol dele hão sido envidados, é quase nulo 
em seus benefícios efeitos; poucas escolas, freqüência insignificante, mestres mal 
preparados. É este o quadro triste e sombrio do ensino entre nós...”... (Brasiliana, 1937, p. 
444). 
Entendemos que a preocupação de Rui Barbosa sobre o ensino primário era muito 
parecida com o posicionamento da comissão nomeada pelo Visconde do Bom Retiro. Tal 
comissão finalizou seu relatório com uma péssima avaliação sobre a realidade da época em 
que se encontrava o ensino do país, a saber: a qualidade do ensino, professores sem 
qualificação e um número de escolas inviável apesar de todo o empenho. Todas estas 
variáveis citadas anteriormente influenciarão no processo ensino-aprendizagem, conforme a 
seqüência de acontecimentos relatadas por Rui Barbosa no universo da educação da época 
do Império. 
Em 22 de junho de 1882, o Ministério Imperial da Instrução Pública estabelece 
regras para a execução do decreto, com a finalidade de formar um corpo docente de 
excelência. “Regula a formação distinta do professorado que se destina aos institutos 
                                                 
107 João Lopes da Silva Martins Júnior (1866 — ?) foi um médico e professor de Medicina na Escola Médico-
Cirúrgica do Porto e depois da Universidade do Porto e político ligado ao Partido Republicano Democrático, que 
foi vice-reitor da Universidade do Porto e exerceu funções ministeriais durante a Primeira República 
Portuguesa como Ministro da Instrução Pública(19 de Junho de 1915 a 29 de Novembro de 1915). 
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froebelianos108. Os conhecimentos pedagógicos especialmente relativos à prática desse 
método de ensino”. (Brasil, 1947 (v. X – t. III, p.99) 
Sabemos que o sistema de ensino adotado pelo Ministério Imperial da Instrução 
Pública através de decreto era destinado para os professores dos institutos froebelianos, 
uma vez que este método de ensino é de origem alemã. A Alemanha, por sua vez, não 
aceitou este método devido à autonomia que a criança recebia de acordo com o então 
pedagogista alemão Friedrich Fröbel, criador deste método de ensino, que o aplicou em 
outros países, a saber: Estados Unidos da América e Brasil.  
A Reforma Educacional de Benjamin Constant ocorreu quando este foi Ministro da 
Instrução Pública, Correios e Telégrafos. Sendo o primeiro ministério dedicado à educação, 
concebeu um regulamento para a Instrução primária e realizou o crescimento do ensino 
público. Segundo Cartolano (1994, p. 129), Benjamin Constant pensava da seguinte 
maneira: “Acreditava que só pela educação um povo poderia construir a sua cidadania”. 
Analisamos que a reflexão do Benjamin Constant sobre o ensino primário era 
parecida com o pensamento de Rui Barbosa, tendo em vista que a educação é um 
instrumento para transformar uma nação, resultando em um desenvolvimento econômico e 
social para um posicionamento melhor no cenário internacional, podemos destacar também 
o interesse dos investimentos internacionais para o Brasil.  
 
4.2.2. Reforma do Ensino Secundário 
 
A preocupação era constante com a formação de outras carreiras. Fazer a conexão 
com a arte foi importante para efetuar a ligação com outros setores da economia, como 
escreve Brasiliana (1937): 
 
"Bem longe, ficaria o projeto substitutivo de corresponder à urgência das 
necessidades do país, se nos cifrássemos em fazer do protótipo, que aspiramos 
fundar, dos nossos liceus um simples seminário de bacharéis; bem que já o 
bacharelado, segundo o programa solidamente científico do projeto, nada tenha 
mais de comum com as superficialidades polidas e vãs, de que é viveiro o atual. 
Não podíamos cogitar na reforma das condições liberais, sem nos lembrarmos de 
abrir à população em geral ampla, fácil e eficaz iniciação profissional para outras 
carreiras, das mais laboriosas na luta pela vida. No projeto, pois, assim como as 
letras se entrelaçam indissoluvelmente com as ciências, numa combinação que 
respeita as leis do saber positivo, assim o ensino científico trava intimamente com 
a arte, não menos necessária aliás às profissões liberais do que à prosperidade da 
classe industrial ou mercantil. (pp. 285-286) 
                                                 
108 Diz respeito ao pedagogista alemão Friedrich Wilhelm August Fröbel (1782-1852), criador dos jardins-escolas 
ou jardins de infância, ao seu sistema de educação e com raízes na escola Pestalozzi.  
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Analisamos a visão de Brasiliana conforme a proposta apresentada para as 
mudanças no ensino secundário, visando uma formação mais ampla, podendo colocar 
profissionais liberais altamente qualificados, sempre com a preocupação do 
desenvolvimento econômico com o crescimento no setor industrial, sendo uma das 
intenções da reforma do ensino secundário. 
De acordo com o pensamento do Barão de Mamoré, ministro do Império, havia uma 
preocupação com o ensino secundário, conforme a decadência do ensino da época, devido 
ao pequeno número de instituições que conseguiam obter qualidade na formação e 
mediação do conhecimento, com a seguinte fala: 
 
O ensino secundário, que mais concorre para o desenvolvimento da inteligência e 
de cuja solidez depende o progresso dos estudos superiores, está em lamentável 
decadência. À exceção do Imperial Colégio Pedro II, e de um ou outro liceu 
provincial, o ensino deste importante ramo de instrução faz-se, não no sentido de 
preparar e ilustrar o espírito da mocidade, mas somente com o fim material de 
vencer os exames exigidos como preparatórios para a matrícula dos cursos 
superiores, e chegar o mais depressa possível a essa almejada matrícula. A 
sofreguidão dos alunos em obter as aprovações, tal ou qual indiferença dos pais, 
pouco escrúpulo dos professores e diretores de colégios, e a condescendência 
dos examinadores dão causa a extraordinários abusos, e salvas as exceções, que 
felizmente há, os estabelecimentos particulares de ensino secundário são casas 
comerciais, que, descurando o progresso e o adiantamento dos discípulos, 
buscam somente auferir mais largos interesses, anunciando grandes listas de 
aprovações, como chamariz de maior frequência. Apenas se organiza o programa 
de pontos para exames, publicam-se folhetos, em que esses pontos são 
desenvolvidos e os professores fazem os alunos decorá-los materialmente, de 
modo que se no exame lhes sai um desses pontos assim decorado eles o 
reproduzem na prova escrita e na oral. (Brasiliana, 1937, pp. 453-454) 
 
Compreendemos que o pensamento do Barão de Mamoré é fundamentado, quando 
falamos sobre o ensino superior que precisa de uma base educacional para obter sucesso 
em sua trajetória acadêmica, colocando o Imperial Colégio Pedro II e o liceu provincial como 
referências, visando a uma preparação de qualidade para a juventude da época e 
conseguindo atingir o nível de aprovação para as instituições de ensino superior. Vale 
ressaltar que o Barão de Mamoré entende que uma instituição de ensino particular não pode 
ser entendida como um estabelecimento comercial, mostrando que o ensino não é um 
negócio e sim algo muito sério, tendo como foco a boa formação profissional e intelectual de 
uma população, mais do que isto, o desenvolvimento intelectual de uma nação. 
Rui Barbosa envolveu-se nessas lutas e permaneceu nelas até o final de seus dias. 
Assim, destacou-se no cenário nacional, tendo mantido uma conduta exemplar, revelando 
também a extensão e profundidade de sua inteligência ao tratar as questões educacionais e 
políticas, sendo objetos de debate em sua época. 
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O deputado Almeida de Oliveira109, em uma sessão no dia 17 de setembro de 1882, 
fundamentou sobre a matéria de ensino, visando um projeto para todo o Brasil. Mais uma 
vez Rui Barbosa recebeu elogios por seu parecer e projeto. Segundo Brasiliana (1937, p. 
397), Almeida de Oliveira apoiou o projeto de Rui Barbosa, com as seguintes palavras: “Li 
com viva satisfação o parecer e o projeto que a comissão de instrução pública apresentou à 
Câmara sobre unta parte do decreto de 19 de abril. É um trabalho que honra os nomes que 
o subscrevem, já no ponto de vista largo em que encara a questão do ensino”. 
Em 13 de abril de 1882, Rui Barbosa apresentou o “Parecer sobre Ensino 
Secundário e Superior”, com o objetivo de demonstrar os projetos de lei apresentados à 
Câmara, os quais foram elaborados pela sua Comissão de Instrução Pública, cujo parecer 
havia sido submetido a um decreto sobre a reforma do ensino. Quando apresentou seus 
pareceres, tinha a certeza do dever cumprido e feito com muita exatidão. O decreto de 
Leôncio de Carvalho apresentava algumas falhas, conforme a análise de Rui Barbosa. 
Neste sentido, seu amigo Rodolfo Dantas afirmava: 
 
Senhores, o decreto de 19 de abril, não obstante o pensamento que a ele presidiu 
ter sido de uma reorganização geral da instrução pública no país, deixou muito a 
desejar, já não somente quanto ao espírito das doutrinas que introduziu, mas 
deixou muito a desejar pelo lado das instituições ensinantes que não abrangeu no 
seu plano. Demais, as reformas que ali propuseram, e que a nobre Comissão de 
Instrução Pública tão consideràvelmente alargou, essas reformas exigem 
forçosamente a votação de meios extraordinários, de recursos 
correspondentemente grandes, com os quais possam praticamente ter o 
necessário desenvolvimento todas as instituições docentes que ali foram 
compreendidas. (Dantas, 1946, p. 271)  
 
Entendemos que a obstinação de Rui Barbosa sempre fez parte de sua 
característica, e não poderia ser diferente quando analisou o decreto do Carlos Leôncio de 
Carvalho. Na sua concepção encontrou algumas falhas. Podemos citar dois aspectos: 
doutrina e a instituição de ensino, sob a ótica do processo ensino-aprendizagem.   
O conselheiro Leôncio de Carvalho estava muito preocupado com a questão 
educacional em relação ao processo ensino-aprendizagem, então organizou um fórum de 
discussão com as pessoas com o intuito de trocar e discutir sobre o ensino do Brasil na 
época do Império, apresentando o seguinte: 
 
O plano do Congresso e o programa das questões sujeitas ao seu exame e 
discussão foram organizados pelo conselheiro Leôncio de Carvalho. Nessa 
assembléia a cujos intuitos folgo de ver associados muitos dos homens mais 
                                                 
109 Antônio de Almeida e Oliveira (1843 - 1887) foi um político brasileiro. Foi presidente da província de Santa 
Catarina, nomeado por carta imperial de 15 de março de 1879. Presidiu a província de 18 de abril de 1879 a 10 
de maio de 1880. Foi deputado geral pelo Maranhão em 1882, reelegendo-se para a legislatura seguinte, 
dissolvida em 1885. Foi Ministro da Marinha, de 24 de maio de 1883 a 6 de junho de 1884. 
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eminentes do país, terão assento, além dos delegados das diversas associações e 
estabelecimentos particulares de ensino, representantes do magistério primário e 
secundário, público e particular, do Município da Corte; o Inspetor geral da 
instrução, os reitores e professores catedráticos do Colégio Pedro II, e os diretores 
e lentes da Faculdade de medicina, das Escolas politécnica, militar e de marinha. 
As Faculdades de direito de São Paulo e Recife e a de medicina da Bahia serão 
representadas por delegados eleitos pelas respectivas congregações, e a Escola 
de minas de Ouro Preto pelo seu diretor. O magistério público primário e 
secundário das províncias terá como representantes os diretores ou inspetores da 
instrução pública, e, no impedimento destes funcionários, os delegados que 
elegerem os professores das capitais. Divide-se o Congresso em duas seções, 
das quais a primeira deverá aplicar-se ao estudo das questões concernentes ao 
ensino primário secundário e profissional; e a segunda ao exame das que se 
referem ao ensino superior. A direção dos trabalhos do Congresso, cuja 
presidência honorária compete ao ministro do Império, foi incumbida a uma mesa 
composta de Sua Alteza Real o Sr. Conde d'Eu110, como presidente, dos 
conselheiros Visconde Bom Retiro e Manoel Francisco Corrêa111, na qualidade de 
vice-presidentes, e dos conselheiros Carlos Leoncio de Carvalho e Americo 
Franklin de Menezes Doria112, na de secretários. Os altos dotes intelectuais do 
sereníssimo príncipe que se dignou aceitar a presidência, a solicitude e 
reconhecida competência dos cidadãos que com igual patriotismo se prestaram a 
desempenhar os outros cargos da mesa, são segura confiança de que os 
trabalhos do Congresso terão a mais esclarecida e acertada direção. (Brasiliana, 
1937, pp. 536-537) 
 
Escrito por Carlos Leôncio de Carvalho, o Decreto 7.247 de 19 de abril de 1879 
apresenta reformas dos ensinos, primário e secundário no município da Corte. Entendemos 
que este decreto teve muito a contribuir com ensino do Brasil na época do Império, pois 
colaborou com muitas mudanças. Inicialmente relata que o ensino é livre, mas a moralidade 
e higiene são aspectos fundamentais. Em outro momento, o decreto determina o seguinte: 
mesmo aqueles alunos aptos na disciplina da matriz curricular deverão frequentá-las. 
Analisamos que a criação do jardim da infância para crianças na faixa etária de 3 a 7 anos 
foi fundamental para o processo de aprendizagem relativamente com a idade.  
O Parecer e Projeto (Relativo ao Decreto nº 7217 de 19 de abril de 1879) 
apresentado em sessão de 13 de abril de 1882, no capítulo 1 do texto X do ensino 
secundário, através da comissão de instrução pública, constituída pelos seguintes senhores: 
                                                 
110 Dom Luís Filipe Maria Fernando Gastão de Orléans, conde d'Eu (1842 - 1922), foi um nobrefrancês, tendo 
sido conde d'Eu. Gastão nasceu membro da realeza francesa, por ser neto de Luís Filipe I, último rei da 
França,tendo renunciado aos seus direitos à linha de sucessão ao trono francês em 1864, quando do seu 
casamento. Tornou-se príncipe imperial consorte do Brasil por seu casamento com a última princesa imperial de 
facto, D. Isabel Cristina Leopoldina de Bragança, filha do último imperador do Brasil,Dom Pedro II. Faleceu 
quando voltava ao Brasil para celebrar o centenário da independência brasileira do Reino Unido de Portugal, 
Brasil e Algarves, em 1922. 
 
111 Manuel Francisco Correia Junior (1831 - 1905) foi um advogado, político brasileiro e senador do Império do 
Brasil de 1877 a 1889. Era irmão do Barão do Serro Azul.  
 
112 Franklin Américo de Meneses Dória, primeiro e único barão de Loreto, (1836 - 1906) foi 
um advogado, político, orador, magistrado e poeta brasileiro, membro fundador da Academia Brasileira de 
Letras. 
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Ruy Barbosa (relator), Thomaz do Bomfim Spindola113 e Ulysses Machado Pereira 
Vianna114, discutiam a distribuição dos cursos no ensino secundário, a saber: 
 
Art. 76. O actual externato Pedro II, conservando o caracter de externato receberá 
o nome de Lyceu Imperial Pedro II, e terá por fim distribuir o ensino secundário em 
sete cursos: o de sciencias e lettras; o de finanças; o de commercio; o de 
agrimensor e director de obras agrícolas; o de machinistas, o industrial; o de 
relojoaria e instrumentos de precisão.  
Disponível em: <http://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/242371>. (Acesso em: 16 
fevereiro 2014) 
 
 
Compreendemos que a combinação de ideias da comissão de instrução pública, 
tinha a intenção de ampliar o ensino secundário através dos cursos citados acima. Outro 
aspecto relevante da comissão foi a oficialização através de decreto desses novos cursos 
no colégio Lyceu Imperial Pedro II, com a devida alteração do nome, como era 
anteriormente Externato Pedro II, mantendo o regime de externato, devido sua tradição e 
com ensino de qualidade, mantendo os devidos padrões no processo ensino-aprendizagem, 
oferecendo ao corpo discente uma formação de boa qualidade. 
Rui Barbosa alertou que o país precisava de uma instrução pública de qualidade, 
como solução para o desenvolvimento econômico e social do Brasil. Neste período, o país 
era direcionado economicamente para a agricultura. O avanço de uma economia não pode 
estar voltado simplismente para um segmento da economia. Nesse momento era preciso 
uma evolução no processo industrial em outras áreas, como relata (Brasil, 1942 - v. IX – t. I 
p.170): “Se o Brasil é um país especialmente agrícola, por isso mesmo, cumpre que seja um 
país ativamente industrial”. 
Rui Barbosa sempre esteve atento às questões do desenvolvimento da educação e 
também queria encontrar uma solução para a questão econômica do país, como apresenta 
Brasil (v. IX – 1882, t. II): 
 
O Estado ainda não aprendeu outro meio de acudir às crises, e remover os 
déficits, senão endividar-se, e tributar. Solicitai dinheiro para o ensino, e vereis 
apurarem-vos migalhas. Em palavras, todas as homenagens à instrução popular; 
nos fatos, uma avareza criminosa. Não é a terra nem o numerário o que constitui a 
riqueza das nações, mas a inteligência do homem; eis a lei fundamental da 
verdadeira ciência das finanças. (p. 254) 
 
                                                 
113 Tomás do Bonfim Espíndola (1832 - 1889) foi um político brasileiro. Foi presidente interino da 
província de Alagoas, (1867 - 1878). 
 
114 Ulisses Machado Pereira Viana (1849 - ?) foi um político brasileiro. Foi presidente da província da Paraíba, 
nomeado por carta imperial de (1878 - 1879). 
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Entendemos que o Estado sempre precisará de instrumentos para aprimorar o 
processo de aprendizagem e das aplicações dos recursos destinados a instrução popular, 
com isto, resultará num desenvolvimento industrial, como seria a ideia central naquele 
momento, conforme apresenta a citação anterior.  
Fazendo uma analalogia com o Brasil atual, é possível ter o entendimento de que a 
parcela de contribuição financeira do Estado para o ensino continua pequena em relação 
aos resultados apresentado através de pesquisas, conforme apresentam dois gestores em 
entrevista na revista Carta Capital: 
 
O executivo da empresa mais Admirada no setor de seguros também apontou a 
educação como um dos problemas. "Está muito difícil de manter um bom padrão 
de serviço, o déficit de mão de obra mais qualificada é muito grande, tem que 
investir muito educação."Alessandro Carlucci, presidente da Natura, eleita a 
empresa Mais Admirada em 2013, concorda e adiciona outros pontos: “precisamos 
de uma reforma tributária importante, que reduza a carga e também a 
complexidade. Uma reforma política também é necessária, para que o sistema 
político possa significar o que a sociedade espera. Precisamos ainda de um 
investimento transcendental em educação e também um caminho mais claro na 
infraestrutura". Disponível em: <http://www.cartacapital.com.br/mais-
admiradas/empresarios-pedem-mais-investimento-do-governo-2076.html>. 
(Acesso em: 16 fevereiro 2014) 
 
 
Rui Barbosa sempre defendeu uma instrução pública de qualidade como a solução 
para o desenvolvimento econômico e social do Brasil. Neste período o país era direcionado 
economicamente para a agricultura, precisava também da evolução no processo industrial, 
como relata (Brasil, 1942 - v. IX – t. I p.170): “Se o Brasil é um país especialmente agrícola, 
por isso mesmo, cumpre que seja um país ativamente industrial”. 
A criação da indústria em um país é fundamental para o desenvolvimento 
econômico, porém é preciso estabelecer bases para o sistema educacional para qualificar 
melhor seus trabalhadores. Com isto o país seria mais bem visto no cenário internacional, 
como desejava Rui Barbosa, como apresenta Brasil (v. IX – 1942 t. II, p. 259): “a educação 
industrial representa um” dos auxiliares mais eficazes no nivelamento crescente das 
distinções de classes entre os homens, não deprimindo as superioridades reais, mas 
distruindo as inferioridades artificiais, que alongam dessa eminência as camadas laboriosas 
do povo. 
 
4.2.3. Reforma do Ensino Superior 
 
Em 19 de abril de 1879, o Decreto Decreto nº 7.247/1879 teve o cuidado de 
observar alguns aspectos relacionados ao ensino superior público e privado. O ministro do 
Jorge Cardozo de Oliveira Júnior. A contribuição de Rui Barbosa para a Educação Brasileira (1879-1895). 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação. 86 
Império, Leôncio de Carvalho, apresentou algumas soluções para a reforma do ensino 
superior em todo o Império, tornando público e notório o Decreto de nº 7.247/79. Este 
documento torna a condição apropriada para serem executadas através do Poder 
Legislativo, pertinentes às questões sobre o crescimento de despesas, conforme o 
questionamento do povo em relação à liberdade de ensino, redigido no artigo 1º 
condicionava a sua execução à aprovação do Poder Legislativo, nos pontos em que 
representasse aumento de despesas ou que dependesse de autorização do Poder 
Legislativo.   
Entendemos que a sociedade da época do Império, exigia um Estado mais atuante, 
principalmente no que tange ao investimento no ensino superior. Isto resultou em Decreto, 
conforme as determinações do ministro Leôncio de Carvalho. Em detrimento da exigência 
do povo nesta época, podemos fazer uma analogia nos dias de hoje, considerando os 
países desenvolvidos em relação à aplicação de verba, a porcentagem do PIB – Produto 
Interno Bruto é maior que o Brasil, em algumas situações pode observar que chega o dobro 
aplicado sobre o PIB. 
O Decreto de Leôncio de Carvalho declarava que “é completamente livre o ensino 
primário e secundário no município da Corte e o superior em todo o Império, salvo a 
inspeção necessária para garantir as condições de moralidade e higiene.”. 
Esta reforma facilitou o funcionamento do ensino superior, ficando sob o regime de 
liberdade para criação de cursos em todo território brasileiro, quer pelo Estado ou pela 
iniciativa privada. Vale ressaltar que a Constituição do Império já concedia esta liberdade de 
forma indireta, porém o Decreto de Leôncio de Carvalho, de forma clara e objetiva, reafirma 
essa liberdade.  
Analisamos que a reforma se preocupou com a moralidade e higiene das 
instituições de ensino superior. O Estado precisaria exercer a função de fiscalizar este 
processo para um bom funcionamento, conforme o Decreto de Leôncio de Carvalho. 
Com relação ao ensino superior, ficava livre a criação de cursos para todo o 
território nacional, quer pelo Estado (poder central ou provincial) ou pela iniciativa privada 
(confessional ou laico). Embora a Constituição do Império, já indiretamente, proporcionasse 
à iniciativa particular a oferta de ensino superior no país, o Decreto de Leôncio de Carvalho, 
apresenta de forma objetiva, esta liberdade. O Império tinha a responsabilidade de exercer o 
ofício de fiscal com o objetivo de defender a moralidade e de condições de higiene.  
Conforme o Decreto 7.247, as instituições particulares tinham o direito de atribuir o 
grau acadêmico para seus discentes, como descreve este objeto: “As faculdades livres terão 
o direito de conferir aos seus alunos os graus acadêmicos que concedem as escolas ou 
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faculdades do Estado, uma vez que eles tenham obtido as aprovações exigidas pelos 
estatutos destas para a colação dos mesmos graus” (§ 2º, art, 21 do Decreto 7.247).  
Observamos que a liberdade de inventar qualquer curso em todo país foi 
fundamental para as instituições e alunos. Apesar da Constituição do Império já conceber 
este fato indiretamente, o decreto do ministro Leôncio de Carvalho, estabeleceu com mais 
objetividade e clareza este desenvolvimento para criação de novos cursos. Analisamos que 
outro aspecto importante foi a liberdade para conceder o grau acadêmico para o aluno no 
momento da formatura, independentemente do ensino público ou privado, tornando mais 
rápido este processo. 
Às instituições de ensino privado que funcionassem conforme a lei pelo tempo 
decorrido de sete anos consecutivos, com outorga de grau acadêmico para quarenta alunos 
no mínimo, o governo concedia o título de “faculdade livre”, com todos os direitos e 
vantagens outorgadas às escolas oficiais (§ 1º art. 21 do Decreto 7.247). 
Entendemos que as faculdades privadas neste período gozavam deste direito, 
conforme o estabelecido em decreto, facilitando o bom funcionamento destas instituições 
particulares no sentido de desenvolver projetos com total liberdade, desde que fosse 
cumprida a determinação criada por lei. 
De acordo com a liberdade de ensino superior citada na reforma, observamos que 
Rui Barbosa tinha uma preocupação, como Maria Cristina Gomes Machado (2002, p.117), 
citando Rui Barbosa (1942), descreve: 
 
Outra questão criticada por ele, nos pareceres, foi a liberdade de ensino, 
decretada por Leôncio de Carvalho. No seu entender, apenas a Igreja católica 
lucrou com ela, pois estava preparada para manter suas escolas, já que esse 
empreendimento exigia muito capital. As leis da oferta e da procura não 
respondiam às necessidades da instrução, não sendo possível dispensar a ação 
do Estado.  
 
 
Percebemos que Rui Barbosa foi bastante crítico em relação à liberdade da criação 
de novos cursos, conforme apresentava o decreto de Leôncio de Carvalho, e sustentou sua 
opinião, conforme o gasto público do governo na época, alegando a falta de recursos para o 
investimento na educação do ensino superior, fundamentando que a demanda não era 
suficiente, o que tornaria a injeção de capital por parte do governo desnecessária.  
Como comentou Cunha (2007), houve um grande debate na Assembleia Legistativa 
sobre alguns aspectos, a saber: freqüência livre para os alunos no ensino superior e crença 
religiosa.  
 
Após sua discussão na Assembleia legislativa, o Decreto não foi aprovado na 
totalidade, sob a alegação de que causaria um aumento de despesa e dependeria 
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de estudos mais detalhados. Dos pontos mais relevantes do Decreto, obteve 
aprovação a questão da frequência livre nas escolas superiores e a liberdade de 
crença religiosa, tanto para os professores e funcionários como para os alunos (p. 
85).  
 
Observamos que os políticos desta plenária tiveram a responsabilidade de apreciar 
com muito cuidado os pontos colocados em discussão na Assembléia Legislativa, no que 
tange ao aumento dos gastos públicos pertinentes à educação do ensino superior citada por 
Cunha e a liberdade da fé religiosa. 
Rui Barbosa trabalhou com aferro para conseguir as mudanças, pensou em 
projetos de novos cursos pensando na praticidade, em virtude da demenda do mercado de 
trabalho. Na faculdade de Medicina, era sustentado o argumento para criar algumas 
disciplinas, enfatizava o ponto central que era a competência e criava debate sobre a 
instrução da mulher, sustentando apenas algumas restrições.  
Rui Barbosa, sempre preocupado em melhorar a qualidade do ensino superior, 
acreditava que esta evolução tornaria o país mais bem preparado para o desenvolvimento, 
conforme as reformas no ensino superior, como apresenta Brasil (1882): 
 
Nas faculdades de Direito, suprimiu a cadeira de higiene pública e a de direito 
eclesiástico, em virtude da não aceitação do abstrato e da metafísica, incluiu a 
sociologia e instituiu vinte cadeiras. Em relação à Escola Politécnica, destacou a 
importância dos engenheiros geógrafos e instituiu a Escola de Engenharia Civil, 
subordinada ao Ministério da Agricultura. Propunha organizar a Escola Nacional 
de Minas, mediante o melhoramento da escola de Ouro Preto, criou um curso 
superior de Ciências Físicas e Naturais vinculado ao Museu e subordinado ao 
Ministério do Império. Apoiou a criação do Instituto Nacional Agronômico e do 
Instituto Metereológico, que estariam ligados ao Ministério da Agricultura. (p. 12) 
 
Entendemos que a visão que Rui Barbosa destinada ao ensino superior foi 
diferente, tendo em vista todo o trabalho e projeto apresentados por este intelectual. Na 
época do Império, a classe burguesa tinha uma posição contrária a de Rui Barbosa. Este 
posicionamento, mencionado acima, era de fundamental para o desenvolvimento da política 
agrícola do país. 
No curso de medicina, Rui Barbosa, através de parecer, junto com a comissão 
composta por Thomaz do Bomfim Spindola e Ulysses Machado Pereira Vianna, colaborou 
acrescentando algumas cadeiras, sempre pensando no aspecto de melhorar a qualidade do 
ensino, conforme apresenta o decreto: 
 
O substitutivo accrescenta algumas cadeiras ás admittidas no decreto. Entre 
essas, a de zoologia e anatomia comparada, materia a que esse acto do governo 
dera uma posição acanhada entre os cursos complementares. Levaram-nos a esta 
deliberação a importância e, a vastidão do assumpto. Parte, como é, da historia 
natural, a zoologia, si não exerce o mesmo papel de utilidade directa e constante 
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emquanto ás applicações therapeuticas, que a botanica, não deixa, todavia, de 
ocupar um logar impreterivel entre as materias fundamentaes, do curso geral. 
Accresce para lhe avultar o direito, o extraordinario desenvolvimento, o terreno 
crescente sempre, que vai conquistando, no estudo da medicina, a theoria 
parasitaria; não sendo mais licito a quem se dedique a essa profissão ignorar os 
factos essenciaes para acompanhar os maravilhosos descobrimentos da sciencia 
neste ramo, e contribuir para elles. Quanto ao estudo da anatomia comparada, 
essencial á zoologia, elle derrama viva luz sobre a anatomia humana, de que 
esclarece muitos mysterios, indecifráveis sem o seu concurso, e é um elemento 
imprescindível da experimentação physiologica. (Brasil, 1882, p. 21) 
 
Compreendemos que a comissão se preocupou em aumentar o número de 
disciplinas para o curso de Medicina, principalmente sustentando que as cadeiras como 
zoologia e anatomia, sendo fundamentais para a formação acadêmica destes discentes, 
tornava o conhecimento científico como um instrumento no exercício da profissão. 
Vale ressaltar que esta comissão composta por Rui Barbosa, Thomaz do Bomfim 
Spindola e Ulysses Machado Pereira Vianna teve a preocupação de estender o ensino 
médico para o universo feminino, como apresenta Brasil (1882): 
 
A commissão applaude a idéa, inaugurada entre nós practicamente pelo decreto, 
de abrir as portas do ensino medico ao sexo feminino, Força era despresar os 
antigos preconceitos, que se oppunham a essa innovação, e ceder ao 
concludentissimo exemplo de paizes como especialmente os Estados Unidos e a 
Russia, onde a preparação da mulher para o exercicio da medicina é aelmittida 
hoje na mais larga escala. (p. 24) 
 
Analisamos que a comissão foi muito ousada em permitir que a mulher estudasse 
no curso de Medicina, estabelecendo isto através de decreto, uma vez que a sociedade da 
época era muito preconceituosa em relação o sexo feminino atuar como médica, achando 
que o sexo feminino não tinha capacidade intelectual nem profissional. Este projeto se 
apoiou em países da época como Russia e Estados Unidos da América. Quebrando o 
paradigma de liberar a Medicina para as mulheres, Rui Barbosa abraçou esta concepção, 
associando-se a estes países que já apresentavam um grande número de mulheres atuando 
na área médica. Outro fato importante que podemos ressaltar, foi a faculdade de 
Petersburgo com seu corpo docente com alto nível de experiência, que relatou que 
disciplinas complexas, como por exemplo exercícios práticos de laboratório e nas clinicas, 
exigiam um nível de estudo elevado para o entendimento, e um professor concluiu que a 
mulher é capaz de atuar perfeitamente como médica. 
Através do decreto de 19 de abril, foram instituídas algumas cadeiras na Faculdade 
de Direito, como direito criminal, direito comercial e direito administrativo, consequentemente 
abrindo a prática para o processo nas três áreas do direito citadas anteriormente. O parecer 
escrito pela comissão apoiava algumas modalidades do direito, a saber: “Que o direito 
criminal, o direito comercial e o direito administrativo exijam duas cadeiras cada um, 
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indisputável. Leccionadas por um só cathedratico no espaço de um anno”. (Brasil, 1882, p. 
26) 
Consideramos que esta intervenção, feita através do decreto, tendo real 
importância para a Faculdade de Direito, uma vez que instituía a aula prática de processo 
judiciário, resultou em uma melhor aprendizagem para o aluno no que tange à prática 
jurídica, não restringindo sua formação apenas à teoria. Assim, o aluno podia colocar em 
prática todo o conhecimento absorvido em sala de aula.  
Em outro momento, a comissão, através de parecer, instituiu cadeiras no curso de 
Engenharia Civil, como revela Brasil (1882): 
 
A 1ª cadeira elo curso actual de engenhana, comprehendendo o eslado das 
muteriaes de construcção, sua resisteucia, tochnologla das profissões elementares 
e engenharia civil, ramifica-se em tres no nosso plano: a 1ª do 1º anno-mecanica 
applicacla á resistencia dos maleriaes-; a 6ª, do 1º anno-continuação do estuelo 
da architecura, encetado no lmperial Lyceu e continuado na Escola Polytochnica; 
a 5ª, do 2º anno-construcção em geral que abrange em si a technologia das 
profissões elementares. (p. 30) 
 
Entendemos que as cadeiras instituidas no curso de Engenharia Civil, através de 
parecer, foram de extrema relevância, uma vez que um engenheiro não pode efetivar uma 
construção sem o conhecimento prévio do terreno onde será levantada uma edificação, por 
isso esses conteúdos foram essenciais para uma formação mais sólida, aplicando um nível 
mais profundo de conhecimentos de mineralogia e geologia.  
Ainda neste parecer, foi instituido o Instituto Nacional Agronomico, não se tratava 
de uma “escola propriamente pratica, destinada a formar administradores de trabalhos 
agrícolas. Essa instituição tocaria particularmente ao ministério da agricultura”. (Brasil, 1882, 
p. 34). Analisamos que o novo processo de ensino-aprendizagem para as classes rurais foi 
fundamental para os engenheiros agrícolas aplicarem suas práticas para uma administração 
melhor nas fazendas, uma vez que a ignorância coberta de arrogância junto com a cegueira 
mental, não permite uma evolução nas políticas agrícolas.   
“O Ministro da Agricultura Antônio da Silva Prado115 põe em prática a fundação das 
Estações Agronômicas, ideia aventada por RB no seu projeto de reforma do ensino 
secundário e superior.” (BRASIL - Ministério da Cultura, 1999, p. 67) o que evidencia, mais 
uma vez, a sua militância política em prol da melhoria da educação. Na reforma do ensino 
em 1882 e 1883, não existia a preocupação de criar uma universidade no Rio de Janeiro na 
época do Império. Logo em seguida foi permitido criar a universidade livre. “Mas no capítulo 
que, em 1882, coube elaborar para o relatório de Rodolfo Dantas como ministro do Império, 
                                                 
115 Antônio da Silva Prado, ou Conselheiro Antônio Prado (1840 - 1929) foi um advogado, lavrador, advogado, 
político e empresário brasileiro. 
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aborda francamente o problema da criação da Universidade do Rio de Janeiro” (Lacombe, 
1984, p. 210).  
Entendemos que o ensino superior gerou para o governo e professor uma 
importância no campo da pesquisa, sob a ótica de criar uma universidade pública. Com isto 
colaborou profundamente para o desenvolvimento do país, uma vez, que a pesquisa 
científica é fundamental para o progresso de uma nação, aplicando em diversos setores da 
economia.  
 
4.2.4. Reforma Eleitoral 
 
A Câmara dos Deputados e do Senado, através de seus parlamentares, apresentou 
algumas propostas, a saber: a exclusão dos analfabetos do processo de eleição e voto 
direto na época do Império no período de janeiro de 1879 a janeiro de 1881, tendo por 
objetivo a reforma eleitoral. 
A grande lei de 1881, relativa ao processo eleitoral, se chamava Lei Saraiva, em 
homenagem ao José Antônio Saraiva116. Rui Barbosa teve uma participação muito grande, 
contribuindo para o Partido Liberal por valorizar os eleitores do centro urbano. Tavares 
Bastos117 não pensava em extender o direito do voto, conforme sua proposta na reforma 
eleitoral. 
A reforma eleitoral era um desejo dos políticos na época do Império. Rui Barbosa 
sempre lutava pelas causas para o progresso e desenvolvimento do país, não seria 
diferente neste momento ao defender esta questão política no momento eleitoral brasileiro, 
conforme apresenta Brasil (v. VI – 1943 t. I p. 217): 
 
A eleição direta era uma das mais antigas e persistentes aspirações do mundo 
político do antigo regime. Embora o primeiro e mais recentemente defendida pelo 
partido liberal, também ja haviam espossado muitas das mais influentes figuras do 
partido conservador. No jornal e na tribuna dos comícios políticos se enscrevera 
Rui Barbosa entre os paladinos mais inflamados da transformação eleitoral do 
país.   
 
Entendemos que o esforço dos parlamentares foi muito importante para o Brasil, 
em relação à transformação do processo eleitoral do país. Rui Barbosa através dos seus 
                                                 
116 José Antônio Saraiva, o Conselheiro Saraiva (1823 - 1895), foi um advogado e político brasileiro. 
Foi deputado provincial, presidente de província, ministro dos Negócios Estrangeiros, ministro da 
Guerra, ministro da Marinha, ministro do Império, ministro da Fazenda, senador do Império do 
Brasil de 1869 a 1889 e da República de 1890 a 1893. 
 
117 Aureliano Cândido Tavares Bastos (1839 - 1875) foi um político, escritor e jornalista brasileiro. 
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discursos, tinha como objetivo convencer a Câmara dos Deputados e Senado, apresentando 
seus projetos da reforma eleitoral de forma lúcida e objetiva. 
Em 13 de fevereiro de 1879, foi submetido a exame o projeto de convocação de 
uma constituinte na Câmara dos Deputados. Rui Barbosa negou-se a assinar o projeto 
apresentado na Câmara, por ter sua opinião formada sobre a Constituinte dizendo o 
seguinte: “quase desconhecido na primeira legislatura liberal, dependente, nos meus 
primeiros passos, daqueles que tinham nas mãos o destino da situação incipiente, não 
hesitei em me divorciar dos homens por amor as idéias, recusando minha assinatura ao 
projeto da Constituinte”. (Brasil - v. VI – 1943 t. I p. 218)  
Observamos que Rui Barbosa teve uma posição totalmente contrária em relação ao 
documento em detrimento das suas propostas e ideias relativas à política brasileira, não 
seria diferente no que tange à transformação da política eleitoral no Brasil na época do 
Império, uma vez que seria o sonho de muitos políticos e a tranformação deste processo, 
visando um avanço nesta mudança tão sonhada. Rui Barbosa tinha muito claro em sua 
mente em relação aos votos na zona rural, uma vez dominada pelos conservadores em 
zonas tipicamente agrícolas (latifúndio e escravocrata), sendo muito mais fácil para 
manipular esse tipo de eleitor. 
Dom Pedro II, recorreu para José Antônio Saraiva. Tendo o mesmo pensamento de 
Rui Barbosa sobre a eleição direta, estruturou o ministério em 28 de março de 1880, sendo 
concretizado através da lei ordinária, decreto 3.029 de 9 de janeiro de 1881, mais conhecida 
na época como Lei Saraiva. Rui Barbosa foi convocado para redigir o projeto e disse: 
“honrou-me esse eminente homem de Estado com a missão de formular o seu programa de 
governo, elaborando o projeto de reforma eleitoral, em que ele resumiu, perante o Imperador 
e o parlamento, o espírito do novo gabinete”. (Brasil - v. VI – 1943, t. I, p. 218)  
Analisamos que neste momento do processo de constituição do ministério. O 
Imperador não teve dúvida do nome de Rui Barbosa, então o Conselheiro Saraiva não 
perdeu tempo e imediatamente chamou Rui Barbosa, com o intuito de escrever o projeto, 
com muita experiência e conhecimento mais uma vez foi brilhante em sua missão.  
Em todo o processo de reforma eleitoral, o deputado Rui Barbosa sempre falou que 
o intuito não era o de excluir nenhuma classe social e sutentava em seu discurso que parte 
da sociedade era analfabeta, com isto protegendo parte da população que era analfabeta, 
não tendo a possibilitade de votar, defendia o projeto: “Não é, portanto, uma exclusão de 
classes (apoiados), não é uma criação de castas políticas, não é uma separação de 
categorias desirmanadoras entre o povo, o que vamos estabelecer [...].”. (Câmara, Anais, 
Sessão em 21 de Junho de 1880, p. 353). 
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Para Romanelli (2002, p.41) ao longo do período do Império desenvolveu-se uma 
educação de tipo aristocrática, voltada mais para a formação de uma elite do que à 
educação do povo. Observamos que o ensino para a população do tipo aristocrata não tinha 
assistência do Estado como deveria sob a ótica da qualidade, com isto podemos concluir 
que o ensino de excelência era simplismente para a elite, uma vez que a maior parte da 
sociedade era constituida de latifúndiários e escravos. 
O deputado Aristides César Spínola Zama118 tornou-se aliado do projeto. Apresenta 
um novo raciocínio e faz uma analogia entre os seguintes pontos: marginalidade, 
pertubação dos trabalhos eleitorais e ameaça à ordem pública de um lado e em outro 
momento apresenta o analfabetismo. O parlamentar terá um posicionamento favorável ao 
projeto, por entender que o cidadão sabendo ler e escrever teria condição de voto: “Digam o 
que quiserem: o projeto exige para o exercício do direito de voto a condição de saber ler e 
escrever; quem não sabe ler e escrever pode ser qualificado, mas não pode votar”. 
(Câmara, Anais, sessão de 23/06/1880, pp. 428-433) 
O senador Domingos José Nogueira Jaguaribe119 justifica a manifestação sobre a 
Constituição no que tange ao voto dos analfabetos. Afirma também que a Constituição 
sugere a propagação da instrução primária gratuita, compreendendo a indispensabilidade de 
saber ler e escrever: “[...] Para civilizar-se ao maior grau possível de perfectibilidade, um dos 
meios é a instrução, é o batismo da civilização. O saber ler e escrever são a porta que se 
abre ao homem civilizado [...].” Segundo o senador, “[...] as diversas leis pelas quais os 
analfabetos têm votado, não estabelecem meio algum de conciliar a ignorância deles com a 
exequibilidade da coisa [...]”. (Senado, Anais, sessão de 13/11/1880, p. 178).  
Percebemos no discurso do Senador Jaguaribe uma associação de ideias entre 
analfabetismo e a ignorância. A fala proferida pelo Visconde Jaguaribe deixou evidente que 
era totalmente contrário ao projeto apresentado pelo Conselheiro Saraiva sobre a reforma 
eleitoral e se apoiava na constituição para defender o seu pensamento, mostrando-se 
totalmente contrário ao não voto de analfabetos. 
No final do Império, a questão do analfabetismo foi interpretada como uma 
problemática nacional, no momento em que a Lei Saraiva de 1881 eliminou definitivamente 
o cidadão analfabeto de participar do processo eleitoral do Brasil. Ressaltamos que o 
analfabetismo surgiu como um problema profundamente político, relativo à quantidade de 
votos no processo da eleição. Em nenhum momento existiu a conexão com o aspecto 
                                                 
118 Aristides César Spínola Zama César Zama (1837 - 1906) foi um médico, político e escritor brasileiro. 
 
119 Domingos José Nogueira Jaguaribe, o visconde de Jaguaribe, (1820 - 1890) foi um magistrado, 
jornalista e político brasileiro. 
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pedagógico, visto total abnegação por parte do Estado pela instrução pública de excelência 
para a população que não representava a parcela aristocrática.  
De acordo com a linha do tempo, observamos o seguinte: cem anos depois, a 
contar da Lei Saraiva120 até a Emenda Constitucional121 n. 25, de 1985, e a Constituição de 
1988, o problema do analfabetismo não foi resolvido. O entendimento do analfabetismo 
como ignorância, cegueira, dependência, incapacidade e outras interpretações converteram-
se na primeira suposta compreensão do mundo resultante da herança fecunda de um grupo 
social e das experiências atuais que continuam sendo efetuadas e permanecem até hoje. 
Em relação à última reforma eleitoral, o artigo 26 do segundo parágrafo se refere ao 
aspecto de saber ler e escrever para que o cidadão tenha direito a votar, conforme 
apresenta a Reforma Eleitoral: 
 
§ 2º Saber ler e escrever. 
Será provada esta habilitação pela lettra e assignatura do cidadão que requerer a 
sua inclusão no alistamento, uma vez que a lettra e a firma estejam reconhecidas 
por tabellião no requerimento que para este fim dirigir. (Império do Brasil, 1881, p. 
29) 
 
Entendemos que o reconhecimento legal para eleitor votar deverá ser devidamente 
reconhecido em cartório, caso contrário perderá totalmente o valor jurídico, conforme a 
justiça eleitoral, caso deseja fazer valer o seu direito como cidadão para que seu voto tenha 
um reconhecimento legal. 
Conforme os dados apresentados pela Diretoria Geral de Estatística do Império, em 
1874, eram de 1.114.066 de habitantes. “Com a lei Saraiva esse número ficou reduzido a 
145.000, ou seja, a cerca de 1/8 do que era antes, e a apenas 1,5% da população total. 
Esse percentual se manteve estável até 1919, atingindo 2,3% e 3,4% nas eleições 
seguintes.” (Holanda, 1977, p. 242). 
Sabemos que este projeto de lei aprovado em 1881 não agradou alguns políticos, 
devido à redução de eleitores, de acordo com o alto índice de analfabetismo. Entendemos 
que o momento da política não era de preocupação com o analfabetismo, como mostra os 
dados estatísticos na época do Império. 
                                                 
120 O Decreto nº 3.029, de 9 de janeiro de 1881, que teve como redator final o Deputado Geral Rui Barbosa, 
também ficou conhecido como "Lei Saraiva". Deveu-se tal denominação à homenagem feita ao José                    
Antônio Saraiva, Ministro do Império, que foi o responsável pela primeira reforma eleitoral do país. O 
referido decreto instituiu, pela primeira vez, o "Título de Eleitor", proibiu o voto de analfabetos, além de                      
ter adotado eleições diretas para todos os cargos eletivos do Império: senadores, deputados à Assembleia                  
Geral, membros das Assembleias Legislativas Provinciais, vereadores e juízes de paz. 
 
121 Uma emenda constitucional é uma modificação da constituição de um Estado, resultando em mudanças 
pontuais do texto constitucional, as quais são restritas a determinadas matérias, não podendo, apenas, ter como 
objeto a abolição das chamadas cláusulas pétreas. 
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Dentre alguns nomes importantes da educação brasileira que aborda a questão do 
analfabetismo, trazemos Paulo Freire para pensarmos de forma mais abrangente. Na 
concepção de Freire, o processo de alfabetização precisa ser alimentado com palavras, por 
isso o autor relata da seguinte forma: 
 
Os analfabetos são considerados “subnutridos”, não no sentido real em qmuitos o 
são, mas porque lhes falta o “pão do espírito” [...] Esta visão “nutricionista” do 
conhecimento talvez explique também o caráter humanitarista de certas 
campanhas latino-americanas de alfabetização. Se milhões de homens e mulheres 
estão analfabetos, “famintos de letras”, “sedentos de palavras”, a palavra deve ser 
levada a eles e elas para matar a sua “fome” e a sua “sede”. Palavra que, de 
acordo com a concepção “especializada” e mecânica da consciência, implícita nas 
cartilhas, deve ser “depositada” e não nascida do esforço criador dos 
alfabetizandos. (Freire, 2001a, p. 54). 
 
 
Entendemos que o pensamento de Paulo Freire122 foi importante para educação 
brasileira. Porém o mundo político não tinha a sensibilidade de alimentar os analfabetos com 
letras, palavras e processo de aprendizagem. Caso tivessem este cuidado, não estariam se 
preocupando com a redução do número de eleitores. Pelo contrário, tinha uma preocupação 
de reduzir o analfabetismo. Paulo Freire considerava este processo como uma erva 
daninha, que nascia em período indesejado, interferindo na formação intelectual da 
população brasileira. Caso contrário, os parlamentares teriam desenvolvido projeto de lei, 
voltado para a evolução da educação do Brasil, ainda na época do Império. 
 
 
4.2.5. Libertação dos Escravos 
 
Rui Barbosa participou do movimento abolicionista quando ainda era estudante da 
Faculdade de Direito em São Paulo. Foi integrado a uma sociedade abolicionista, criada por 
alguns amigos, a saber: Castro Alves123, Augusto Guimarães124 e Plínio de Lima125. 
A luta de Rui Barbosa com seus amigos para o fim da abolição da escravatura foi 
importante para um movimento social. Posteriormente foi possível perceber que não gerou 
um enorme prejuízo para os senhores donos de terras. Entretanto, o embate de pessoas 
                                                 
122 Paulo Reglus Neves Freire (1921 - 1997) foi um educador, pedagogista e filósofo brasileiro. É Patrono 
da Educação Brasileira. Paulo Freire é considerado um dos pensadores mais notáveis na  
história da Pedagogia mundial,1 tendo influenciado o movimento chamado pedagogia crítica. 
 
123 Antônio Frederico de Castro Alves (1847 - 1871) foi um poeta brasileiro. Suas poesias mais conhecidas são 
marcadas pelo combate à escravidão, motivo pelo qual é conhecido como "Poeta dos Escravos".  
 
124 Alfredo Augusto Guimarães Backer ou simplesmente Alfredo Backer (1851 - 1937) foi um médico 
político brasileiro. Fundou o Partido Republicano Fluminense e integrou as campanhas abolicionistas durante o 
Segundo Reinado.  
 
125 Plínio Augusto Xavier de Lima (1845 - 1873) foi um poeta brasileiro. 
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que lutam para o término da tensão racial foi notório devido às denúncias de pessoas para 
respeitar a Lei Áurea. Este movimento resultava em um momento instável da sociedade, sob 
a ótica social. Entretanto, neste período foi muito ruim para os ex-donos de terras, que 
perdiam o seu poder de mando perante os escravos e os senhores perdiam o trabalho dos 
negros. 
O autor revela que a insatisfação das pessoas nas ruas gerou um clima de tensão, 
sendo preciso um reforço policial, conforme apresenta Albuquerque: 
 
Visando preservar a autoridade dos ex-senhores algumas providências foram 
tomadas. A necessidade de aumento dos contingentes policiais era tema cada vez 
mais freqüente nos editoriais jornalísticos e debates políticos nos meses que se 
seguiram a abolição. Chefes de polícia, delegados, jornalistas e deputados, dentre 
outros, imaginavam que a extinção do cativeiro pudesse despertar “ódios raciais”. 
Eles temiam que os negros interpretassem o fim da escravidão como oportunidade 
para contestar as desigualdades sociais e para promover vinganças. Muitos 
argumentavam que os negros não se adaptariam a uma sociedade sem rei, feitor 
e senhor. (Albuquerque, 2006, p. 203). 
 
 
Analisamos que o momento de liberdade dos escravos foi muito divulgado nos 
jornais da época. Portanto, o Estado tinha a preocupação com os ex-escravos, no sentido 
de que poderia existir situação de vingança e ódio e também que houvesse passeatas e 
manifestações para revindicar à diferença social num período muito longo da história. O 
intelectual Manoel Bomfim126 pensava de forma contrária aos intelectutais da sua época, 
tendo um pensamento antirracista, conforme apresenta o Albuquerque (2006): 
 
[...] não considerava que a numerosa população negra era o que explicava o 
atraso da sociedade brasileira. Para ele, as teorias raciais não passavam de 
“ciência barata” que, covardemente, era usada para garantir a exploração dos 
fracos pelos fortes. [...] além de insistente e contestador da validade científica das 
teorias raciais, criticou os políticos brasileiros por não terem se empenhado por 
melhores condições de vida para os negros depois da abolição. ( p. 207). 
 
 
Percebemos que Manoel Bomfim teve uma importância na luta contra os 
intelectuais e políticos que pensavam a favor da abolição da escravatura, afirmando que os 
negros eram atrasados e prejudicavam o desenvolvimento do país, onde a população negra 
tinha um número muito grande, trazendo prejuízo para o Brasil. A sua opinião era muito 
lúcida, dizendo que os fortes queriam se aproveitar dos menos favorecidos, assim 
continuando o processo de exploração. Entretanto, os parlamentares da época do Império 
nada fizeram para melhorar a condição social e moral do negro, posteiormente à abolição da 
escravatura.   
                                                 
126 Manuel Bomfim (1868 - 1932) foi médico, psicólogo, pedagogista, sociólogo, historiador e 
intelectual brasileiro. 
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Diante desta posição, os intelectuais Manoel Bomfim e Rui Barbosa tinham uma 
posição contrária em relação à questão educacional, principalmente sobre o aspecto de 
parecer e projetos educacionais voltados ao cenário nacional. 
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Conclusão 
 
Neste trabalho, apresentamos algumas das propostas educativas e curriculares de 
Rui Barbosa, no período compreendido entre 1879 e 1895, durante o Império. Notamos que, 
para Rui Barbosa, a abordagem sobre a educação brasileira estava correlacionada ao 
desenvolvimento e ao progresso do país. Os discursos, pareceres e decretos veiculadores 
do ideário de Rui Barbosa inseriam-se no contexto político e cultural da época em que viveu. 
Rui Barbosa apresenta o tipo de escola e modelos de ensino do que viria a ser 
designado de movimento da Escola Nova, que foi muito importante para a renovação 
educacional brasileira. John Dewy foi fundamental para Rui Barbosa direcionar a educação 
brasileira para uma posição melhor, uma vez que a Escola Nova influenciou a Europa e a 
América. Este tipo de movimento foi vitalmente relevante para implantar um novo tipo de 
escola naquele momento político do Império. Constatamos  que este modelo de ensino foi 
fundamental para o progresso educacional, bem como as novas apostas curriculares 
defendidas por este intelectual. A educação física, na concepção de Rui Barbosa, tinha um 
valor educativo, na medida em que a atvidade física contribuía para a formação do aluno, no 
que tange ao equilíbrio, à formação de atletas e estudantes mais saudáveis. Outro ponto 
relevante foi a apologia da introdução da educação física na infância, bem como o exercício 
militar na escola, o que, naquela época, foi uma ousadia. Entendemos que a atividade física 
dentro do universo escolar é funtamental para os alunos, seja na formação, saúde e 
equilíbrio, estabelecendo normas e regras  e contribuindo para a disciplina do discente 
(Brás, 2008). 
Alguns autores foram relevantes nos projetos de Rui Barbosa para um processo de 
transformação na educação brasileira. Apresentamos alguns nomes que influenciaram Rui 
Barbosa na luta para o crescimento da educação no Brasil. Pestalozzi influenciou como 
pedagogista e educador a reforma educacional, a ponto de Rui Barbosa ter apresentado o 
seu projeto escolar da instrução integral baseado nos seus estudos. No que concerne ao 
jardim-de-infância e formação de professores, Rui Barbosa sustentou o seu pensamento 
educacional em Froebel, e vale ressaltar que foi este o método de ensino froebeliano 
adotado nas escolas infantis do Império. John Dewy influenciou Rui Barbosa no que tange à 
Escola Nova, renovando o ensino brasileiro. Norman Allisson Calkins contribuiu com o 
método intuitivo, um ícone na escola progressiva americana. Rui Barbosa estava 
interessado na implantação deste projeto. Alexandre Bain e Herbert Spencer exerceram 
influência sobre Rui Barbosa no aspecto da evolução cultural, pautado no desenho, 
resultando em mudanças educativas. Entendemos que estes autores foram relevantes nos 
projetos de Rui Barbosa para um processo de transformação na educação brasileira. 
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As intervenções parlamentares de Rui Barbosa foram imprescindíveis quanto à 
reforma do ensino brasileiro na época do Império. Ele  fez parte da comissão que apreciava 
o parecer da Reforma do Ensino Primário, Secundário e Superior, do que veio a surgir 
posteriormente o Decreto nº 7.247, de 19 de abril de 1879 (Reforma o ensino primario e 
secundário no municipio da Côrte e o superior em todo o Império).  
Através da lei de 16 de junho de 1881, artigo 7º - Reforma do Ensino primário, a 
escola maternal recebeu uma atenção especial a partir da obrigatoriedade por parte do 
governo com as escolas maternais.  
Na Reforma do Ensino Primário, Rui Barbosa, através de seu parecer, conseguiu 
inserir o desenho, que foi uma ferramenta importante para o desenvolvimento industrial do 
Brasil. A Reforma do Ensino Secundário foi essencial para a formação de outras profissões 
através da arte. O projeto relativo ao Decreto nº 7.247 de 19 de abril de 1879 foi 
fundamental para distribuição dos cursos do ensino secundário, porém este decreto teve um 
cuidado com o ensino superior público e privado relacionado com o aumento das despesas. 
Vale ressaltar que o Decreto nº 7.247 dava autonomia para as instituições privadas de 
ensino superior sobre a questão da distribuição de poder em atribuir o grau acadêmico para 
seus estudantes, segundo o Decreto 7.247, § 2º, art. 21.  
Destacamos outra intervenção importante de Rui Barbosa, que foi a permissão para 
as mulheres estudarem no curso de medicina através do Decreto em 1882, relacionado à 
Reforma do Ensino Superior. Notamos que a intervenção de Rui Barbosa no parlamento 
teve um ganho considerável para educação brasileira na época do Império, através de seus 
pareceres no período de 1879 a 1895. 
A contribuição jornalística de Rui Barbosa tem um valor notável para a criação dos 
jornais de política e literatura: Ipiranga e Independência. Em 1869, quando da criação do 
Jornal Radical Paulistano, escreveu o seu primeiro artigo, “A Emancipação Progride”, que foi 
considerado como clássico da sua luta abolicionista. Este incansável intelectual participou 
novamente, desta vez no jornal Diário da Bahia, no movimento abolicionista, que obteve um 
ganho considerável. Rui Barbosa, com seu talento literário e político, escreveu diversos 
artigos no Jornal Gazeta de Notícias. Posteriormente esses artigos foram publicados na 
obra O Ano Político de 1887. No auge da sua vida profissional, ocupou o cargo de redator-
chefe no Jornal Diário de Notícias. Em 1892, tomou posse como Ministro da Fazenda e 
aproveitou a ocasião favorável para falar da carência de lealdade de Floriano Peixoto, 
expressando a sua posição em diversos artigos de diferentes jornais127. No momento da 
fuga para Argentina em 1894, aproveitou o momento para redigir uma carta para o Jornal La 
Nacion explicando a sua situação naquele momento.  
                                                 
127 Veja-se a título de exemplo: O País-RJ, Jornal do Comércio -RJ, Diário de Notícias-RJ e Diário da Bahia-BA. 
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Em suma, a colaboração jornalística de Rui Barbosa foi de extrema relevância para 
a sociedade na época do Império através de seus artigos publicados nos jornais por onde 
atuou. Tinha a intenção de esclarecer através da mídia algumas questões políticas e 
educacionais para o povo brasileiro. A educação e o ensino organizaram temas de reflexões 
e crônicas jornalísticas, conforme podemos apresentar a partir deste momento: Rui Barbosa 
idealizava uma educação diferente no século XIX através dos seus pensamentos e 
reflexões, voltados para a estrutura de ensino e métodos, e consequentemente refletia sobre 
o ensino profissionalizante.  
No que concerne às inovações curriculares de Rui Barbosa, é de sublinhar a 
importância dada ao desenho, visto como um instrumento de transformação no processo 
educativo. Vale ressaltar que o desenho era considerado nessa época um passatempo dos 
ociosos no universo escolar e Rui Barbosa atribui-lhe um valor educativo.  
Entendemos que o desenho e a arte foram importantes para o desenvolvimento do 
Brasil na época do Império, especialmente para a evolução industrial, à semelhança da 
Alemanha e da França, criando as escolas de desenho e arte industrial. Desta forma o 
padrão de ensino voltado para o desenho e a arte ganha importância no que tange a 
qualificação do profissional no processo industrial brasileiro. A contribuição de Rui Barbosa 
foi muito significativa para o desenvolvimento econômico e social do Brasil na época do 
Império. Neste momento o ensino profissionalizante foi fundamental para o surgimento de 
profissionais voltados para a indústria têxtil. 
O ato de mediar conhecimento de matemática, na visão de Rui Barbosa, seria de 
forma objetiva, mais próximo da realidade, caso contrário resultaria na forma abstrata, 
comprometendo o processo de ensino aprendizagem. Compreendemos que esta tese 
defendida por Rui Barbosa seria de extrema relevância para o universo escolar, uma vez 
que os alunos aprendiam com facilidade e naturalidade a matemática. 
Rui Barbosa fez apologia à cultura da moral científica, sendo contra a intervenção 
da Igreja nas escolas, apesar da dificuldade de operar esta mudança devido à interferência 
da Igreja na forma de ensinar praticada desde há séculos, o que dificultava este processo de 
mutação.  
Para finalizar, queria ressaltar o meu interesse em continuar esta pesquisa sobre 
Rui Barbosa para obter conhecimentos mais aprofundados e com outras perspectivas e 
ângulos de abordagem diferentes e complementares aos desta dissertação. Penso continuar 
a investigar esta temática, por ter encontrado em Rui Barbosa uma profunda admiração e 
identificação com o seu projecto pedagógico e educacional.  
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ANEXO 1 – Foto de Rui Barbosa – deputado do Parlamento da Monarquia - 1879 
Fonte: BRASIL - Ministério da Cultura, Rui Barbosa: Cronologia da vida e da obra. Rio de Janeiro: 
Fundação Casa de Rui Barbosa, 1999. 
 
 
 
ANEXO 2 – Foto da família, Rui Barbosa, Maria Augusta (esposa) e Alfredo (filho) – outubro de 1879. 
Fonte: BRASIL - Ministério da Cultura, Rui Barbosa: Cronologia da vida e da obra. Rio de Janeiro: 
Fundação Casa de Rui Barbosa, 1999. 
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Fonte: http://www.google.com.br 
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ANEXO 5 – Caricatura de Rui Barbosa relacionada com a Constituição de 1891 
Fonte: http:// www.faap.br/hotsites/hotsite_constituicoes/pop_up_16.htm  
 
 
 
 
ANEXO 6 – Caricatura de Rui Barbosa – O binóculo - 1882 
Fonte: BRASIL - Ministério da Cultura, Rui Barbosa: Cronologia da vida e da obra. Rio de Janeiro: 
Fundação Casa de Rui Barbosa, 1999. 
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Fonte: http://memoria.bn.br 
 
Jorge Cardozo de Oliveira Júnior. A contribuição de Rui Barbosa para a Educação Brasileira (1879-1895). 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação. 111 
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ANEXO 10 – Jornal Diário de Notícias – 17 de julho de 1889 
Fonte: http://memoria.bn.br 
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Anexo 11 – João José Barbosa de Oliveira, médico e pai de Rui Barbosa. 
Fonte: http://medicosilustresdabahia.blogspot.com.br/2011/02/170-joao-barbosa-de-oliveira-pai-de-
ruy.html 
 
 
 
 
Anexo 12 – Método Lancasteriano. 
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